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RATEIO PROPORCIONAL. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS
VINCULADOS AO TIPO DE RECEITA. UNIFORMIDADE.

A adocdo de critério de rateio dos créditos comuns por vinculacdo ao tipo de
receita esta em consonancia com a legislacéo e os entendimentos da RFB sobre
o0 tema. O requisito de uniformidade da aplicacdo do critério adotado refere-se
a sua utilizacdo para todo o ano calendario em analise.

RECEITA BRUTA PARA FINS DE RATEIO PROPORCIONAL.
INCLUSAO DA RECEITA COM VENDA DE ATIVO IMOBILIZADO.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislagdo tributéria define o conceito de receita bruta para fins de rateio
proporcional relativamente a apuracdo de crédito da Cofins de maneira a impor
limitacdo a inclusdo da receita com venda de ativo imobilizado na receita bruta
sujeita a incidéncia da contribuicao.

ATO COOPERATIVO. RELACAO COM O OBJETO SOCIAL DA
COOPERATIVA. OUTRAS RECEITAS. INCLUSAO NA BASE DE
CALCULDO.

O ato cooperativo, para ser tratado como tal, deve guardar relacdo com o objeto
social da cooperativa. Demais receitas, que ndo guardam relacdo com o ato
cooperativo, devem ser incluidas na apuracdo da base de célculo da Cofins por
ndo estarem isentas de sua incidéncia.

CREDITOS DECORRENTES DA AQUISICAO DE BENS DESTINADOS A
REVENDA. RATEIO. IMPOSSIBILIDADE.

Os créditos apurados pela aquisi¢do de bens destinados a revenda destinam-se
ao abatimento das contribui¢cbes apuradas em decorréncia da receita desta
revenda e devem ser a ela apropriados diretamente.

RATEIO DOS CREDITOS VINCULADOS A RECEITA NAO
TRIBUTADA.
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 RATEIO PROPORCIONAL. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS VINCULADOS AO TIPO DE RECEITA. UNIFORMIDADE. 
 A adoção de critério de rateio dos créditos comuns por vinculação ao tipo de receita está em consonância com a legislação e os entendimentos da RFB sobre o tema. O requisito de uniformidade da aplicação do critério adotado refere-se à sua utilização para todo o ano calendário em análise. 
 RECEITA BRUTA PARA FINS DE RATEIO PROPORCIONAL. INCLUSÃO DA RECEITA COM VENDA DE ATIVO IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A legislação tributária define o conceito de receita bruta para fins de rateio proporcional relativamente à apuração de crédito da Cofins de maneira a impor limitação à inclusão da receita com venda de ativo imobilizado na receita bruta sujeita à incidência da contribuição. 
 ATO COOPERATIVO. RELAÇÃO COM O OBJETO SOCIAL DA COOPERATIVA. OUTRAS RECEITAS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
 O ato cooperativo, para ser tratado como tal, deve guardar relação com o objeto social da cooperativa. Demais receitas, que não guardam relação com o ato cooperativo, devem ser incluídas na apuração da base de cálculo da Cofins por não estarem isentas de sua incidência. 
 CRÉDITOS DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS À REVENDA. RATEIO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Os créditos apurados pela aquisição de bens destinados à revenda destinam-se ao abatimento das contribuições apuradas em decorrência da receita desta revenda e devem ser a ela apropriados diretamente. 
 RATEIO DOS CRÉDITOS VINCULADOS A RECEITA NÃO TRIBUTADA. 
 A Solução de Divergência no. 3-Cosit, de 2016 permite que sejam ser incluídas no cálculo da �relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total�, mesmo que tais operações estejam submetidas a alíquota zero, contudo trata-se de uma possibilidade e não uma obrigação. 
 CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
 No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas incide correção monetária somente quando verificar-se resistência ilegítima por parte do Fisco, a desnaturar a característica do crédito como meramente escritural; assim, conforme entendimento do STJ no REsp nº 1.767.945/PR, julgado em sede de recursos repetitivos, há resistência ilegítima após 360 dias contados da data do pedido de ressarcimento, configurando-se a partir de então a mora da Fazenda Pública. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário em relação aos créditos vinculados exclusivamente a receita não tributada/alíquota zero. E, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para aplicação da correção monetária dos créditos após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco. Divergiu o Conselheiro José Adão Vitorino de Morais que negava provimento ao recurso voluntário nesse ponto..
 
 (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira � Relatora e Presidente
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ari Vendramini, Marcelo Costa Marques D Oliveira, Marco Antonio Marinho Nunes, Salvador Candido Brandao Junior, Jose Adao Vitorino de Morais, Semiramis de Oliveira Duro, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada, Liziane Angelotti Meira (Presidente).
  Visando à elucidação do caso, adoto relatório do constante do Acórdão 09-67.641 - 1ª Turma da DRJ/JFA  (fl. 120/165):
Trata o presente processo de Manifestação de Inconformidade contra Despacho Decisório relativo ao pedido de ressarcimento PER nº 34599.24656.170908.1.5.11-8744, transmitido para pleitear ressarcimento de crédito Cofins não cumulativa - mercado interno, relativo ao PA 2º trimestre de 2005. 
Em 03/05/2013, por meio do Despacho Decisório da DRF/Jundiaí/SP, a autoridade tributária defere parcialmente o pedido de restituição/ressarcimento no montante de com base em documento Relatório de Auditoria do Crédito do COFINS, às fls. 74/96, que fundamenta o referido Despacho Decisório, conforme exposto a seguir, com grifos no original: 
2. O presente Relatório de Auditoria restringe-se ao resultado da análise do direito creditório referente ao COFINS, mercado interno, não cumulativa, do período compreendido entre Maio/2005 e Dezembro/2005, solicitado com fundamento no art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e demais normas que tratam da matéria. Foram examinados os seguintes PER: 
(...)6. Com base nos valores constantes nos arquivos digitais fornecidos, foi feito um confronto com as informações dos DACON mais recentemente transmitidos, os quais estão indicados com a situação ATIVA, na tabela a seguir, que relaciona todos os DACON transmitidos pela pessoa jurídica referentes ao período analisado. 
(...)I - MÉTODO DE DETERMINAÇÃO DOS CRÉDITOS 
7. O primeiro aspecto examinado foi o Método de Determinação dos Créditos (DACON, Ficha 01 - Dados Iniciais), informado como sendo "Incidência Não-Cumulativa sobre Receita Total". (...)9. Logo, de acordo com a transcrição do parágrafo anterior e considerando que os créditos estão todos vinculados à receita auferida exclusivamente no mercado interno, necessário se faz o rateio proporcional para apuração da relação percentual entre a receita bruta sujeita à incidência não cumulativa e a receita bruta total. 
10. Além disso, para fins de ressarcimento de crédito, seja de PIS ou de COFINS, com base no artigo 16 da Lei nº 11.116/2005 c/c o artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, deve ser obtida a relação percentual entre as receitas não tributadas e o total das receitas, vinculadas a estes créditos. 
11. Tendo em vista que os percentuais de rateio empregados nos DACON do contribuinte não condizem com os dispositivos legais transcritos, pelo fato de englobarem, inadvertidamente, receitas cumulativas, novos percentuais foram apurados, de acordo com o critério a seguir relatado. 
12. Nos procedimentos de cálculo dos percentuais, não foram computados os valores relativos à rubrica de Receita �Vendas de Bens do Ativo Permanente�, constantes nas Linhas 19 das Fichas 13A dos DACON. 
13. A Receita de Vendas de Bens do Ativo Permanente (Fichas 13A, Linha 19) foi excluída do cálculo por não integrar a base de cálculo das receitas não cumulativas, nos termos expressos do §3º do artigo 1º da Lei nº 10.833/2003: 
(...)14. Com base no exposto, para cada linha das Fichas 12A � Apuração dos Créditos da Cofins, os percentuais de rateio foram calculados na auditoria, considerando-se as receitas tributadas e não tributadas no mercado interno informadas nos arquivos digitais, de acordo com o seguinte critério: 
(...)15. É de se destacar que o crédito relativo à Linha 01 (Bens para Revenda) das Fichas 12A não é objeto de rateio, porque, pelo fato de se tratar de mercadorias para revenda no mercado interno, havendo entrada, no estabelecimento, com tributação, a saída, também será tributada. Ou seja, não se vislumbra hipótese em que uma mercadoria para revenda entre tributada (com direito à manutenção do crédito) e saia do estabelecimento na situação de não tributada. 
16. Vale ressaltar que no caso de revenda do "leite in natura", que será tratado mais adiante, os créditos básicos das aquisições do produto vinculadas às saídas com suspensão da contribuição devem ser estornados, pois não há direito ao desconto de créditos por parte da cooperativa, segundo a vedação do §4º, do artigo 8º, da Lei nº 10.925/2004: 
(...)17. Também cabe observar que as Receitas de Revenda de Produtos Monofásicos Tributados à Alíquota Zero (MNF) e as Receitas com Suspensão da Contribuição (SPS) foram contadas no cálculo do rateio relativo às despesas relacionadas nas Linhas 04 a 11 e 13 da Ficha 12A pelo fato destas despesas serem consideradas comuns também aos bens para revenda com tributação monofásica à alíquota zero (MNF) e às vendas com suspensão da contribuição (SPS). 
18. Contudo, o valor das Receitas com Suspensão da Contribuição (SPS), empregado nos cálculos do rateio, foi inserido apenas no denominador, de modo a expurgar o percentual do crédito vinculado às vendas com suspensão do PIS e da COFINS, devido à vedação de aproveitamento de créditos vinculados à receita com suspensão das contribuições, contida no §4º, do artigo 8º, da Lei nº 10.925/2004 (transcrição no parágrafo 16 deste relatório), posteriormente normatizada no artigo 34 da Instrução Normativa SRF nº 635/2006: 
(...)19. Ressalte-se o artigo 34 da Instrução Normativa nº 635/2006 não introduziu a vedação de utilização dos créditos. Apenas normatizou a vedação disposta no §4º, do artigo 8º, da Lei nº 10.925/2004, vigente desde julho de 2004. 
20. Ainda importa realçar que o valor das Receitas de Revenda de Produtos Monofásicos Tributados à Alíquota Zero (MNF) não foi computado nas demais operações porque as aquisições vinculadas às receitas tributadas à alíquota zero relativas a revendas de produtos sujeitos à tributação monofásica não dão direito a desconto de crédito, segundo a exceção contida no artigo 3º, inciso I, alínea b, da Lei nº 10.833/2003: 
(...)24. É de se mencionar que os créditos vinculados tanto à parte da receita de venda excluída da base de cálculo do Pis e da Cofins (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 15, II; normatizada pela IN RFB nº 635/2006, art. 11, II, e §2º) quanto à parte não excluída devem ser mantidos para desconto das referidas contribuições, porém, não são ressarcíveis, uma vez que estão associados à receita tributada (antes das exclusões). 
25. Neste sentido, quanto à impossibilidade do ressarcimento citado no parágrafo anterior, há recentes decisões judiciais, como a proferida no Agravo Regimental do RECURSO ESPECIAL Nº 1.160.727 - PB (2009/0192408-0 � 24/11/2011) e, na Apelação nº 0003522-90.2009.404.7107 (processo originário: Mandado de Segurança nº 2009.71.07.003522-9 � RS), em que foi negado provimento à impetrante, nos seguintes termos: 
(...)26. Feitas estas considerações, é de se constatar que a partir dos percentuais de rateio apurados no parágrafo 21, para fins de classificação dos créditos como vinculados à receita tributada no mercado interno ou vinculados à receita não tributada no mercado interno (alíquota zero, alíquota zero monofásica e suspensão), foram feitos cálculos, utilizando-se cada item das notas fiscais de entrada constantes nos arquivos digitais fornecidos à auditoria e levando-se em conta o campo CST (código da situação tributária). 
27. Por exemplo, os itens referentes aos bens e serviços utilizados como insumos com CST = 50 (CRÉDITO/TRIB(MI)) não foram objeto de rateio, por estarem vinculados a somente um tipo de receita: tributada no mercado interno (CST = 50). 
28. Já os itens relacionados aos bens e serviços utilizados como insumos com CST = 53 (CRÉDITO MI (TRIB E NT)) foram objetos de rateio, com base nos percentuais %TRIB e %ALIQ_0 (NT) elencados na TABELA 1 do parágrafo 21. 
29. Da mesma forma, os itens de despesa com CST = 53 (CRÉDITO MI (TRIB E NT)) foram objetos de rateio, porém, com base nos percentuais %TRIB e na soma dos percentuais %ALIQ_0 e %ALIQ_0 (MONOF.) da TABELA 2, tendo em vista a preterição do %SUSPENS, conforme explicado no parágrafo 19 deste relatório. 
30. Convém explicar que para os itens de despesa com CST = 51 (CRÉDITO/NT (MI)) também foi preciso aplicar rateio para excluir, das saídas não tributadas (alíquota zero, alíquota zero monofásica e suspensão), a proporção dos créditos vinculados às saídas com suspensão, por força no §4º, do artigo 8º, da Lei nº 10.925/2004 (vide parágrafo 18 deste relatório). Para isso, foram aplicados os seguintes percentuais: 
(...)32. Entretanto, conforme fundamentação legal trazida nos parágrafos 16 e 18 deste relatório, necessário se fez o estorno dos créditos do produto "leite in natura", adquirido e revendido com suspensão da contribuição. 
33. Assim, os estornos foram calculados, com base nas informações fornecidas pelos arquivos digitais de notas fiscais de saída apresentados à auditoria, a partir dos percentuais de venda do leite in natura com suspensão da contribuição sobre o total de venda de leite in natura: 
(...)36. Convém destacar que cada valor constante no demonstrativo do parágrafo anterior é o resultado da aplicação de rateio, de acordo com o critério disposto nos parágrafos 21 a 31, sobre a soma dos itens de notas fiscais de entrada fornecidos à auditoria, copiados no arquivo "COMPLEM - 2005_COFINS - ANEXOS.odt", agrupados por abas, nomeadas de acordo com as respectivas rubricas DACON ("01 - Bens para Revenda", "02 - Bens Utilizados como Insumos" etc). 
II - EXCLUSÕES DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES 37. Outro ponto analisado foi a composição das exclusões da base de cálculo das contribuições (PIS e COFINS). 
38. Como se sabe, há permissão legal para serem excluídas da base do PIS e da COFINS, as receitas de vendas ao associado da cooperativa, desde que sejam bens vinculados diretamente à atividade econômica do associado. 
39. A fim de realizar este exame, por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 001, datado de 12/09/2011, a cooperativa foi intimada a apresentar a relação de seus associados no período de Mai/2005 a Dez/2009 e o demonstrativo mensal das receitas de venda de bens e mercadorias aos associados. 
40. Em decorrência da análise, foi verificado que não poderiam ser excluídas da base de cálculo das contribuições as vendas a associados referentes a determinadas mercadorias, num total de 6637 códigos de produtos, pelo fato de não estarem vinculadas diretamente à atividade econômica do associado. Vide a relação dos produtos mantidos na base de cálculo: "COMPLEM - 2005_COFINS - ANEXOS.odt / Produtos não Excluídos BC". (...)III - DESCONTO DOS CRÉDITOS E SALDOS A RESSARCIR (...)44. A partir de cada débito mensal, foram descontados os créditos disponíveis, na seguinte ordem: primeiramente, o crédito PRESUMIDO; depois, o crédito vinculado à RECEITA TRIBUTADA no mercado interno e, por fim, o crédito vinculado à RECEITA NÃO TRIBUTADA no mercado interno. Tem-se, então, o seguinte quadro: 
(...)45. Assim, de acordo com o demonstrativo do parágrafo anterior, considerando que os descontos de CRÉDITO PRESUMIDO e de créditos vinculados à RECEITA TRIBUTADA (mercado interno) foram suficientes para absorver os débitos apurados, o valor passível de ressarcimento, previsto no artigo 16 da Lei n° 11.116/2005 c/c o artigo 17 da Lei n° 11.033/2004, será o saldo do crédito vinculado à RECEITA NÃO TRIBUTADA no mercado interno, a seguir demonstrado: 
(...)46. Por fim, vale observar que o pedido de ressarcimento dos créditos, apurado na forma do artigo 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 e do artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não-incidência, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, podia ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005, sendo que cada pedido deveria se referir a um único trimestre-calendário. 
47. Por este motivo, eventual saldo credor acumulado entre 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre de 2005 não foi adicionado nos cálculos dos créditos vinculados aos pedidos de ressarcimento abordados neste relatório, por se referirem a pedidos de créditos apurados no período compreendido entre o 2º trimestre de 2005 até o 4º trimestre de 2005. 
48. É de se fundamentar que na data em que foram transmitidos os PER analisados neste relatório (17/09/2008) os artigos 21 e 22 da IN SRF nº 600/2005 disciplinava os processos de reconhecimento de direito creditório. Segundo esta norma citada, o contribuinte deveria observar o seguinte: 
(...)49. Portanto, de acordo com o artigo 22 da IN SRF nº 600/2005, o ressarcimento relativo ao saldo credor acumulado até março de 2005, ainda que somente pudesse ser requerido a partir de 19 de maio de 2005, deveria ser fracionado em tantos pedidos quantos fossem os trimestres de apuração, de tal forma que cada pedido se referisse a um único e respectivo trimestre-calendário. 
50. Sendo assim, no pedido referente ao 2º trimestre de 2005, examinado neste relatório, não é possível levar em consideração o saldo de crédito de trimestres anteriores. Tal saldo credor, segundo a legislação transcrita, deve ser objeto de Pedido de Ressarcimento referente a cada trimestre respectivo. 
51. Sintetizando, tem-se que o saldo credor remanescente após o encerramento de cada trimestre-calendário podia ser utilizado para compensação de outros tributos e contribuições administrados pela então SRF ou, ainda, ser objeto de pedido de ressarcimento, observadas as condições e procedimentos estipulados no artigo 22 da IN SRF nº 600, de 2005, que dispunha à época, em seu parágrafo 3°, inciso I, que cada pedido de ressarcimento deveria referir-se ao saldo credor de um único trimestre . 
Em 16/05/2013, a contribuinte toma ciência do referido despacho decisório e, em 04/06/2013, protocola manifestação de inconformidade para pleitear a revisão do despacho decisório pelos motivos de fato e de direito conforme relatado a seguir. 
A interessada relata a decisão que deferiu o ressarcimento parcial como a seguir transcrito: 
II - DA DECISÃO PROFERIDA Quando da análise dos créditos de PIS e COFINS, apresentados pela Impugnante nas DACON's referentes a cada período de apuração, o insigne Delegado da Receita Federal de Goiânia entendeu por deferir parcialmente os créditos solicitados em ressarcimento, o que o fez amparado no parecer lavrado pelo Auditor Fiscal. 
O Auditor Fiscal em seu relatório de auditoria (...) relata que os critérios de rateio empregados nas DACON elaboradas pela Impugnante não estão coerentes com as normas legais, pelo fato de englobarem, inadvertidamente, receitas cumulativas. 
Diante dessa situação recalculou os percentuais de rateio para segregar os créditos vinculados à receita tributada no mercado interno e não tributada no mercado interno e fundamentou com base nas instruções normativas da Receita Federal que somente são passíveis de ressarcimento os créditos vinculados a receita não tributada. 
Nada obstante o recalculo dos percentuais de rateio, o Ilustre Auditor Fiscal entendeu que deveria ratear inclusive os custos e despesas vinculados diretamente á receita não tributada (CST 51), alegando que tal procedimento é necessário para excluir a proporção dos créditos vinculados às vendas com suspensão, pois entendeu que as receitas de venda com suspensão não geram direito a crédito e estes foram expurgados do cálculo. 
Quanto às mercadorias adquiridas para revenda, entendeu que não podem participar do rateio e devem ser vinculadas as receitas tributadas no mercado interno. 
Alterando os percentuais de rateio, aumentando a proporção da receita tributada, considerando as mercadorias para revenda como vinculadas exclusivamente à receita tributa e reclassificando os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita não tributada para que os mesmos fossem rateados, o crédito vinculado a receita não tributada diminuiu significativamente, passando para a coluna de créditos vinculados a receita tributada da DACON, os quais segundo entendimento do Auditor Fiscal, não são passíveis de ressarcimento. 
Alega ainda, que a composição das exclusões da base de cálculo decorrente do ato cooperativo está equivocada, pois só há permissão para excluir às receitas de venda vinculadas diretamente às atividades do cooperado. Deste modo, a base de cálculo das contribuições foi ajustada aumentando o débito do imposto. 
A seguir, relata os fundamentos jurídicos em que se baseia seu pedido de reforma do Despacho Decisório combatido. 
III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS - RAZÕES DE REFORMA 3.1. DO MÉTODO DE DETERMINAÇÃO DOS CRÉDITOS - CRITÉRIOS DE RATEIO PARA SEGREGAÇÃO DOS CRÉDITOS APLICADOS COMUMENTE A MAIS DE UM TIPO DE RECEITA Relata o Auditor Fiscal que para o ressarcimento dos créditos de PIS e COFINS com base no art. 16 da Lei nº 11.116/2005 concomitantemente com o art. 17 da Lei nº 11.033/2004, deve ser obtida a relação percentual entre as receitas não tributadas e o total das receitas. 
Isso pelo fato de que os mencionados dispositivos legais disciplinam que os créditos vinculados às receitas não tributadas (isenção, não incidência, suspensão e alíquota zero) são passíveis de ressarcimento. 
Assim sendo, a relação percentual entre as receitas não tributadas e o total das receitas é utilizada para segregação dos créditos. 
(...)É de se destacar, com efeito, em relação à segregação dos créditos nas colunas de Crédito Vinculado a Receita Tributada e Não Tributada no Mercado Interno, o que dispõe a ajuda da DACON, vejamos: 
-Na coluna "Créditos Vinculados à Receita Tributada no Mercado Interno", o declarante deve informar os valores das aquisições, dos custos e das despesas efetuados no mercado interno vinculados a receitas de vendas tributadas, que gerem direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. 
-Na coluna "Créditos Vinculados à Receita Não Tributada no Mercado Interno", o declarante deve informar os valores das aquisições, dos custos e das despesas efetuados no mercado interno vinculados a vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não-incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto no art. 17 da Lei na 11.033, de 21 de dezembro de 2004. 
Diante dessas orientações, a Recorrente identificou todos os insumos e despesas de produção que são vinculados diretamente a receita não tributada no mercado interno, COMO É O CASO, POR EXEMPLO, DAS EMBALAGENS DO LEITE UHT E APROPRIOU DIRETAMENTE NA COLUNA NÃO TRIBUTADAS NO MERCADO INTERNO. O mesmo foi feito com os custos e despesas vinculados a Receita Tributada. 
Como existem custos e despesas de uso em comum, por exemplo, a energia elétrica, esses foram rateados proporcionalmente a receita bruta auferida. 
Ocorre que, a autoridade fiscalizadora, conforme se pode verificar no quadro acima, inovou criando critérios de rateio diferentes para as diversas rubricas. 
Observa-se principalmente, que a autoridade fiscalizadora não considerou as vendas com suspensão no cálculo da proporção da receita não tributada aplicada sobre os bens e serviços utilizados como insumos de produção distorcendo o cálculo da receita não tributada em relação à receita bruta total. 
10 No entendimento da Impugnante, os critérios de rateio devem ser uniformes e aplicados consistentemente para todos os créditos sujeitos ao rateio, e assim procedeu na sua apuração apresentada nas DACON transmitidas para a Receita Federal. 
Essa também é a orientação em relação aos critérios de rateio aplicados atualmente na EFD Contribuições, onde o critério de rateio é único e aplicado consistentemente para todos os créditos. 
(...)3.1.1. Da não Consideração da Venda de Bens do Ativo Permanente nas Receitas Não Cumulativas A autoridade fiscalizadora entendeu por não considerar nos procedimentos de cálculo dos percentuais para rateio a rubrica "Vendas de Bens do Ativo Permanente" constante dos DACON entregues pela Recorrente. 
Conforme seu entendimento, tais receitas seriam Cumulativas ao invés de Não Cumulativas e, portanto, não devem fazer parte do cálculo. Sua conclusão baseou-se nas disposições do § 39 do art. 1º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, onde ambas dispõem nos seguintes termos "Não integram a base de cálculo a que se refere esse artigo, as receitas não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado". Vejamos a seguir a transcrição do art. 1º da Lei nº 10.833/2003: 
Art. 1º. A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
§ 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput. 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
- isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero); 
- não operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente; (grifos nosso) 
Observa-se que em nenhum momento o dispositivo legal acima citado determina que a receita de venda de ativo permanente não é uma receita não cumulativa, apenas estabelece que essa receita não integra a base de cálculo das contribuições, ou seja, está concedendo uma não incidência sobre as receitas de venda de bens de ativo permanente. 
É de se destacar que o inciso I do § 3º, retro transcrito, estabelece o mesmo tratamento das vendas de ativo permanente, àquele fixado às receitas isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero), tornando induvidoso que tal disposição legal trata exclusivamente de receitas que não compõem a base de cálculo da contribuição, e, em momento algum está excluindo essas receitas do campo de abrangência da não cumulatividade. 
Portanto Doutos Julgadores, tendo em vista que as receitas de venda de ativo permanente, embora não faça parte da base de cálculo, trata-se de receita não cumulativa, e, dessa forma, devem ser reintegradas ao cálculo da proporção para rateio dos créditos. 3.1.2. Da não Consideração da Receita sem Incidência Decorrente do Ato Cooperativo A autoridade fiscalizadora não considerou no cálculo da proporção da receita não tributada o valor referente as receitas do ato cooperativo tratadas como exclusão de base de cálculo, alegando que as mesmas estão associadas a receita tributada antes das exclusões. 
Salienta-se para o fato da Recorrente ser sociedade cooperativa, razão pela qual subsume-se, antes mesmo da aplicação da legislação tributária, ao disposto na Lei nº 5.764/71, lei específica que determina a natureza jurídica das operações entre a cooperativa e os seus associados. 
A Lei nº 5.764/71 que regulou a Política Nacional do Cooperativismo e que instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas, estabeleceu que nas Sociedades Cooperativas há contribuição com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica em benefício de todos, sem quaisquer finalidades lucrativas. Fixou-se, ainda, que as Cooperativas têm natureza jurídica própria e são constituídas para prestar serviços aos seus associados. 
É o que determinam os arts. 3º, 4º e 7º da Lei do Cooperativismo: 
Art. 3º. Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica de proveito comum, sem objetivo de lucro. 
Art. 4º. As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 
Art. 7º. As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados, (grifo nossos) 
Note-se, portanto, que a sociedade cooperativa, pelas suas peculiaridades, é verdadeira representante dos seus associados agindo e atuando em nome destes. 
Assim, as operações realizadas entre os associados e a sociedade cooperativa, e entre esta e aqueles, não representam negócio mercantil, pois não há como fazer negócio mercantil consigo mesmo, não há como realizar operação de compra e venda com a mesma pessoa. 
Tanto é verdade que o art. 79 e seu parágrafo único da Lei nº 5.764/71, ao estabelecerem a conceituação do ato cooperativo, expressamente determinaram que inexiste negócio mercantil nas operações realizadas entre associados e cooperativas, e estas e aqueles: 
Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. (grifo nosso) 
O ilustre Professor Roque Antonio Carrazza1, demonstrando a inexistência de caráter mercantil nos atos cooperativos, leciona: 
No ato cooperativo inexistem negócio mercantil e mutação de titularidade da coisa. É que a cooperativa atua em nome, por conta e em benefício do cooperado. (grifos nosso) 
Desta forma, visto que NÃO HÁ NEGÓCIO MERCANTIL, nas operações realizadas entre os associados, Impugnante, e a cooperativa, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DO ASSOCIADO QUANDO OS PRODUTOS SÃO ENTREGUES À COOPERATIVA. 
Não se pode perder de vista que, tanto para o direito tributário, quanto para o direito privado, para que exista receita bruta, é imprescindível a existência de atos de comércio. 
É de se lembrar que as contribuições sociais denominadas PIS e COFINS, consoante a determinação da Constituição Federal, incidem sobre a receita ou faturamento. 
Como a Cooperativa não visa lucro nas operações com seus associados, resta claro, nítido e cristalino que o objetivo não é mercantil, visto que objetiva apenas auxiliar os seus associados, não existe receita nas operações de atos cooperativos. 
E, não existindo receita, não há incidência das contribuições sociais denominadas PIS e COFINS nas operações onde existem atos cooperativos. 
Portanto, o disposto no art. 79 e no seu parágrafo único, da Lei nº 5.764, de 1971, trata de verdadeira não incidência do PIS e da COFINS nos atos cooperativos. 
No Superior Tribunal de Justiça, ao ser analisada a incidência de contribuição social sobre os atos cooperativos tem assentado que sobre os atos cooperativos não incide contribuição social que tem como base de cálculo o valor RECEITA, vejamos: 
TRIBUTÁRIO. PIS. COOPERATIVA DE TRABALHO. ATOS COOPERATIVOS. [...]2. No campo da exação tributária com relação às cooperativas, a aferição da incidência do tributo impõe distinguir os atos cooperativos através dos quais a entidade atinge os seus fins e os atos não cooperativos; estes extrapofantes das finalidades institucionais e geradores de tributação; diferentemente do que ocorre com os primeiros. Precedentes jurisprudenciais. 
A cooperativa prestando serviços a seus associados, sem interesse negocial, ou fim lucrativo, goza de completa isenção, porquanto o fim da mesma não é obter lucro, mas, sim, servir aos associados. 
Os atos cooperativos stricto sensu não estão sujeitos à incidência do PIS e da COFINS, porquanto o art. 79 da Lei 5.764/71 (Lei das Sociedades Cooperativas) dispõe que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. 
Não implicando o ato cooperativo em operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria, a revogação do inciso i, do art. 6°, da LC 70/91, em nada altera a não incidência da COFINS sobre os atos cooperativos. O parágrafo único, do art. 79, da Lei 5.764/71, não está revogado por ausência de qualquer antinomia legal. 
10 A Lei 5.764/71, ao regular a Política Nacional do Cooperativismo, e instituir o regime jurídico das sociedades cooperativas, prescreve, em seu art. 79, que constituem 'atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais', ressalva, todavia, em seu art. 111, as operações descritas nos arts. 85, 86 e 88, do mesmo diploma, como aquelas atividades denominadas 'não cooperativas' que visam ao lucro. Dispõe a lei das cooperativas, ainda, que os resultados dessas operações com terceiros 'serão contabilizados em separado, de molde a permitir o cálculo para incidência de tributos (art. 87). 
É princípio assente na jurisprudência que: "Cuidando-se de discussão acerca dos atos cooperados, firmou-se orientação no sentido de que são isentos do pagamento de tributos, inclusive da Contribuição Social SObre O Lucro". (Min. Milton Luiz Pereira, Resp 152.546, DJU 03/09/2001, unânime) 
10. A doutrina, por seu turno, é uníssona ao assentar que pelas suas características peculiares, principalmente seu papel de representante dos associados, os valores que ingressam, [...], não devem ser havidos como receitas da cooperativa. 
11. Incidindo o PIS e a COFINS sobre o faturamento/receita bruta, impõe-se aferir essa definição à luz do art. 110 do CTN, que veda a alteração dos conceitos do Direito Privado. [...]. conseqüentemente, a cooperativa, posto não realizar contrato de venda, não se sujeita à incidência do PIS ou da COFINS. 
12. Agravo regimental desprovido.2 (grifo nosso) 
Portanto, não há como fazer incidir PIS e COFINS sobre os atos cooperativos, que tenha como base de cálculo o valor receita. 
Em caso idêntico ao que se cuida nos presentes autos, vale o pleonasmo do reforço: incidência de contribuição social sobre atos cooperativos, o Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento que não se pode falar em incidência, posto que não existe operação mercantil nos atos cooperativos. 
Com a devida licença, cabe a transcrição do voto do Relator Ministro Luiz Fux, nos autos do processo acima transcrito, em face da profundidade da análise realizada, bem assim as abalizadas manifestações doutrinárias sobre o tema: 
Em sede pátria, a doutrina especializada não discrepa da jurisprudência e é unânime ao afirmar a necessidade de um tratamento diferenciado às sociedades cooperativas. [...]Outro não é o entendimento do ilustre Professor Carlos Ervino Gulyas, Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas e as Sociedades Cooperativas, in Revista de Direito Tributário n°17, pág. 25: 
"A receita originada pela venda desses bens ou serviços de associados, por sua vez, não pode constituir receita da cooperativa porque esta nada adquiriu daqueles, a quem, aliás, devem ser transferidas as vantagens da venda, mesmo que com prévia dedução dos encargos correspondentes aos gastos da prestação do serviço." 
Adiante, e utilizando a doutrina de Luciano Pereira, citado por Fábio Luz Filho, o Professor Carlos Ervino, ob. cit. pág. 26, assim assentou: 
"A operação é feita, na realidade, por estes, representados pela cooperativa, como simples mandatária. Assim, quando ela coloca, no mercado consumidor uma partilha de produtos, quem o faz é o próprio produtor e não ela cooperativa, que não age por conta própria, mas pelo do associado, mediante um pequeno desconto no preço da venda, que não pode ser considerado comissão mercantil porque não é lucro, pois que se destina ao custeio dos serviços da cooperativa, distribuindo-se os excessos pelos associados, na proporção das respectivas entregas de produtos." 
Finalizando sua intervenção, o Professor Gulyas conclui quanto à impossibilidade de se classificar as operações realizadas pelas cooperativas como produtoras de receitas (base de cálculo da COFINS e do PIS): 
"Pelas suas características peculiares, principalmente seu papel de representante dos associados, os valores que ingressam, como os decorrentes da conversão do produto (bens ou serviços) do associado em dinheiro ou crédito nas de alienação em comum, ou os recursos dos associados a serem convertidos em bens e serviços nas de consumo (ou, neste último caso, a reconversão em moeda após o fornecimento feito ao associado), não devem ser havidos como receitas da cooperativa." (GULYAS, Carlos Ervino, ob. cit. pág. 30) 
No mesmo sentido é a orientação do Professor Waldirio Bulgarelli que analisando os atos efetivados pelas sociedades cooperativas, não identifica os atos cooperativos como hipótese de incidência tributária descrita na legislação pátria: 
"Por suas características e objetivos definidos minuciosamente pelo Direito Privado, não se ajustam às hipóteses da legislação tributária, caracterizando-se a não-incidência sobre suas operações com seus associados." (Regime Tributário das Cooperativas - À luz da nova Lei Cooperativista n° 5.764,16 de dezembro de 1971 - São Paulo, Editora Saraiva, 1974, pág. 40) 
Forçoso, ainda, destacar a doutrina de Flávio Augusto Dumont Prado, Da Inconstitucional Exigência do PIS e da COFINS das Cooperativas de Crédito, Revista Dialética de Direito Tributário n° 58, pág. 
39: "Todavia, independentemente de se considerar como faturamento ou receita bruta a base de cálculo dessas contribuições, há que se destacar que as cooperativas, em virtude das características que lhe são peculiares, não possuem receita bruta, e tampouco faturamento, no sentido técnico que a palavra apresenta e no sentido técnico utilizado pelo constituinte para permitir a incidência de tributos, tais como os ora analisados. [...]Se a cooperativa não realiza contratos de venda, não haverá incidência da Cofins". [...]Analisando situação semelhante ao dos presentes autos, não-incidência da COFINS sobre atos cooperativos, assim se manifestou o Professor José Antônio Minatel: 
"É possível colocar as sociedades cooperativas como contribuintes da COFINS, tendo como parâmetro, para a apuração da base de cálculo, os gastos realizados pela cooperativa com os chamados atos auxiliares? 
Resposta: Não, uma vez que as sociedades cooperativas não auferem receitas quando praticam o verdadeiro ato cooperativo." (Não Incidência da COFINS na Prática do Ato Cooperativo. Revista Dialética de Direito Tributário n° 64, p. 144) [...]Outro também, não é o entendimento mantido pelo Professor Paulo César Andrade Siqueira, litteris: 
"Visto o ato cooperativo adequadamente, é impossível, com as limitações constitucionais ao poder de tributar atualmente existentes, que se consigne, ao menos validam ente, tributá-lo. (...)Dessa forma, a COFINS e o PIS não poderão ser exigidos. (...) O faturamento ou a receita bruta da cooperativa, na verdade, não existem." (Adequação Tributária dos Atos Cooperativos de Cooperativas de Trabalho. Revista Dialética de Direito Tributário. N° 60. P. 97) [...]Os atos cooperativos stricto sensu não estão sujeitos à incidência do PIS e da COFINS, porquanto o art. 79 da Lei 5.764/71 (Lei das Sociedades Cooperativas) dispõe que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. 
Portanto, forte no art. 79 e seu parágrafo único da Lei nº 5.764/1971, consoante as decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça no sentido de não ser possível tributar as operações que envolve o atos cooperativo, e, em abalizada doutrina, outra conclusão não há, senão a de que as operações realizadas entre a Recorrente e seus associados trata-se de NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA, vez que não se trata de negócio mercantil, mas sim de verdadeiro ato cooperativo. 
Desta forma, considerando que as operações com os cooperados não configuram hipótese de incidência das contribuições para o PIS e COFINS, deve ser considerada como uma operação não tributada e considerada no cálculo da proporção. 
(...)3.1.3.Do Rateio do Crédito Referente aos Bens para Revenda Em seu entendimento, o auditor fiscal alega que o crédito registrado na DACON sob a rubrica "Bens para Revenda" não pode ser objeto de rateio, pois as mercadorias são comercializadas no mercado interno, logo, se a entrada é com tributação, a respectiva saída também será tributada. Desta forma, todo o crédito referente aos bens para revenda foi vinculado à receita tributada no mercado interno. 
Conforme averbado no tópico anterior (3.1.2), os atos cooperados configuram-se em hipótese de não incidência, assim, as mercadorias que entram com tributação e posteriormente são "comercializadas" com os cooperados NÃO SÃO TRIBUTADAS, posto que se referem a operações de ato cooperativo. 
Desta forma, Doutos Julgadores, requer-se que seja mantido o critério de rateio informado originalmente pela Impugnante nos créditos sobre bens para revenda. 
3.1.4. Do Rateio Indevido dos Créditos Vinculados Exclusivamente a Receita Não Tributada - Alíquota Zero Inicialmente, cabe-nos esclarecer que somente devem ser submetidos aos critérios de rateio, os itens que são de uso comum para mais de um tipo de receita. 
Nesse sentido, a Recorrente identificou corretamente os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita tributada (CST 50), os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita não tributada (CST 51) e os custos e despesas que são de uso comum (CST 53). 
TODAS ESSAS INFORMAÇÕES FORAM APRESENTADAS DETALHADAMENTE NOS ARQUIVOS DIGITAIS FORNECIDOS AO AUDITOR FISCAL. 
A autoridade fiscalizadora, para diminuir os créditos passíveis de ressarcimento, entendeu que os créditos identificados pela Impugnante como vinculados exclusivamente a receita não tributada (CST 51), também deveriam fazer parte do rateio para que fosse possível excluir a proporção dos créditos vinculados às saídas com suspensão. 
Primeiro, como se fará ver mais adiante, é infundada a argumentação de que os créditos vinculados a receita com suspensão devem ser estornados. 
Segundo, a Recorrente identificou como custos e despesas vinculados exclusivamente à receita não tributada, somente os itens empregados diretamente nas operações do leite industrializado, UHT ou pasteurizado sujeitos a alíquota zero, em nenhum momento foram considerados como exclusivos os custos vinculados ás receitas com suspensão. 
No quadro a seguir relacionamos alguns dos itens constantes nos documentos fiscais entregues para a fiscalização e que foram classificados com a CST 51, vejamos: 
Observa-se que esses itens são perfeitamente identificáveis como vinculados exclusivamente à receita de venda do leite industrializado que está sujeito a alíquota zero, não havendo qualquer razão para incluir esses créditos na base de rateio. 
Portanto, mais uma vez, não há fundamento legal que ampare o entendimento perfilhado pelo agente fiscal, motivo pelo qual o despacho decisório ora impugnado merece reformas. 
3.2. DO DIREITO AO RESSARCIMENTO DOS CRÉDITOS VINCULADOS A SAÍDA COM SUSPENSÃO 
O ilustre Auditor Fiscal fundamenta, com base no § 42 do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23.07.2004, que nos casos de venda de "leite in natura", por se tratar de uma operação de saída com suspensão das contribuições, o crédito básico vinculado a essa operação deve ser estornado, pois não há direito ao desconto de créditos. 
Fato é que o dispositivo legal utilizado pela autoridade fiscalizadora para as operações do período em questão está tacitamente revogado pelo disposto no art. 17 da Lei 11.033, de 21.12.2004, que determina que: 
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações. (grifo nosso) 
É de se notar que a lei retro transcrita é lei posterior e específica -garantidora do direito ao crédito, daquela utilizada pela autoridade fiscalizadora, portanto, o dispositivo legal utilizado para negar o crédito da Impugnante foi revogado. Desta forma, a Impugnante tem direito a manter e utilizar os créditos de PIS e COFINS vinculados às vendas efetuadas com suspensão. 
Nada obstante, o art. 16 da Lei nº 11.116, de 18.05.2005, autorizou o ressarcimento do saldo credor acumulado em virtude do art. 17 da Lei 11.033/2004, citado anteriormente, vejamos: 
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 32 das Leis n^s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei ns 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei ne 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
1- compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei. (grifo nosso) 
Nesse sentido, decidiu a 6ª turma Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo, ACÓRDÃO N9 16-35603, de 05 de Janeiro de 2012, vejamos: 
EMENTA: COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. VENDAS NO MERCADO INTERNO. POSSIBILIDADE DE RESSARCIMENTO. 
Nas vendas no mercado interno, o ressarcimento de créditos é permitido apenas em relação aos dispêndios vinculados a operações efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da COFINS. Os créditos relacionados a demais receitas no mercado interno podem ser aproveitados exclusivamente para dedução da contribuição apurada, (grifo nosso) 
Assim sendo, a Recorrente tem direito a constituição, a manutenção e ao ressarcimento dos créditos vinculados às vendas com suspensão, portanto, Doutos Julgadores, requer-se a reforma do despacho decisório ora impugnado para fins de reintegração dos créditos expurgados em função das vendas com suspensão e também para que as receitas de venda com suspensão seja considerada no cálculo da proporção das receitas não tributadas utilizado para rateio dos créditos. 
3.3. DAS ALÍQUOTAS INDEVIDAS APLICADAS NO CÁLCULO DOS CRÉDITOS A ESTORNAR VINCULADOS A RECEITA DE VENDAS COM SUSPENSÃO 
Nada obstante a exclusão indevida dos créditos vinculados à receita com suspensão fundamentada anteriormente, salienta-se que a alíquota utilizada pela autoridade fiscalizadora para calcular os créditos a serem estornados está equivocada. 
Em seu relatório de análise, o auditor fiscal demonstra em tabelas o cálculo do crédito a estornar calculado sobre as compras de leite in natura proporcional as receitas de venda com suspensão. 
Conforme consta nessas tabelas, a alíquota aplicada sobre as compras de leite in natura foi respectivamente 1,65% para o PIS e 7,6% para a COFINS. 
Porém, sobre as aquisições de leite in natura a Impugnante apropriou crédito presumido, o qual foi calculado com as alíquotas de 0,99% para o PIS e 4,56% para a COFINS, que correspondem a 60% da alíquota normal. 
No quadro a seguir relacionam-se alguns dos documentos que constam nos arquivos digitais entregues para a fiscalização com as respectivas alíquotas aplicadas: 
3.4. DAS EXCLUSÕES DA BASE DE CÁLCULO PERMITIDAS AS SOCIEDADES COOPERATIVAS A autoridade fiscalizadora alega que a cooperativa excluiu indevidamente da base de cálculo das contribuições a venda de determinadas mercadorias, pois só teria permissão legal para excluir da base de cálculo as vendas ao associado da cooperativa, desde que sejam bens vinculados diretamente à atividade econômica do associado. 
Neste particular, a autoridade fiscalizadora simplesmente desprezou o fato de a Recorrente ser uma sociedade cooperativa, onde, conforme consignamos no tópico 3.1.2, de acordo com a Lei nº 5.764/1971 e com assento na firme jurisprudência do STJ, os valores relativos ao ato cooperativo não podem sofrer incidência do PIS e da COFINS - NÃO INCIDÊNCIA. 
E nem se alegue que em o produto sofrendo a incidência das referidas contribuições, ter-se-ia validade de exigir o PIS e a COFINS sobre as operações da Recorrente com seus cooperados. 
Pensar desta forma é dar tiro de morte às disposições constantes na Lei n9 5.764/1971 que rege todo o ato cooperativo. 
O PIS e a COFINS incidem sobre o faturamento ou a receita das pessoas jurídicas, não há como no ato cooperativo fazer valer a incidência sobre determinado produto, em total desrespeito a Constituição Federal e a Lei n° 5.764/71. 
Como se vê, o argumento utilizado pela Autoridade Fazendária não pode subsistir, por violação direta do princípio constitucional da legalidade. 
3.4.1. Do Cálculo Incorreto das Exclusões - Desconsideração do valor repassado aos associados e de custo agregado Como se não bastasse à afronta aos princípios constitucionais averbada alhures, a autoridade fiscalizadora após recalcular o valor das exclusões permitidas as sociedades cooperativas ignorou a existência das exclusões referentes ao valor repassado aos associados decorrentes da comercialização dos produtos por estes entregues a cooperativa e também do custo agregado aos produtos dos associados previstos, respectivamente, no inciso I do art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e no art. 17 da Lei 10.684/2003. 
Conforme relata a autoridade fiscalizadora, o valor da "Exclusão BC" informado no quadro do parágrafo 41 do relatório de auditoria, foi obtido somando-se as receitas mensais de venda de bens e mercadorias aos associados, excetuando-se os produtos que em seu entendimento não seriam passíveis de exclusão da base de cálculo. 
Contudo, o valor das exclusões não era composto apenas pelas vendas a cooperados, MAS TAMBÉM DO VALOR REPASSADO AOS ASSOCIADOS E DO CUSTO AGREGADO, conforme demonstrativo a seguir extraído das memórias de cálculo apresentadas pela Impugnante ao agente fiscalizador: 
(...)Como o valor das exclusões calculado pelo agente fiscalizador foi obtido somando-se as receitas mensais de venda de bens e mercadorias dos associados, o valor repassado aos associados e o custo agregado foi simplesmente desconsiderado. 
Esse fato fica mais evidente se analisarmos no mês de outubro, o valor da exclusão calculado pelo agente fiscalizador constante no quadro do parágrafo 41 do relatório de auditoria que foi de R$ 1.937.825,88, se comparado com o quadro acima constata-se que nesse período somente o valor repassado aos associados e o custo agregado foi de R$ 1.963.804,47, ou seja, fica evidenciado que o valor repassado e o custo agregado não foram computados nas exclusões calculadas pelo auditor fiscal. 
Novamente, Doutos Julgadores, não há como subsistir a decisão exarada no despacho decisório ora impugnado, merecendo a mesma ser rechaçada de pronto. 
3.5. SALDO CREDOR ACUMULADO NO PERÍODO DE AGOSTO DE 2004 A MAIO DE 2005 - PEDIDO DE RESSARCIMENTO 
A autoridade fiscalizadora desconsiderou os créditos apurados no período de 09.08.2004 até 31.03.2005 informados pela Recorrente no pedido de ressarcimento do 29 trimestre de 2005, alegando que cada pedido de ressarcimento deve referir-se a um único trimestre. 
Nada obstante, tal assertiva em nada prejudicar o direito da Recorrente, nem tampouco causa prejuízos à Receita Federal do Brasil, fato é que o parágrafo único do art. 16 da Lei 11.116/2005 estabelece que "o saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta lei" poderá ser compensado ou ressarcido a partir da promulgação da lei. Vejamos o que textualmente estabelece o diploma legal: 
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendario anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei. (grifos nosso) 
A Lei nº 11.116, que foi publicada no D.O.U de 19.05.2005, determinou que o saldo credor gerado a partir de 09 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre anterior ao da publicação da Lei, poderia ser solicitado a partir da promulgação da Lei. 
E o que fez a Recorrente? 
Apurou o saldo credor de agosto de 2004 a março de 2005 (último trimestre anterior a publicação da Lei) e incluiu no pedido de ressarcimento do 29 trimestre de 2005 (a partir da promulgação da Lei). 
SALIENTA-SE QUE A RECORRENTE ENTREGOU À AUTORIDADE FISCALIZADORA TODAS AS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A IDONEIDADE DOS CRÉDITOS GERADOS DE AGOSTO DE 2004 A MARÇO DE 2005. 
Note-se, douta Autoridade Julgadora, que o disposto no parágrafo único do art. 16 da Lei n9 11.116/2005 regula matéria específica e objetiva, posto que não esta dispondo sobre saldo credor acumulado em um trimestre, mas, trata de saldo credor acumulado em um período específico, vale dizer, de 09.08.2004 até o último trimestre anterior à promulgação da lei. 
As leis processuais, como as demais leis, no que se refere a sua vigência, subordina-se às regras comuns da Lei de Introdução ao Código Civil brasileiro, Decreto-Lei nº 4.657/1942. Nesse sentido, as lei processuais começam a vigorar após a publicação, respeitada a vocatio legis de 45 dias, se outro não foi especificado pela lei. 
Portanto, as leis processuais não retroagem. Elas se aplicam a partir e no momento da realização do ato formal, no caso, no momento da formalização dos pedidos de ressarcimento, essa a lição do Professor Humberto Theodoro Júnior: 
Na verdade, a lei que se aplica em questões processuais é a que vigora no momento da prática do ato formal, e não a do tempo em que o ato material se deu. 
Também a lei processual respeita o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (Constituição Federal, art.59, inc. XXXVI, e Lei de Introdução, art. 69). 
Em suma: as leis processuais são de efeito imediato frente aos efeitos pendentes, mas não são retroativas, pois só os atos posteriores à sua entrada em vigore que se regularão por seus preceitos.3 (grifos nosso) 
E assim procedeu a Recorrente. 
Considerando que o dispositivo em questão, parágrafo único do art. 16 da Lei ns 11.116/2005, trata-se de norma de natureza processual, pois refere-se a efetivação de pedido de compensação e ressarcimento ("a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei"), não restam dúvidas de que os pedidos de ressarcimento devem ser realizados sob a sua vigência, não podendo retroagir para seguir os procedimentos adotados anteriormente. 
Razão pela qual não merece prosperar o argumento de que os créditos apurados no período de 08.2004 a 03.2005 deveriam ser solicitados nos respectivos trimestres, vaie dizer, conforme a norma anterior. 
3.6. DO CRÉDITO APURADO NO MÊS DE ABRIL DE 2005 Conforme demonstra a autoridade fiscalizadora, seu relatório de auditoria compreende o período de 05.2005 a 12.2005.A Recorrente formalizou pedidos de ressarcimento do 2º trim. de 2005, o qual compreende o período de abril a junho de 2005. 
Salienta-se que por força da expressão "ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei" do art. 16 da Lei nº 11.116/2005 citado no tópico anterior, sendo a lei publicada em 19.05.2005, no pedido de ressarcimento a Recorrente informou o crédito referente ao mês de abril somado ao mês de maio, somando ainda no mês de maio os saldos acumulados de 08.2004 a 03.2005. 
Fato é que se a autoridade fiscalizadora desconsiderou os créditos apurados no período de 08.2004 a 03.2005 por não terem sido solicitados no trimestre específico, logo, o mês de abril mesmo tendo sido informado no mês de maio estava dentro do trimestre de apuração, qual seja o 2º trimestre de 2005. 
Toda a documentação, as memórias de cálculo e os arquivos digitais que demonstram e comprovam a origem do crédito referente ao mês de 04.2005 foi apresentada para o agente fiscalizador, portanto, requer-se de imediato que o crédito apurado no mês de 04.2005 seja integrado aos saldos passíveis de ressarcimento apurados pelo auditor fiscal no 2º trimestre de 2005. 
IV - DO DIREITO A CORREÇÃO MONETÁRIA
É de se notar que o pedido de ressarcimento dos créditos em epígrafe foi realizado há algum tempo, transcorrendo, portanto, longo período entre a data da existência do crédito (direito da Impugnante) e o deferimento dos mesmos. 
Logo, resta inegável que os mesmos sofreram séria desvalorização. 
Razão pela qual tem direito a Impugnante de ter os seus créditos devidamente atualizados pela SELIC, incidente a partir da data em que passou ter direito ao crédito até a data do efetivo ressarcimento e ou compensação, no que em tudo se aplica o art. 39 da Lei n^ 9.250/1995 e o art. 72 da IN RFB nº 900/2008. 
Desta forma, os créditos em testilha que forem objeto de ressarcimento e ou compensação, deverão ser atualizados monetariamente pela SELIC até o mês anterior ao ressarcimento ou compensação e 1%. Razão pela qual todos os créditos da Impugnante devem ser atualizados, sejam aqueles objeto de compensação efetivada pela própria Impugnante, sejam aqueles compensados de ofício, bem assim aqueles ressarcidos em espécie. 
Ao final, requer: 
1- O recebimento e processamento da presente, com os documentos que a acompanham; 
2 - Seja dado provimento a presente manifestação de inconformidade para o fim de que, reformando o Despacho Decisório: 
a) sejam homologados os dados inseridos pela Impugnante e apurados nos DACON's que comprovam o direito ao crédito; 
b) seja reconhecido o direito creditório e o direito de ressarcimento do crédito vinculado as receitas com suspensão das contribuições; 
c) seja reconhecido e mantidos todos os critérios de rateio apurados pela Impugnante para segregação dos créditos, bem como mantido o critério de apropriação direta dos créditos vinculados exclusivamente á receita tributada a alíquota zero (CST 51); 
d) seja reconhecido o direito às exclusões da base de cálculo das contribuições permitido as sociedades cooperativas no montante integral apurado pela Impugnante; 
e) seja reconhecido o direito creditório e o direito ao ressarcimento dos créditos apurados no período de 08.2004 a 03.2005 informados no pedido de ressarcimento do 2º trimestre de 2005; 
f) seja considerado o valor passível de ressarcimento apurado pelo agente fiscalizador do crédito referente ao mês de abril de 2005; 
g) sejam declaradas homologadas as compensações realizadas em decorrência dos créditos mencionados; 
h) seja determinada a aplicação da atualização monetária sobre os créditos, da seguinte forma: 1. a partir do momento da sua apuração (período em que foi gerado) até a data da efetiva compensação; e, 2. a partir do momento da sua apuração (período em que foi gerado) até a data do efetivo ressarcimento, no que se inclui o saldo remanescente a ser ressarcido em espécie, nos termos do § 49, do art. 39, da Lei nº 9.250/95.

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou improcedente, com a seguinte ementa:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Ano-calendário: 2005 
RATEIO PROPORCIONAL. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS VINCULADOS AO TIPO DE RECEITA. UNIFORMIDADE. 
A adoção de critério de rateio dos créditos comuns por vinculação ao tipo de receita está em consonância com a legislação e os entendimentos da RFB sobre o tema. O requisito de uniformidade da aplicação do critério adotado refere-se à sua utilização para todo o ano calendário em análise. 
RECEITA BRUTA PARA FINS DE RATEIO PROPORCIONAL. INCLUSÃO DA RECEITA COM VENDA DE ATIVO IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE. 
A legislação tributária define o conceito de receita bruta para fins de rateio proporcional relativamente à apuração de crédito da Cofins de maneira a impor limitação à inclusão da receita com venda de ativo imobilizado na receita bruta sujeita à incidência da contribuição. 
ATO COOPERATIVO. RELAÇÃO COM O OBJETO SOCIAL DA COOPERATIVA. OUTRAS RECEITAS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO. 
O ato cooperativo, para ser tratado como tal, deve guardar relação com o objeto social da cooperativa. Demais receitas, que não guardam relação com o ato cooperativo, devem ser incluídas na apuração da base de cálculo da Cofins por não estarem isentas de sua incidência. 
CRÉDITOS DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS À REVENDA. RATEIO. IMPOSSIBILIDADE. 
Os créditos apurados pela aquisição de bens destinados à revenda destinam-se ao abatimento das contribuições apuradas em decorrência da receita desta revenda e devem ser a ela apropriados diretamente. 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. CRÉDITO DECORRENTE DE VENDA EFETUADA COM SUSPENSÃO. APROVEITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
É vedado às pessoas jurídicas, inclusive às cooperativas de produção agropecuária, o aproveitamento de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal para alimentação humana ou animal, por ser mandamento decorrente de norma posterior e específica em relação à outra norma, anterior e mais abrangente. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Ano-calendário: 2005 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. 
Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, objetos de ressarcimento, não ensejam atualização monetária ou incidência de juros, por expressa determinação legal. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2005 
DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA. NÃO VINCULAÇÃO. 
A doutrina trazida ao processo não é texto normativo, não ensejando, pois, subordinação administrativa. A jurisprudência judicial colacionada não possui legalmente eficácia normativa e não constitui norma geral de direito tributário se desatendidos os requisitos previstos na lei que disciplina o Processo Administrativo Fiscal. As decisões administrativas não se constituem em normas gerais, salvo quando da existência de súmula do CARF vinculando a administração tributária federal. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Foi apresentado Recurso Voluntário às fls.177/215, cujos questionamentos serão analisados no voto.
É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira
O Recurso Voluntário é tempestivo e deve ser conhecido
Analisaremos cada um dos pontos constantes do Recurso Voluntário.
PRELIMINARES
1.1 Das decisões Judicias e Administrativas
Consta do início do voto da decisão recorrida que:
Preliminarmente, esclareço que de acordo com a Portaria MF nº 341, de 2011, que disciplinou o funcionamento das Delegacias da Receita Federal de Julgamento, determina que o julgador deve observar as normas legais e regulamentares (art. 116, III, da Lei n.º 8.112, de 1990), bem assim o entendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) expresso em atos normativos, nestes não se enquadrando julgados administrativos ou mesmo judiciários que, a despeito de sua importante contribuição para o entendimento do Direito, não vinculam as decisões desta Administração Tributária, ainda que, porventura, guardem relação com a matéria em apreço. Com exceção da jurisprudência vinculante, termos previstos no §6º do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, e das súmulas vinculantes do CARF, assim entendidas as que foram aprovadas como tais por ato do Ministro de Estado da Fazenda.
O julgador de primeira instância administrativa afirma que não está vinculado às decisões judiciais não relacionadas ao caso concreto ou sem efeitos erga omnes. Na verdade, trata-se de um introito de caráter meramente informativo, pois é próprio do Direito que o contencioso administrativo esteja absolutamente adstrito a algumas decisões judicias - como as decisões do STF sobre matéria na sistemática da repercussão geral-  e não esteja subordinado a outras - sem efeitos gerais ou não relacionadas à lide em julgamento (exempli gratia, o REsp nº 1.035.847, mencionado pela Recorrente).
A Recorrente traz essa questão em sua preliminar, mas esse ponto não merece maiores aprofundamentos. O julgador administrativo deve seguir a legislação, bem como as decisões judiciais concernentes à lide e assim o fez no presente caso.
Portanto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntário nesta preliminar.

Do Onus Probandi
Alega a Recorrente, ainda como preliminar, que esta comprovou seu direito ao respaldá-lo em sua escrituração fiscal e contábil.  Defende que seus registros são fundados em documentos hábeis e idôneos e que seus créditos foram apropriados em conformidade com os preceitos legais.
A Fiscalização não afastou a contabilidade da Recorrente, aceitou-a. No entanto, entendeu que os créditos lançados não estavam em conformidade com a legislação. Este ponto, contudo, já configura mérito, que será analisado nos itens seguintes. 

MÉRITO
Do método de determinação dos créditos - critérios de rateio para segregação dos créditos aplicados comumente a mais de um tipo de receita
Segundo  a Recorrente, ela identificou todos os insumos e despesas de produção que são vinculados diretamente à receita não tributada no mercado interno, como é o caso, por exemplo, das embalagens do leite UHT, e apropriou diretamente na coluna �Não Tributadas no Mercado Interno�; o mesmo teria sido feito com os custos e despesas vinculados à Receita Tributada.
Em relação aos custos e despesas de uso em comum (como a energia elétrica), houve rateio proporcional à receita bruta auferida.
No entanto, assevera a Recorrente, a fiscalização teria inovado, criando critérios de rateio diferentes para as diversas rubricas, e não teria considerado as vendas com suspensão no cálculo da proporção da receita não tributada aplicada sobre os bens e serviços utilizados como insumos de produção, distorcendo o cálculo da receita não tributada em relação à receita bruta total.
Defende, a Recorrente, que  os critérios de rateio devem ser uniformes e aplicados consistentemente para todos os créditos sujeitos ao rateio.
O referido rateio está consignado no II do § 8 do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002:
§ 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
(...)
II � rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.(grifou-se)

A fiscalização conforme se pode verificar no Relatório de Auditoria do Crédito da Cofins (fls. 74/96), levantou, com base nas informações e documentos prestados pela Recorrente, os custos, despesas e encargos comuns e procedeu ao rateio em termos percentuais com a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês. O método de determinação dos créditos encontra-se descrito de forma minuciosa às fls. 76 e seguintes. A Fiscalização apresentou um resumo demonstrativo às 86/90, o qual colacionamos:









Verifica-se, assim, que, em termos gerais, o critério de rateio adotado pela fiscalização revela-se consistente, adequado, uniforme e em consonância com a legislação e com a interpretação expressa nas Soluções de Consulta publicadas pela Receita Federal. 
Nos itens seguintes, passamos à análise de questões mais específicas.

2.2 Da venda de bens do ativo permanente nas receitas não cumulativas
Defende, a Recorrente que as receitas de venda de ativo permanente, embora não façam parte da base de cálculo, caracterizam-se como receita não cumulativa, e, por isso, devem ser reintegradas ao cálculo da proporção para rateio dos créditos.
A fiscalização, contudo, teve outro entendimento. Desconsiderou do cálculo da proporção entre as receitas tributadas por incidência não cumulativa da contribuição social e a receita bruta por entender que a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente não compõe a receita bruta, com base no §3º do artigo 1º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. Vejamos as disposições legais:
 Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
§ 2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme definido no caput. 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
(..)
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária ; 
(..)VI - não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. 
(grifou-se)
Como se observou na decisão de piso, trata-se de situação de não incidência da Contribuição para o PIS e da Cofins sobre a venda de bens do ativo imobilizado. Dessarte, de forma correta, como se concluiu na decisão recorrida, a previsão para manutenção de créditos em relação às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência das Contribuições para o PIS e da Cofins, prevista no art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, não se aplica ao caso de receitas decorrentes da venda de bem do ativo imobilizado, pois não há necessariamente créditos vinculados a tais receitas. 
Transcrevemos as conclusões da decisão recorrida, com as quais assentimos: 
As receitas decorrentes da venda de bens do ativo imobilizado, por tratar-se de receitas não operacionais, apesar de esta terminologia não ser mais empregada na contabilidade atual, são, deste modo, não usuais e, ainda assim, o crédito decorrente da amortização ou depreciação destes bens permanece sendo apurado, mesmo que não ocorra nenhuma venda de bem de ativo imobilizado quando da apuração do crédito. 
Deste modo, incluir tais receitas na receita bruta total para fins de rateio entre as receitas tributadas no regime não cumulativo e não tributadas geraria distorções nas proporções calculadas, uma vez que, por exemplo, a amortização/depreciação é apurada mensalmente, independentemente de ter havido receita decorrente da venda dos bens em questão. 
Ademais, saliente-se que a Lei nº 11.033, de 2004, por meio da qual o mencionado art. 17 foi inserido no ordenamento jurídico nacional refere-se a um regime tributário especial para incentivo ao investimento, no caso, modernização e ampliação da estrutura portuária nacional. Trata-se, pois de um regime de exceção à regra geral. 
A regra aplicada ao caso, desde a origem do regime de incidência não cumulativa da Contribuição para o PIS e da Cofins, instituído respectivamente pela Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é a de apuração de créditos relativos às despesas com depreciação e amortização de bens incorporados ao ativo imobilizado. 
Por seu turno, a regra, também desde a origem do regime de incidência não cumulativa, é a de a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente, atualmente denominado "não circulante", não integrar as bases de cálculo da Contribuição para o PIS e da Cofins. Repise-se, a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente não foi e não é objeto de incidência da Contribuição para o PIS e da Cofins. 
Assim, propomos manter, por seus próprios fundamentos, o entendimento da decisão a quo de que as receitas decorrentes da venda de bem do ativo imobilizado não podem ser incluídas no cômputo da receita bruta para finalidade de rateio de créditos comuns a mais de um tipo de receita (tributada ou não tributada). 
Dessa forma, cumpre negar provimento ao Recurso Voluntário neste item.

2.3 Do Ato Cooperativo e dos bens para revenda
Com base em doutrina e jurisprudência que colaciona, a Recorrente defende que as operações com os cooperados não configuram hipótese de incidência das contribuições para o PIS e COFINS e devem ser consideradas como operação não tributada no cálculo da proporção para o rateio de que trata  o inciso II do § 8 do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002.
Contudo, a fiscalização teve outra interpretação: desconsiderou como ato cooperativo a revenda de mercadorias adquiridas para revenda. Conforme planilhas que constam do processo no. 10120.913068/2011-17 (fls. 547/977), julgado conjuntamente nesta sessão, esses bens revendidos eram notoriamente não relacionados às atividades típicas da Recorrente (cooperativa de produção de leite), eram mercadorias necessárias para o desempenho das atividades comerciais dos cooperados.  
Mister analisar o artigo 11 da Instrução Normativa SRF nº 635, de 2006, que elenca as exclusões admitidas da base de cálculo das contribuições em pauta. . Reproduzimos trecho que nos interessa especificamente:
Art. 6º A base de cálculo da Contribuição para PIS/Pasep e da Cofins é o faturamento, que corresponde à receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pelas sociedades cooperativas, independentemente da atividade por elas exercidas e da classificação contábil adotada para a escrituração das receitas. 
(...)
Art. 11. A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas sociedades cooperativas de produção agropecuária, pode ser ajustada, além do disposto no art. 9º, pela: 
(...)
II -exclusão das receitas de venda de bens e mercadorias ao associado; 
(...)
§ 1º Para os fins do disposto no inciso I do caput: 
I -na comercialização de produtos agropecuários realizados a prazo, assim como aqueles produtos ainda não adquiridos do associado, a cooperativa poderá excluir da receita bruta mensal o valor correspondente ao repasse a ser efetuado ao associado; e, II -os adiantamentos efetuados aos associados, relativos à produção entregue, somente poderão ser excluídos quando da comercialização dos referidos produtos. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso II do caput, a exclusão alcançará somente as receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculadas diretamente à atividade econômica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa, e serão contabilizadas destacadamente pela cooperativa, sujeitas à comprovação mediante documentação hábil e idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie e quantidade dos bens ou mercadorias vendidos. (grifou-se) 
§ 3º As exclusões previstas nos incisos II a IV do caput: 
(...).

Consultando a lista de bens revendidos constante da planilha mencionada, encontramos os seguintes: 
absorvente feminino, 
achocolado, 
açúcar, adoçante, 
água oxigenada, 
algodão, 
Ajinomoto, 
aguardente de cana, 
amaciante de carne, 
aveia Quaker,
balas, 
batata, 
biscoitos, 
borracha, 
linguiça de porco,
sorvetes, 
cafés, 
caldo de carne, 
caninha (bebida alcóolica), 
canetas, 
chocolates, 
fraldas,
 gelatina, 
geleias, 
goiabada, 
macarrão, 
iogurtes, 
leite em pó, 
água, 
ovomaltine, 
palmito, 
panela de pressão, 
pães, 
requeijão, 
peixe congelado, 
almôndegas, 
carne de frango,  
hamburger, 
pizzas, 
pratos, 
pregos, 
ervilha, 
régua, 
amendoim, 
forma de assar, 
sal, 
salgados, 
sandálias havaianas, 
temperos, 
pipoca, 
pimenta, 
óleo de soja, 
sopa, 
sucos, 
vinhos variados, 
whiskies e outras bebidas alcóolicas, 
sabão, 
cadernos, 
leite de coco, ovos, 
massa para pastel, 
cereais, lençóis, vela, 
margarina, 
marrom glace, óleo de peroba, 
farinhas, 
aguardentes ,
e muitos outros, a lista é muito extensa.
Cumpre lembrar que, conforme a própria Recorrente, uma cooperativa de produtores de leite, informa em seu Recurso Voluntário �Na consecução de seus objetivos a Recorrente industrializa e comercializa produtos de origem animal e vegetal�.
Assim, é realmente muito difícil sustentar que as mercadorias elencadas estão �vinculadas diretamente à atividade econômica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa, e serão contabilizadas destacadamente pela cooperativa, sujeitas à comprovação mediante documentação hábil e idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie e quantidade dos bens ou mercadorias vendidos�, como exige a legislação. 
Tanto tal argumentação é complicada, que não há no Recurso Voluntário qualquer menção aos bens e à comprovação de que estão vinculados diretamente atividade econômica desenvolvida pelos produtores de leite e que seja objeto da cooperativa. 
Nesse contexto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntário nesta matéria.

Do Rateio Indevido dos Créditos Vinculados Exclusivamente a Receita Não Tributada � Alíquota Zero
A Recorrente afirma que identificou corretamente os custos e despesas vinculados exclusivamente à receita tributada (CST 50), os custos e despesas vinculados exclusivamente à receita não tributada (CST 51) e os custos e despesas que são de uso comum (CST 53) e que tais informações constavam de forma detalhada nos arquivos digitais fornecidos ao auditor fiscal. 
Dessa forma, a Recorrente, segundo informa, identificou como custos e despesas vinculados exclusivamente à receita não tributada, somente os itens empregados diretamente nas operações do leite industrializado, UHT ou pasteurizado sujeitos a alíquota zero, em nenhum momento foram considerados como exclusivos os custos vinculados às receitas com suspensão. 
A Fiscalização entendeu que as Receitas de Revenda de Produtos Monofásicos Tributados à Alíquota Zero e as Receitas com Suspensão da Contribuição foram contadas no cálculo do rateio relativo às despesas relacionadas nas Linhas 04 a 11 e 13 da Ficha 12ª, pelo fato de estas despesas serem consideradas comuns também aos bens para revenda com tributação monofásica à alíquota zero e às vendas com suspensão da contribuição.
Na decisão recorrida, optou-se por manter o rateio da fiscalização porque se tratavam de despesas comuns, que deveriam ser incluídas na receita bruta da não cumulatividade para finalidade de cálculo do rateio dos créditos comuns e também porque  a SD nº 3-Cosit, de 2016 determina que  as receitas sujeitas à incidência monofásica, ainda que tributadas à alíquota zero, podem ser incluídas na receita bruta com a finalidade de cálculo do rateio. Segundo os julgadores a quo, este entendimento pode também ser aplicado às receitas com suspensão. 
Neste ponto, entendemos que assiste razão à Recorrente por dois motivos:
a Recorrente segregou os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita tributada (CST 50), os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita não tributada (CST 51); 
a SD nº 3-Cosit, de 2016 permite que sejam ser incluídas no cálculo da �relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total�, mesmo que tais operações estejam submetidas a alíquota zero; trata-se de um �podem�, uma opção disponível para o contribuinte, não uma obrigação. 
Dessarte, proponho dar provimento ao Recurso Voluntário em relação aos  créditos Vinculados exclusivamente a receita não tributada/alíquota zero. 

2.5 Do direito ao ressarcimento dos créditos vinculados a saída com suspensão
No que toca ao direito ao ressarcimento dos créditos vinculados à saída com suspensão, a Recorrente repete as alegações constantes da Manifestação de conformidade, sem considerar que, na decisão a quo, foi explicada a evolução legislativa, a base legal vigente e também a regulamentação em instrução normativa que respaldam o posicionamento da fiscalização. 
Considerando que o entendimento da decisão recorrida está perfeito e não foi questionado pela Recorrente, adotamo-lo integralmente, pelos seus próprios fundamentos, e o reproduzimos:
A interessada rebate alegando ser infundado o entendimento de que as saídas com suspensão impedem o aproveitamento de créditos a elas vinculados. 
A interessada alega ter direito a manter e utilizar os créditos da Contribuição para o PIS e da Cofins vinculados às vendas efetuadas com suspensão, pois, conforme afirma, o fundamento legal no qual se baseia a autoridade tributária foi tacitamente revogado pelo art. 17 da Lei 11.033, de 2004, por ser norma posterior e específica àquela utilizada pela autoridade fiscalizadora. 
A verdade é que o dispositivo legal sob o qual a autoridade tributária fundamenta sua decisão, a saber: inciso II do §4º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, possui redação dada pela Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, posterior, portanto, à Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004. Ademais, o teor do art. 8º da Lei nº 10.925, com a redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, é mais específico que o do art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. Para melhor elucidar a análise, transcrevemos o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004: 
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos Capítulos 2 a 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 09.01, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. 
Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)(Vigência)(Vide Lei nº 12.058, de 2009)(Vide Lei nº 12.350, de 2010)(Vide Medida Provisória nº 545, de 2011) (Vide Lei nº 12.599, de 2012)(Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)(Vide Medida Provisória nº 609, de 2013 (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013(Vide Lei nº 12.839, de 2013)(Vide Lei nº 12.865, de 2013) 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de: 
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; 
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM);(Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013) 
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e III - pessoa jurídica e cooperativa que exerçam atividades agropecuárias. 
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
§ 2oO direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1odeste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no§ 4odo art. 3odas Leis nos10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 3oO montante do crédito a que se referem o caput e o § 1odeste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a:(Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)(Vide Medida Provisória nº 609, de 2013)(Vide Lei nº 12.839, de 2013) 
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2odas Leis nos10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e(Vide Lei nº 13.137, de 2015)(Vigência) 
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2oda Lei no10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2oda Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18;(Redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015)(Vigência) 
II - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2odas Leis nos10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. 
II - 50% (cinqüenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e seus derivados classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)(Revogado pela Lei nº 12.865, de 2013) 
III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos.(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007) 
IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2oda Lei no10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2oda Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 9o-A;(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)(Vigência) 
V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2oda Lei no10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2oda Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9o-A.(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)(Vigência) 
§ 4o É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1odeste artigo o aproveitamento: 
I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
§ 5oRelativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1odeste artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 6oPara os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial.(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)(Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 2011)(Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012). 
§ 7oO disposto no § 6odeste artigo aplica-se também às cooperativas que exerçam as atividades nele previstas.(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)(Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 2011)(Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012). 
§8oÉ vedado às pessoas jurídicas referidas no caput o aproveitamento do crédito presumido de que trata este artigo quando o bem for empregado em produtos sobre os quais não incidam a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, ou que estejam sujeitos a isenção, alíquota zero ou suspensão da exigência dessas contribuições.(Incluído pela Medida Provisória nº 552, de 2011)(Vide Decreto Legislativo nº 247, de 2012) 
§9oO disposto no § 8onão se aplica às exportações de mercadorias para o exterior.(Incluído pela Medida Provisória nº 556, de 2011)(Produção de efeito)Sem eficácia § 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3o, o direito ao crédito na alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali referidos.(Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013) 
A autoridade tributária acrescenta, ainda, o disposto no art. 34 da Instrução Normativa SRF nº 635, de 2006, pelo qual a RFB afirma claramente que as vendas de leite in natura a granel, efetuadas por cooperativas de produção agropecuária, com incidência suspensa das contribuições sociais em estudo, não permite o desconto dos créditos a estas vinculados. Ao ensejo: 
Art. 34 A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa em relação às receitas auferidas por sociedade cooperativa de produção agropecuária decorrentes da venda de: 
(..)II - leite in natura a granel, quando a cooperativa exercer cumulativamente as atividades de transporte e resfriamento do produto; 
(..)§4º Os custos, despesas e encargos vinculados às receitas das vendas efetuadas com a suspensão prevista no caput, não geram direito ao desconto de créditos por parte da cooperativa de produção. 
Resta clara, portanto, a vedação às cooperativas de produção agropecuária do aproveitamento de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão, por ser mandamento decorrente de norma posterior e específica em relação à outra norma, anterior e mais abrangente. 
Vale destacar que não são todas as vendas de leite in natura que impedem o desconto de créditos, mas apenas aquelas efetuadas com suspensão da incidência da Contribuição para o PIS e da Cofins. Nesse sentido, a própria autoridade tributária, como transcrito a seguir, diferencia as vendas de leite in natura com suspensão do total de venda de leite in natura: 
33. Assim, os estornos foram calculados, com base nas informações fornecidas pelos arquivos digitais de notas fiscais de saída apresentados à auditoria, a partir dos percentuais de venda do leite in natura com suspensão da contribuição sobre o total de venda de leite in natura: 

Dessa forma, propõe-se negar provimento ao Recurso Voluntário neste ponto. 

2.6 Das alíquotas aplicadas no cálculo dos créditos a estornar vinculados a receita de vendas com suspensão
Neste ponto, a Recorrente novamente repete as questões constantes da Manifestação de Inconformidade, sem se ater ao conteúdo da decisão recorrida. 
Os julgadores a quo entenderam que 
A interessada afirma que apurou créditos referentes às suas vendas com suspensão de incidência da Contribuição para o PIS e da Cofins pela aplicação equivalente a 60% das alíquotas de 1,65% e 7,6% respectivamente. Alega, então, que a autoridade tributária, todavia, efetuou o entorno pela aplicação das alíquotas integrais. 
Todavia, de fato, da análise da documentação elaborada pela autoridade tributária o que se verifica é uma completa reapuração de ofício da Contribuição para o PIS e da Cofins. Verificamos, nesta reapuração, que não houve cálculo de crédito referente a vendas de leite in natura com suspensão da incidência das referidas contribuições sociais, portanto, não houve efetivo estorno de créditos, mas, repise-se, uma nova apuração. 
Não procede, deste modo, o alegado pela manifestante.
Compulsando os autos, verifica-se que realmente houve uma reapuração de ofício,  conforme se concluiu na DRJ, e, portanto,  não assiste razão à Recorrente neste ponto. 
Assim, tendo em conta a retidão da decisão de piso e que esta não foi questionada no Recurso Voluntário, propõe-se mantê-la integralmente.
 
2.7 Do cálculo das exclusões - o valor repassado aos associados e de custo agregado
Mais uma vez, a Recorrente retoma alegações constantes da Manifestação de Inconformidade, sem questionar o conteúdo da decisão da DRJ.  Os termos constantes da decisão recorrida esclarecem de modo absolutamente satisfatório esta questão:

A interessada alega que a soma das revendas realizadas para cooperados, efetuada após os ajustes feitos pelo auditor fiscal, fecha exatamente com o valor por ele excluído da base de cálculo das contribuições, deste modo, a contribuinte alega ficar evidente que a autoridade tributária não considerou no cálculo das exclusões, os valores repassados aos associados e o custo agregado aos produtos dos associados. 
No parágrafo 41 do Relatório de Auditoria, podemos verificar que o auditor-fiscal considera como receita de venda, no caso em apreço, o somatório das notas fiscais de vendas de mercadorias, reincluindo na base de cálculo aquelas que não guardam relação com o ato cooperativo. Está correta a autoridade tributária, uma vez que a base de cálculo das contribuições sociais em apreço é a receita bruta, no caso, da venda de mercadorias aos próprios cooperados, nos termos dos art. 1º, §2º, das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, tendo em conta que se refere a ato não cooperativo.
Dessa forma, adotamos o entendimento da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, negando provimento ao Recurso Voluntário neste tópico. 

2.8 Das exclusões da base de cálculo - desconsideração do valor repassado aos associados e de custo agregado
A interessada afirma que a autoridade tributária excluiu indevidamente da base de cálculo da Contribuição para o PIS e da Cofins a venda de certas mercadorias por não guardarem relação com o ato cooperativo; argumenta que a fiscalização desprezou o fato dela ser uma sociedade cooperativa.
No entanto, consignou-se na decisão de piso que se trata dos mesmos bens considerados no item 2.3 deste voto, ou seja, foram vendidos aos associados chocolates, bebidas alcólicas, comidas, absorvente feminino etc.
A Recorrente não fez nenhuma menção a tais bens.
Dessa forma, em relação a este item, cabe manter a mesma conclusão do item 2.3: negar provimento ao Recurso Voluntário porque as mercadorias vendidas  não estão vinculadas diretamente à atividade econômica desenvolvida pelo associado e enem ao objeto da cooperativa de produtores de leite, ou seja, não guardarem relação com o ato cooperativo.


2.9 do saldo credor acumulado no período de agosto de 2004 a maio de 2005 - pedido de ressarcimento
Defende a Recorrente neste item que, com base no  parágrafo único do art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, todo o saldo credor apurado por ela entre agosto de 2004 e maio de 2005 poderia ser objeto de um único pedido de ressarcimento, no caso, elaborado quando do pedido de ressarcimento referente ao 2º trimestre de 2005. Transcrevemos o artigo:  

Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
(...)Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendario anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei. (grifou-se) 

A fiscalização entendeu que, de acordo com o art. 22 da IN SRF nº 600, de 2005, em vigor à época da transmissão do PER em análise, a interessada não poderia ter incluído todo o saldo credor do período em questão em um único pedido de ressarcimento. Transcrevemos o referido dispositivo para melhor elucidação da matéria em apreço: 
Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos I e II e o § 4º do art. 21, acumulados ao final de cada trimestre-calendário, poderão ser objeto de ressarcimento. 
§ 1º O pedido de ressarcimento a que se refere este artigo será efetuado pela pessoa jurídica vendedora mediante a utilização do Programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração (papel) acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório. 
§ 2º O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso II e do § 4º do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no período de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendário de 2005, somente poderá ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005. 
§ 3º Cada pedido de ressarcimento deverá: 
I - referir-se a um único trimestre-calendário. 
II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendário, líquido das utilizações por dedução ou compensação. (grifou-se) 
Assim, da análise dos dispositivos mencionados, adotamos o entendimento da decisão de piso, no sentido de que o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, permitiu o aproveitamento de créditos apurados anteriormente à sua publicação; trata-se, como se concluiu, não de norma meramente processual, como alega a interessada, mas de norma que, de fato, outorgou um direito retroativo a seus destinatários. Permaneceu a necessidade de a Administração Tributária disciplinar os procedimentos por meio dos quais tal direito poderia ser exercido. E o fez por meio do art. 22 da IN SRF nº 600, de 2005, que, em verdade, estipulava que cada pedido de ressarcimento deveria referir-se a um trimestre calendário. Do contrário, a própria análise desse saldo de créditos restaria prejudicada, conforme entendimento da autoridade tributária responsável pela decisão. Entendimento com o qual concordamos. 
Assim, mantemos o entendimento da decisão de piso, no sentido de que não procedem, portanto, as alegações da manifestante.

2.10 do crédito apurado no mês de abril de 2005
Alega a Recorrente que  seu relatório de auditoria compreende o período de 05.2005 a 12.2005. A Recorrente formalizou pedidos de ressarcimento do 2º trimestre de2005, o qual compreende o período de abril a junho de 2005. 
Salienta a Recorrente que, por força da expressão � ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta lei� do art. 16 da Lei 11.116/2005 citado no tópico anterior, sendo a lei publicada em 19.05.2005, no pedido de ressarcimento a Recorrente informou o crédito referente ao mês de abril somado ao mês de maio, somando ainda no mês de maio os saldos acumulados de 08.2004 a 03.2005. 
  Informa que toda a documentação, as memorias de calculo e os arquivos digitais que demonstram e comprovam a origem do crédito referente ao mês de 04.2005 foi apresentada para o agente fiscalizador, portanto, requer-se de imediato que o crédito apurado no mês de 04.2005 seja integrado aos saldos passíveis de ressarcimento apurados pelo auditor fiscal no 2º trimestre de 2005
Segundo o entendimento da decisão a quo, o Fisco apreciou o PER objeto deste processo tal qual transmitido pela contribuinte, conforme destaca:



Assim, seguimos na linha de entendimento da decisão recorrida, por entendermos que a  análise foi realizada com base no pedido original da própria interessada e que não cabe a este foro apreciar novo pedido de restituição/ressarcimento (PER) ou declaração de compensação (DCOMP).


2.11 Do direito à correção monetária
Defende a Recorrente que é seu direito ter seus créditos da contribuição para o PIS e da COFINS corrigidos monetariamente a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data da sua efetiva utilização.  Informa que a matéria já foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso representativo, que reconheceu o direito à correção monetária sobre os créditos de IPI, PIS e COFINS objeto de ressarcimento (REsp nº 1.035.847), determinando a incidência da SELIC a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento (Embargos de Divergência em Agravo nº 1.220.942) até a efetiva utilização (ressarcimento ou compensação). 
Nesse ponto, adoto entendimento que surgiu do aprofundamento e da discussão do tema durantes as sessões nesta turma, considerando também a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF.
Mister, inicialmente, esclarecer alguns pontos, pois, especificamente para PIS e COFINS, este E. CARF editou uma súmula que afasta a aplicação de correção monetária ou juros aos pedidos de ressarcimento:
Súmula CARF nº 125
No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas não incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei nº 10.833, de 2003.
Peço vênia para transcrever os dispositivos mencionados na súmula acima:
Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4odo art. 3o, do art. 4oe dos §§ 1oe 2odo art. 6o, bem como do § 2oe inciso II do § 4oe § 5odo art. 12, não ensejará atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores.
[...]
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata aLei no10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:
[...]
VI - no art. 13 desta Lei.
Contudo,  referidos dispositivos têm aplicação apenas para os créditos escriturais do regime não cumulativo, utilizados para deduzir do PIS e da COFINS devidos pela incidência dos tributos em cada período de apuração.
Enquanto no regime da não cumulatividade, os créditos não podem ter correção monetária, já que não há mora da Fazenda. Dispositivo semelhante não existe para o IPI e gerou uma questão judicial até ser pacificada pelo REsp 1.035.847/RS, no sentido de que a correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
No entanto, uma vez acumulados os créditos de IPI e formulado o pedido de ressarcimento, o obstáculo da Fazenda Pública representa a mora, sendo devida a aplicação da correção monetária, conforme entendimento firmado na Súmula STJ 411:
É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco
Recentemente, esse mesmo racional adotado para o IPI foi adotado para os créditos não cumulativos do PIS e da COFINS, em sede de recursos repetitivos, no REsp nº 1.767.945/PR, relator ministro Sérgio Kukina, tendo sido fixada a seguinte tese:
TESE FIRMADA: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)" (grifei)
Utiliza como fundamento o decidido no EREsp 1.461.607/SC quando foi conferido o direito de aplicação da SELIC para créditos escriturais de PIS e COFINS após escoado o prazo de 360 dias para a Fazenda responder o pedido de ressarcimento. O voto ainda transcreve diversos outros julgamentos do STJ conferindo o direito aos juros e correção monetária para créditos de PIS e COFINS, utilizando como fundamento o artigo 24 da Lei n. 11.457/2007 e utilizando como base as decisões relativas ao crédito escritural de IPI, aplicando a Súmula STJ 411 e o repetitivo REsp 1.035.847/RS. 
O embate travado na corte não foi se a SELIC é ou não aplicável, mas, sim, a partir de quando a correção monetária e juros são aplicados: se do protocolo do pedido de ressarcimento (Min. Mauro Campbell e Min. Regina Helena Costa) ou após transcorrido os 360 dias, restando vencedor o entendimento pelos 360: "Com a devida vênia, tenho que esperar o transcurso do prazo de 360 dias não equivale a equiparar a correção monetária a uma sanção, mas sim conceder prazo razoável ao fisco para averiguar se o pedido de ressarcimento protocolado vai ser confirmado ou rejeitado."
Consta do voto uma discussão sobre os artigos 13 e 15, VI, da Lei n. 10.833/2003 retro transcritos, inclusive mencionando a Súmula CARF n. 125, para contextualizar que os créditos escriturais do regime da não cumulatividade não podem sofrer correção monetária. No entanto, uma vez acumulados os créditos, como admitido pelo art. 6º, I, § 2º, da Lei 10.833/2003, e o contribuinte formula um pedido de ressarcimento, deve-se aplicar o artigo 14 da Lei n. 11.457/2007. Peço vênia para transcrever alguns trechos do voto:
Assim, considerando que o STJ já havia decidido que: (I) os créditos decorrentes do princípio da não cumulatividade possuem natureza escritural; (II) essa natureza só pode ser desconfigurada acaso seja comprovada a resistência ilegítima do fisco; e (III) o prazo de que dispõe a Fazenda Nacional para analisar os pleitos de compensação/ressarcimento de créditos é 360 dias, começou a aportar ao Judiciário a seguinte questão: qual o marco inicial para eventual incidência de correção monetária nos pleitos de compensação/ressarcimento formulados pelos contribuintes: a data do protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007?
[...]
Foi então que essa questão controvertida foi novamente submetida à Primeira Seção deste STJ, pelo julgamento do EREsp 1.461.607/SC, tendo se sagrado vencedor o entendimento de que "o termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito de PIS/COFINS não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco". [...]
Consoante decisão de afetação ao rito dos repetitivos, a presente controvérsia cinge-se à "Definição do termo inicial da incidência de correção monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007". 
Debatido artigo legal tem a seguinte redação:
Art. 24 da Lei 11.457/2007. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. 
[...]
Com efeito, a regra é que no regime de não cumulatividade os créditos gerados por referidos tributos são escriturais e, dessa forma, não resultam em dívida do fisco com o contribuinte.
Veja-se o que dispõe o art. 3º, § 10, da Lei 10.833/2003, que versa sobre a COFINS: "O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição." (vide ainda o art. 15, II, dessa mesma lei: "Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: [...] II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei;").
Ratificando essa previsão legal, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF editou o Enunciado sumular n. 125, o qual dispõe que, "No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas, não incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei nº 10.833, de 2003."
...
A leitura do teor desses artigos deixa transparecer, isso sim, a existência de vedação legal à atualização monetária ou incidência de juros sobre os valores decorrentes do referido aproveitamento de crédito - seja qual for a modalidade escolhida pelo contribuinte: dedução, compensação com outros tributos ou ressarcimento em dinheiro. 
Convém ainda relembrar que a própria Corte Constitucional foi quem definiu que a correção monetária não integra o núcleo constitucional da não cumulatividade dos tributos, sendo eventual possibilidade de atualização de crédito escritural da competência discricionária do legislador infraconstitucional.
...
Dessa forma, na falta de autorização legal específica, a regra é a impossibilidade de correção monetária do crédito escritural. 
...
Além disso, apenas como exceção, a jurisprudência deste STJ compreende pela desnaturação do crédito escritural e, consequentemente, pela possibilidade de sua atualização monetária, se ficar comprovada a resistência injustificada da Fazenda Pública ao aproveitamento do crédito, como, por exemplo, se houve necessidade de o contribuinte ingressar em juízo para ser reconhecido o seu direito ao creditamento (o que acontecia com certa frequência nos casos de IPI); ou o transcurso do prazo de 360 dias de que dispõe o fisco para responder ao contribuinte sem qualquer manifestação fazendária. 
Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente quando caracterizado o ato fazendário de resistência ilegítima, no caso, o transcurso do prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo sem apreciação pelo Fisco. (grifei)
A tese fixada se refere a qualquer tributo não cumulativo, na medida em que o artigo 24 da Lei n. 11.457/2007 não trouxe um tratamento para um tributo específico, como o IPI:
3. Tese a ser fixada em repetitivo Em suma, para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, este relator propõe a fixação da seguinte tese em repetitivo, sem necessidade da modulação de que trata o art. 927, § 3º, do mesmo Codex: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)" (grifei)
O REsp nº 1.767.945/PR, julgado em sede de recursos repetitivos, teve seu acórdão publicado em 06/05/2020 e transitado em Julgado em 28/05/2020, ou seja, após a Súmula CARF n. 125.
Com isso, as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça na sistemática dos recursos repetitivos, deverão ser obrigatoriamente reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, conforme determina o art. 62, § 2º, do Regimento Interno.
A Súmula CARF nº 125 deve ser interpretada no sentido de que, no ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas, não incide correção monetária ou juros apenas enquanto não for configurada uma resistência ilegítima por parte do Fisco, a desnaturar a característica do crédito como meramente escritural.
Assim, resistência ilegítima resta configurada após 360 dias contados da data do pedido de ressarcimento, configurando a partir de então a mora da Fazenda Pública, nos termos do que decido pelo STJ.

Portanto, cumpre dar parcial provimento ao Recurso Voluntário neste item. 



CONCLUSÃO
Diante do exposto, proponho DAR provimento PARCIAL ao Recurso Voluntário em relação aos  créditos Vinculados exclusivamente a receita não tributada/alíquota zero. 
. 


(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora
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A Solucéo de Divergéncia no. 3-Cosit, de 2016 permite que sejam ser incluidas
no calculo da “relacdo percentual existente entre a receita bruta sujeita a
incidéncia ndo-cumulativa e a receita bruta total”, mesmo que tais operagdes
estejam submetidas a aliquota zero, contudo trata-se de uma possibilidade e
ndo uma obrigacéo.

CORRECAO MONETARIA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

No ressarcimento da COFINS e da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativas
incide corregdo monetaria somente quando verificar-se resisténcia ilegitima por
parte do Fisco, a desnaturar a caracteristica do crédito como meramente
escritural; assim, conforme entendimento do STJ no REsp n® 1.767.945/PR,
julgado em sede de recursos repetitivos, ha resisténcia ilegitima apds 360 dias
contados da data do pedido de ressarcimento, configurando-se a partir de entdo
a mora da Fazenda Publica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso voluntario em relacdo aos créditos vinculados exclusivamente a receita ndo
tributada/aliquota zero. E, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario
para aplicacdo da corre¢cdo monetaria dos créditos apds escoado o prazo de 360 dias para a
analise do pedido administrativo pelo Fisco. Divergiu o Conselheiro José Adéao Vitorino de
Morais que negava provimento ao recurso voluntario nesse ponto..

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ari Vendramini, Marcelo
Costa Marques D Oliveira, Marco Antonio Marinho Nunes, Salvador Candido Brandao Junior,
Jose Adao Vitorino de Morais, Semiramis de Oliveira Duro, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente
convocada, Liziane Angelotti Meira (Presidente).

Relatorio

Visando a elucidacdo do caso, adoto relatorio do constante do Acordéo 09-67.641
- 13 Turma da DRJ/JFA (fl. 120/165):

Trata o presente processo de Manifestacdo de Inconformidade contra Despacho
Decisorio relativo ao pedido de ressarcimento PER n° 34599.24656.170908.1.5.11-
8744, transmitido para pleitear ressarcimento de crédito Cofins ndo cumulativa -
mercado interno, relativo ao PA 2° trimestre de 2005.

Em 03/05/2013, por meio do Despacho Decisério da DRF/Jundiai/SP, a autoridade
tributéria defere parcialmente o pedido de restituicdo/ressarcimento no montante de com
base em documento Relatorio de Auditoria do Crédito do COFINS, as fls. 74/96, que
fundamenta o referido Despacho Decisério, conforme exposto a seguir, com grifos no
original:
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2. O presente Relatdrio de Auditoria restringe-se ao resultado da analise do
direito creditério referente ao COFINS, mercado interno, ndo cumulativa, do
periodo compreendido entre Maio/2005 e Dezembro/2005, solicitado com
fundamento no art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e demais
normas que tratam da matéria. Foram examinados o0s seguintes PER:

(...)6. Com base nos valores constantes nos arquivos digitais fornecidos, foi
feito um confronto com as informagbes dos DACON mais recentemente
transmitidos, os quais estdo indicados com a situacdo ATIVA, na tabela a
seguir, que relaciona todos os DACON transmitidos pela pessoa juridica
referentes ao periodo analisado.

(..)I - METODO DE DETERMINAGCAO DOS CREDITOS

7. O primeiro aspecto examinado foi 0 Método de Determinagédo dos Creéditos
(DACON, Ficha 01 - Dados Iniciais), informado como sendo "Incidéncia N&o-
Cumulativa sobre Receita Total". (...)9. Logo, de acordo com a transcri¢do do
paragrafo anterior e considerando que os créditos estdo todos vinculados a
receita auferida exclusivamente no mercado interno, necessario se faz o rateio
proporcional para apuracdo da relacdo percentual entre a receita bruta sujeita
a incidéncia ndo cumulativa e a receita bruta total.

10. Além disso, para fins de ressarcimento de crédito, seja de PIS ou de
COFINS, com base no artigo 16 da Lei n® 11.116/2005 c/c o artigo 17 da Lei n°
11.033/2004, deve ser obtida a relacdo percentual entre as receitas nao
tributadas e o total das receitas, vinculadas a estes créditos.

11. Tendo em vista que os percentuais de rateio empregados nos DACON do
contribuinte ndo condizem com os dispositivos legais transcritos, pelo fato de
englobarem, inadvertidamente, receitas cumulativas, novos percentuais foram
apurados, de acordo com o critério a seguir relatado.

12. Nos procedimentos de calculo dos percentuais, nao foram computados os
valores relativos a rubrica de Receita “Vendas de Bens do Ativo
Permanente”, constantes nas Linhas 19 das Fichas 13A dos DACON.

13. A Receita de Vendas de Bens do Ativo Permanente (Fichas 13A, Linha 19)
foi excluida do calculo por nédo integrar a base de calculo das receitas nao
cumulativas, nos termos expressos do §3° do artigo 1° da Lei n° 10.833/2003:

(...)14. Com base no exposto, para cada linha das Fichas 12A — Apuragéo dos
Créditos da Cofins, os percentuais de rateio foram calculados na auditoria,
considerando-se as receitas tributadas e ndo tributadas no mercado interno
informadas nos arquivos digitais, de acordo com o seguinte critério:

(..)15. E de se destacar que o crédito relativo a Linha 01 (Bens para Revenda)
das Fichas 12A nédo é objeto de rateio, porque, pelo fato de se tratar de
mercadorias para revenda no mercado interno, havendo entrada, no
estabelecimento, com tributacdo, a saida, também sera tributada. Ou seja, ndo
se vislumbra hipdtese em que uma mercadoria para revenda entre tributada
(com direito @ manutencédo do crédito) e saia do estabelecimento na situacéo
de néo tributada.

16. Vale ressaltar que no caso de revenda do "leite in natura", que sera tratado
mais adiante, os créditos basicos das aquisicdes do produto vinculadas as
saidas com suspensdo da contribuicdo devem ser estornados, pois ndao ha
direito ao desconto de créditos por parte da cooperativa, segundo a vedacao do
84°, do artigo 8°, da Lei n° 10.925/2004:
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(..)17. Também cabe observar que as Receitas de Revenda de Produtos
Monofésicos Tributados a Aliquota Zero (MNF) e as Receitas com Suspensao
da Contribuicdo (SPS) foram contadas no célculo do rateio relativo as
despesas relacionadas nas Linhas 04 a 11 e 13 da Ficha 12A pelo fato destas
despesas serem consideradas comuns também aos bens para revenda com
tributacdo monofasica a aliquota zero (MNF) e as vendas com suspenséo da
contribuicéo (SPS).

18. Contudo, o valor das Receitas com Suspensdo da Contribuicdo (SPS),
empregado nos calculos do rateio, foi inserido apenas no denominador, de
modo a expurgar o percentual do crédito vinculado as vendas com suspenséo
do PIS e da COFINS, devido a vedacdo de aproveitamento de créditos
vinculados a receita com suspensdo das contribuices, contida no 84° do
artigo 8° da Lei n° 10.925/2004 (transcri¢do no paragrafo 16 deste relatério),
posteriormente normatizada no artigo 34 da Instrucdo Normativa SRF n°
635/2006:

(...)19. Ressalte-se o artigo 34 da Instrugdo Normativa n° 635/2006 né&o
introduziu a vedacdo de utilizacdo dos créditos. Apenas normatizou a vedacao
disposta no §4° do artigo 8° da Lei n°® 10.925/2004, vigente desde julho de
2004.

20. Ainda importa realcar que o valor das Receitas de Revenda de Produtos
Monoféasicos Tributados a Aliquota Zero (MNF) ndo foi computado nas
demais operacfes porque as aquisi¢des vinculadas as receitas tributadas a
aliquota zero relativas a revendas de produtos sujeitos a tributacdo monofasica
nao dao direito a desconto de crédito, segundo a excecdo contida no artigo 3°,
inciso I, alinea b, da Lei n® 10.833/2003:

(...)24. E de se mencionar que os créditos vinculados tanto a parte da receita de
venda excluida da base de calculo do Pis e da Cofins (Medida Proviséria n°
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 15, 1I; normatizada pela IN RFB n°
635/2006, art. 11, Il, e §2°) quanto a parte ndo excluida devem ser mantidos
para desconto das referidas contribui¢Bes, porém, ndo sdo ressarciveis, uma
Vez que estdo associados a receita tributada (antes das exclusdes).

25. Neste sentido, quanto a impossibilidade do ressarcimento citado no
paragrafo anterior, ha recentes decis@es judiciais, como a proferida no Agravo
Regimental do RECURSO ESPECIAL N° 1.160.727 - PB (2009/0192408-0 —
24/11/2011) e, na Apelagdo n° 0003522-90.2009.404.7107 (processo
originério: Mandado de Seguranga n° 2009.71.07.003522-9 — RS), em que foi
negado provimento a impetrante, nos seguintes termos:

(...)26. Feitas estas consideracfes, € de se constatar que a partir dos
percentuais de rateio apurados no paragrafo 21, para fins de classificagdo dos
créditos como vinculados a receita tributada no mercado interno ou vinculados
a receita ndo tributada no mercado interno (aliquota zero, aliquota zero
monofasica e suspensdo), foram feitos célculos, utilizando-se cada item das
notas fiscais de entrada constantes nos arquivos digitais fornecidos a auditoria
e levando-se em conta o campo CST (cédigo da situacgéo tributaria).

27. Por exemplo, os itens referentes aos bens e servigos utilizados como
insumos com CST = 50 (CREDITO/TRIB(MI)) nao foram objeto de rateio, por
estarem vinculados a somente um tipo de receita: tributada no mercado
interno (CST = 50).
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28. Ja os itens relacionados aos bens e servigos utilizados como insumos com
CST =53 (CREDITO MI (TRIB E NT)) foram objetos de rateio, com base nos
percentuais %TRIB e %ALIQ_0 (NT) elencados na TABELA 1 do paragrafo 21.

29. Da mesma forma, os itens de despesa com CST = 53 (CREDITO Ml (TRIB
E NT)) foram objetos de rateio, porém, com base nos percentuais %TRIB e na
soma dos percentuais %ALIQ_0 e %ALIQ_0 (MONOF.) da TABELA 2, tendo
em vista a pretericdo do %SUSPENS, conforme explicado no paragrafo 19
deste relatorio.

30. Convém explicar que para os itens de despesa com CST = 51
(CREDITO/NT (MI)) também foi preciso aplicar rateio para excluir, das saidas
ndo tributadas (aliquota zero, aliquota zero monofésica e suspensdo), a
proporcao dos créditos vinculados as saidas com suspensédo, por forca no §4°,
do artigo 8° da Lei n° 10.925/2004 (vide paragrafo 18 deste relatorio). Para
isso, foram aplicados os seguintes percentuais:

(...)32. Entretanto, conforme fundamentacéo legal trazida nos paréagrafos 16 e
18 deste relatorio, necessario se fez o estorno dos créditos do produto "leite in
natura”, adquirido e revendido com suspensao da contribuigéo.

33. Assim, os estornos foram calculados, com base nas informagdes fornecidas
pelos arquivos digitais de notas fiscais de saida apresentados & auditoria, a
partir dos percentuais de venda do leite in natura com suspensdo da
contribuicéo sobre o total de venda de leite in natura:

(..)36. Convém destacar que cada valor constante no demonstrativo do
paragrafo anterior é o resultado da aplicagdo de rateio, de acordo com o
critério disposto nos paragrafos 21 a 31, sobre a soma dos itens de notas fiscais
de entrada fornecidos a auditoria, copiados no arquivo "COMPLEM -
2005_COFINS - ANEXOS.odt", agrupados por abas, nomeadas de acordo com
as respectivas rubricas DACON (01 - Bens para Revenda", "02 - Bens
Utilizados como Insumos" etc).

Il - EXCLUSOES DA BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES 37. Outro
ponto analisado foi a composicdo das exclusdes da base de calculo das
contribuicdes (P1S e COFINS).

38. Como se sabe, h& permisséo legal para serem excluidas da base do PIS e da
COFINS, as receitas de vendas ao associado da cooperativa, desde que sejam
bens vinculados diretamente a atividade econémica do associado.

39. A fim de realizar este exame, por meio do Termo de Intimacdo Fiscal n°
001, datado de 12/09/2011, a cooperativa foi intimada a apresentar a relacéo
de seus associados no periodo de Mai/2005 a Dez/2009 e o demonstrativo
mensal das receitas de venda de bens e mercadorias aos associados.

40. Em decorréncia da analise, foi verificado que ndo poderiam ser excluidas
da base de céalculo das contribuicdes as vendas a associados referentes a
determinadas mercadorias, num total de 6637 cddigos de produtos, pelo fato de
ndo estarem vinculadas diretamente a atividade econdmica do associado. Vide
a relacdo dos produtos mantidos na base de calculo: "COMPLEM -
2005_COFINS - ANEXOS.odt / Produtos ndo Excluidos BC". (..)II -
DESCONTO DOS CREDITOS E SALDOS A RESSARCIR (...)44. A partir de
cada débito mensal, foram descontados os créditos disponiveis, na seguinte
ordem: primeiramente, o crédito PRESUMIDO; depois, o crédito vinculado a
RECEITA TRIBUTADA no mercado interno e, por fim, o crédito vinculado a
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RECEITA NAO TRIBUTADA no mercado interno. Tem-se, entdo, o seguinte
guadro:

(..)45. Assim, de acordo com o demonstrativo do parégrafo anterior,
considerando que os descontos de CREDITO PRESUMIDO e de créditos
vinculados & RECEITA TRIBUTADA (mercado interno) foram suficientes para
absorver os débitos apurados, o valor passivel de ressarcimento, previsto no
artigo 16 da Lei n° 11.116/2005 c/c o artigo 17 da Lei n® 11.033/2004, sera o
saldo do crédito vinculado & RECEITA NAO TRIBUTADA no mercado
interno, a seguir demonstrado:

(..)46. Por fim, vale observar que o pedido de ressarcimento dos créditos,
apurado na forma do artigo 3° das Leis n°® 10.637/2002 e 10.833/2003 e do
artigo 15 da Lei n° 10.865/2004, vinculados as vendas efetuadas com
suspensao, isencdo, aliquota O (zero) ou nado-incidéncia, referente ao saldo
credor acumulado no periodo de 9 de agosto de 2004 até o final do primeiro
trimestre-calendario de 2005, podia ser efetuado a partir de 19 de maio de
2005, sendo que cada pedido deveria se referir a um Unico trimestre-
calendario.

47. Por este motivo, eventual saldo credor acumulado entre 9 de agosto de
2004 até o final do primeiro trimestre de 2005 ndo foi adicionado nos calculos
dos créditos vinculados aos pedidos de ressarcimento abordados neste
relatorio, por se referirem a pedidos de créditos apurados no periodo
compreendido entre o 2° trimestre de 2005 até o 4° trimestre de 2005.

48. E de se fundamentar que na data em que foram transmitidos os PER
analisados neste relatério (17/09/2008) os artigos 21 e 22 da IN SRF n°
600/2005 disciplinava os processos de reconhecimento de direito creditorio.
Segundo esta norma citada, o contribuinte deveria observar o seguinte:

(...)49. Portanto, de acordo com o artigo 22 da IN SRF n° 600/2005, o
ressarcimento relativo ao saldo credor acumulado até marco de 2005, ainda
gue somente pudesse ser requerido a partir de 19 de maio de 2005, deveria ser
fracionado em tantos pedidos quantos fossem os trimestres de apuracgdo, de tal
forma que cada pedido se referisse a um Unico e respectivo trimestre-
calendario.

50. Sendo assim, no pedido referente ao 2° trimestre de 2005, examinado neste
relatorio, ndo é possivel levar em consideracao o saldo de crédito de trimestres
anteriores. Tal saldo credor, segundo a legislacéo transcrita, deve ser objeto de
Pedido de Ressarcimento referente a cada trimestre respectivo.

51. Sintetizando, tem-se que o saldo credor remanescente apds 0 encerramento
de cada trimestre-calendario podia ser utilizado para compensagdo de outros
tributos e contribuicGes administrados pela entdo SRF ou, ainda, ser objeto de
pedido de ressarcimento, observadas as condigdes e procedimentos estipulados
no artigo 22 da IN SRF n° 600, de 2005, que dispunha a época, em seu
paragrafo 3°, inciso I, que cada pedido de ressarcimento deveria referir-se ao
saldo credor de um Unico trimestre .

Em 16/05/2013, a contribuinte toma ciéncia do referido despacho decisério e, em
04/06/2013, protocola manifestacdo de inconformidade para pleitear a revisdo do
despacho decisdrio pelos motivos de fato e de direito conforme relatado a seguir.

A interessada relata a decisdo que deferiu o ressarcimento parcial como a seguir
transcrito:
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Il - DA DECISAO PROFERIDA Quando da analise dos créditos de PIS e
COFINS, apresentados pela Impugnante nas DACON's referentes a cada
periodo de apuracdo, o insigne Delegado da Receita Federal de Goiania
entendeu por deferir parcialmente os créditos solicitados em ressarcimento, o
gue o fez amparado no parecer lavrado pelo Auditor Fiscal.

O Auditor Fiscal em seu relatério de auditoria (...) relata que os critérios de
rateio empregados nas DACON elaboradas pela Impugnante ndo estio
coerentes com as normas legais, pelo fato de englobarem, inadvertidamente,
receitas cumulativas.

Diante dessa situagdo recalculou os percentuais de rateio para segregar 0S
créditos vinculados a receita tributada no mercado interno e néo tributada no
mercado interno e fundamentou com base nas instru¢fes normativas da Receita
Federal que somente sdo passiveis de ressarcimento os créditos vinculados a
receita ndo tributada.

Nada obstante o recalculo dos percentuais de rateio, o llustre Auditor Fiscal
entendeu que deveria ratear inclusive os custos e despesas vinculados
diretamente & receita ndo tributada (CST 51), alegando que tal procedimento é
necessario para excluir a proporcédo dos créditos vinculados as vendas com
suspensdo, pois entendeu que as receitas de venda com suspensdo ndo geram
direito a crédito e estes foram expurgados do célculo.

Quanto as mercadorias adquiridas para revenda, entendeu que ndo podem
participar do rateio e devem ser vinculadas as receitas tributadas no mercado
interno.

Alterando o0s percentuais de rateio, aumentando a propor¢do da receita
tributada, considerando as mercadorias para revenda como vinculadas
exclusivamente a receita tributa e reclassificando os custos e despesas
vinculados exclusivamente a receita ndo tributada para que 0os mesmos fossem
rateados, o crédito vinculado a receita ndo tributada diminuiu
significativamente, passando para a coluna de créditos vinculados a receita
tributada da DACON, os quais segundo entendimento do Auditor Fiscal, ndo
sao passiveis de ressarcimento.

Alega ainda, que a composi¢ao das exclusdes da base de calculo decorrente do
ato cooperativo esta equivocada, pois s6 ha permisséo para excluir as receitas
de venda vinculadas diretamente as atividades do cooperado. Deste modo, a
base de calculo das contribuicdes foi ajustada aumentando o débito do imposto.

A seguir, relata os fundamentos juridicos em que se baseia seu pedido de reforma do
Despacho Decisério combatido.

111 - DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS - RAZOES DE REFORMA 3.1.
DO METODO DE DETERMINACAO DOS CREDITOS - CRITERIOS DE
RATEIO PARA SEGREGACAO DOS CREDITOS APLICADOS
COMUMENTE A MAIS DE UM TIPO DE RECEITA Relata o Auditor Fiscal
que para o ressarcimento dos créditos de PIS e COFINS com base no art. 16 da
Lei n° 11.116/2005 concomitantemente com o art. 17 da Lei n® 11.033/2004,
deve ser obtida a relacédo percentual entre as receitas ndo tributadas e o total
das receitas.

Isso pelo fato de que os mencionados dispositivos legais disciplinam que os
créditos vinculados as receitas ndo tributadas (isencdo, ndo incidéncia,
suspensao e aliquota zero) sdo passiveis de ressarcimento.
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Assim sendo, a relacéo percentual entre as receitas ndo tributadas e o total das
receitas € utilizada para segregacao dos créditos.

(..)E de se destacar, com efeito, em relacdo & segregacdo dos créditos nas
colunas de Crédito Vinculado a Receita Tributada e N&o Tributada no Mercado
Interno, o que dispde a ajuda da DACON, vejamos:

-Na coluna "Créditos Vinculados a Receita Tributada no Mercado Interno", o
declarante deve informar os valores das aquisi¢Ges, dos custos e das despesas
efetuados no mercado interno vinculados a receitas de vendas tributadas, que
gerem direito a crédito da Contribuicao para o PIS/Pasep.

-Na coluna "Créditos Vinculados a Receita Nao Tributada no Mercado
Interno”, o declarante deve informar os valores das aquisi¢fes, dos custos e
das despesas efetuados no mercado interno vinculados a vendas efetuadas com
suspensao, isencdo, aliquota 0 (zero) ou ndo-incidéncia da Contribuicéo para o
PIS/Pasep, conforme disposto no art. 17 da Lei na 11.033, de 21 de dezembro
de 2004.

Diante dessas orientacfes, a Recorrente identificou todos os insumos e
despesas de producao que sdo vinculados diretamente a receita néo tributada
no mercado interno, COMO E O CASO, POR EXEMPLO, DAS
EMBALAGENS DO LEITE UHT E APROPRIOU DIRETAMENTE NA
COLUNA NAO TRIBUTADAS NO MERCADO INTERNO. O mesmo foi
feito com os custos e despesas vinculados a Receita Tributada.

Como existem custos e despesas de uso em comum, por exemplo, a energia
elétrica, esses foram rateados proporcionalmente a receita bruta auferida.

Ocorre que, a autoridade fiscalizadora, conforme se pode verificar no quadro
acima, inovou criando critérios de rateio diferentes para as diversas rubricas.

Observa-se principalmente, que a autoridade fiscalizadora né&o considerou as
vendas com suspensdo no calculo da proporcdo da receita ndo tributada
aplicada sobre os bens e servigos utilizados como insumos de producéo
distorcendo o calculo da receita ndo tributada em relacdo a receita bruta
total.

10 No entendimento da Impugnante, os critérios de rateio devem ser uniformes
e aplicados consistentemente para todos os créditos sujeitos ao rateio, e assim
procedeu na sua apuracdo apresentada nas DACON transmitidas para a
Receita Federal.

Essa também é a orientacdo em relacdo aos critérios de rateio aplicados
atualmente na EFD Contribuicdes, onde o critério de rateio € Gnico e aplicado
consistentemente para todos os créditos.

(...)3.1.1. Da néo Consideracdo da Venda de Bens do Ativo Permanente nas
Receitas Ndo Cumulativas A autoridade fiscalizadora entendeu por nao
considerar nos procedimentos de célculo dos percentuais para rateio a rubrica
"Vendas de Bens do Ativo Permanente” constante dos DACON entregues pela
Recorrente.

Conforme seu entendimento, tais receitas seriam Cumulativas ao invés de Nao
Cumulativas e, portanto, ndo devem fazer parte do célculo. Sua concluséo
baseou-se nas disposicdes do § 39 do art. 1° das Leis n°® 10.637/2002 e n°
10.833/2003, onde ambas dispdem nos seguintes termos "N&o integram a base
de célculo a que se refere esse artigo, as receitas ndo operacionais,
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decorrentes da venda de ativo imobilizado”. Vejamos a seguir a transcricéo
do art. 1° da Lei n°® 10.833/2003:

Art. 1°. A Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
com a incidéncia ndo-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominagao ou classificacdo contabil.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a
receita bruta da venda de bens e servicos nas operacfes em conta propria ou
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 2° A base de calculo da contribuicdo € o valor do faturamento, conforme
definido no caput.

§ 3° Nao integram a base de célculo a que se refere este artigo as receitas:

- isentas ou ndo alcangadas pela incidéncia da contribuicdo ou sujeitas a
aliquota 0 (zero);

- ndo operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente; (grifos nosso)

Observa-se que em nenhum momento o dispositivo legal acima citado
determina que a receita de venda de ativo permanente nao € uma receita nao
cumulativa, apenas estabelece que essa receita ndo integra a base de célculo
das contribui¢des, ou seja, esta concedendo uma ndo incidéncia sobre as
receitas de venda de bens de ativo permanente.

E de se destacar que o inciso | do § 3°, retro transcrito, estabelece 0 mesmo
tratamento das vendas de ativo permanente, aquele fixado as receitas isentas
ou ndo alcancadas pela incidéncia da contribuicdo ou sujeitas a aliquota 0
(zero), tornando induvidoso que tal disposicéo legal trata exclusivamente de
receitas que ndo compdem a base de calculo da contribuicéo, e, em momento
algum esta excluindo essas receitas do campo de abrangéncia da nao
cumulatividade.

Portanto Doutos Julgadores, tendo em vista que as receitas de venda de ativo
permanente, embora ndo faca parte da base de calculo, trata-se de receita ndo
cumulativa, e, dessa forma, devem ser reintegradas ao célculo da proporgao
para rateio dos créditos. 3.1.2. Da ndo Consideracdo da Receita sem
Incidéncia Decorrente do Ato Cooperativo A autoridade fiscalizadora néo
considerou no célculo da propor¢do da receita ndo tributada o valor referente
as receitas do ato cooperativo tratadas como exclusdo de base de célculo,
alegando que as mesmas estdo associadas a receita tributada antes das
exclusdes.

Salienta-se para o fato da Recorrente ser sociedade cooperativa, razdo pela
qual subsume-se, antes mesmo da aplicacdo da legislagdo tributaria, ao
disposto na Lei n°® 5.764/71, lei especifica que determina a natureza juridica
das operacdes entre a cooperativa e 0s seus associados.

A Lei n° 5.764/71 que regulou a Politica Nacional do Cooperativismo e que
instituiu o regime juridico das sociedades cooperativas, estabeleceu que nas
Sociedades Cooperativas h& contribuicdo com bens ou servicos para o
exercicio de uma atividade econémica em beneficio de todos, sem quaisquer
finalidades lucrativas. Fixou-se, ainda, que as Cooperativas tém natureza
juridica propria e sdo constituidas para prestar servi¢os aos seus associados.

E 0 que determinam os arts. 3°, 4° e 7° da Lei do Cooperativismo:
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Art. 3% Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que
reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou servigos para o exercicio
de uma atividade econémica de proveito comum, sem objetivo de lucro.

Art. 4° As cooperativas sdo sociedades de pessoas, com forma e natureza
juridica proprias, de natureza civil, ndo sujeitas a faléncia, constituidas para
prestar servicos aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas
seguintes caracteristicas:

Art. 7°. As cooperativas singulares se caracterizam pela prestacdo direta de
servigos aos associados, (grifo nossos)

Note-se, portanto, que a sociedade cooperativa, pelas suas peculiaridades, é
verdadeira representante dos seus associados agindo e atuando em nome
destes.

Assim, as operacOes realizadas entre os associados e a sociedade cooperativa,
e entre esta e aqueles, ndo representam negdocio mercantil, pois ndo ha como
fazer negdcio mercantil consigo mesmo, nao h& como realizar operacédo de
compra e venda com a mesma pessoa.

Tanto é verdade que o art. 79 e seu paragrafo Unico da Lei n°® 5.764/71, ao
estabelecerem a conceituacao do ato cooperativo, expressamente determinaram
que inexiste negdcio mercantil nas operagdes realizadas entre associados e
cooperativas, e estas e aqueles:

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos 0s praticados entre as cooperativas e
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando
associados, para a consecucgdo dos objetivos sociais.

Paragrafo Unico. O ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado, nem
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. (grifo nosso)

O ilustre Professor Roque Antonio Carrazzal, demonstrando a inexisténcia de
carater mercantil nos atos cooperativos, leciona:

No ato cooperativo inexistem negocio mercantil e mutacéo de titularidade da
coisa. E que a cooperativa atua em nome, por conta e em beneficio do
cooperado. (grifos nosso)

Desta forma, visto que NAO HA NEGOCIO MERCANTIL, nas operacdes
realizadas entre os associados, Impugnante, e a cooperativa, NAO HA QUE
SE FALAR EM RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZACAO DA
PRODUCAO DO ASSOCIADO QUANDO OS PRODUTOS SAO
ENTREGUES A COOPERATIVA.

N&o se pode perder de vista que, tanto para o direito tributério, quanto para o
direito privado, para que exista receita bruta, é imprescindivel a existéncia de
atos de comércio.

E de se lembrar que as contribuicBes sociais denominadas PIS e COFINS,
consoante a determinacéo da Constituicdo Federal, incidem sobre a receita ou
faturamento.

Como a Cooperativa ndo visa lucro nas operagdes com seus associados, resta
claro, nitido e cristalino que o objetivo ndo é mercantil, visto que objetiva
apenas auxiliar os seus associados, ndo existe receita nas operacdes de atos
cooperativos.

E, ndo existindo receita, ndo h& incidéncia das contribuicdes sociais
denominadas PIS e COFINS nas opera¢des onde existem atos cooperativos.
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Portanto, o disposto no art. 79 e no seu paragrafo Unico, da Lei n® 5.764, de
1971, trata de verdadeira ndo incidéncia do PIS e da COFINS nos atos
cooperativos.

No Superior Tribunal de Justica, ao ser analisada a incidéncia de contribuicio
social sobre 0s atos cooperativos tem assentado que sobre 0s atos cooperativos
ndo incide contribuicdo social que tem como base de calculo o valor
RECEITA, vejamos:

TRIBUTARIO.  PIS. COOPERATIVA DE  TRABALHO. ATOS
COOPERATIVOS. [..]2. No campo da exacdo tributaria com relacdo as
cooperativas, a afericdo da incidéncia do tributo impde distinguir os atos
cooperativos através dos quais a entidade atinge os seus fins e 0s atos ndo
cooperativos; estes extrapofantes das finalidades institucionais e geradores de
tributacdo; diferentemente do que ocorre com o0s primeiros. Precedentes
jurisprudenciais.

A cooperativa prestando servicos a seus associados, sem interesse negocial, ou
fim lucrativo, goza de completa isencdo, porquanto o fim da mesma néo é obter
lucro, mas, sim, servir aos associados.

Os atos cooperativos stricto sensu ndo estdo sujeitos a incidéncia do PIS e da
COFINS, porquanto o art. 79 da Lei 5.764/71 (Lei das Sociedades
Cooperativas) dispde que o ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado,
nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

N&o implicando o ato cooperativo em operacdo de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria, a revogagao do inciso i, do art. 6°,
da LC 70/91, em nada altera a ndo incidéncia da COFINS sobre os atos
cooperativos. O paragrafo Unico, do art. 79, da Lei 5.764/71, ndo esta
revogado por auséncia de qualquer antinomia legal.

10 A Lei 5.764/71, ao regular a Politica Nacional do Cooperativismo, e
instituir o regime juridico das sociedades cooperativas, prescreve, em seu art.
79, que constituem 'atos cooperativos 0s praticados entre as cooperativas e
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando
associados, para a consecucéo dos objetivos sociais', ressalva, todavia, em seu
art. 111, as operagdes descritas nos arts. 85, 86 e 88, do mesmo diploma, como
aquelas atividades denominadas 'ndo cooperativas' que visam ao lucro. Dispde
a lei das cooperativas, ainda, que os resultados dessas operagdes com terceiros
'serdo contabilizados em separado, de molde a permitir o calculo para
incidéncia de tributos (art. 87).

E principio assente na jurisprudéncia que: "Cuidando-se de discussdo acerca
dos atos cooperados, firmou-se orientacdo no sentido de que sé@o isentos do
pagamento de tributos, inclusive da Contribui¢cdo Social SObre O Lucro". (Min.
Milton Luiz Pereira, Resp 152.546, DJU 03/09/2001, un&nime)

10. A doutrina, por seu turno, é unissona ao assentar que pelas suas
caracteristicas peculiares, principalmente seu papel de representante dos
associados, os valores que ingressam, [...], ndo devem ser havidos como
receitas da cooperativa.

11. Incidindo o PIS e a COFINS sobre o faturamento/receita bruta, impde-se
aferir essa definicdo a luz do art. 110 do CTN, que veda a alteracdo dos
conceitos do Direito Privado. [...]. conseqgiientemente, a cooperativa, posto ndo
realizar contrato de venda, ndo se sujeita a incidéncia do PIS ou da COFINS.

12. Agravo regimental desprovido.2 (grifo nosso)
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Portanto, ndo h& como fazer incidir PIS e COFINS sobre os atos
cooperativos, que tenha como base de calculo o valor receita.

Em caso idéntico ao que se cuida nos presentes autos, vale o pleonasmo do
reforco: incidéncia de contribuicé@o social sobre atos cooperativos, o Superior
Tribunal de Justica assentou entendimento que nao se pode falar em incidéncia,
posto que n&o existe operagdo mercantil nos atos cooperativos.

Com a devida licenca, cabe a transcri¢é@o do voto do Relator Ministro Luiz Fux,
nos autos do processo acima transcrito, em face da profundidade da anélise
realizada, bem assim as abalizadas manifesta¢fes doutrinérias sobre o tema:

Em sede pétria, a doutrina especializada nédo discrepa da jurisprudéncia e é
unanime ao afirmar a necessidade de um tratamento diferenciado as
sociedades cooperativas. [...]Outro ndo é o entendimento do ilustre Professor
Carlos Ervino Gulyas, Imposto de Renda de Pessoas Juridicas e as Sociedades
Cooperativas, in Revista de Direito Tributario n°17, pag. 25:

"A receita originada pela venda desses bens ou servicos de associados, por sua
vez, ndo pode constituir receita da cooperativa porque esta nada adquiriu
daqueles, a quem, alias, devem ser transferidas as vantagens da venda, mesmo
que com prévia deducao dos encargos correspondentes aos gastos da prestacao
do servigo."

Adiante, e utilizando a doutrina de Luciano Pereira, citado por Fabio Luz
Filho, o Professor Carlos Ervino, ob. cit. pag. 26, assim assentou:

"A operaco é feita, na realidade, por estes, representados pela cooperativa,
como simples mandataria. Assim, quando ela coloca, no mercado consumidor
uma partilha de produtos, quem o faz é o préprio produtor e nao ela
cooperativa, que ndo age por conta propria, mas pelo do associado, mediante
um pequeno desconto no preco da venda, que ndo pode ser considerado
comissdo mercantil porque ndo é lucro, pois que se destina ao custeio dos
servigos da cooperativa, distribuindo-se os excessos pelos associados, na
proporcdo das respectivas entregas de produtos.”

Finalizando sua intervencdo, o Professor Gulyas conclui quanto a
impossibilidade de se classificar as operacdes realizadas pelas cooperativas
como produtoras de receitas (base de calculo da COFINS e do PIS):

"Pelas suas caracteristicas peculiares, principalmente seu papel de
representante dos associados, os valores que ingressam, como 0s decorrentes
da conversdo do produto (bens ou servigos) do associado em dinheiro ou
crédito nas de alienacdo em comum, ou os recursos dos associados a serem
convertidos em bens e servicos nas de consumo (ou, neste Ultimo caso, a
reconversdo em moeda apés o fornecimento feito ao associado), ndo devem ser
havidos como receitas da cooperativa." (GULYAS, Carlos Ervino, ob. cit. pag.
30)

No mesmo sentido é a orientacdo do Professor Waldirio Bulgarelli que
analisando os atos efetivados pelas sociedades cooperativas, ndo identifica os
atos cooperativos como hipdtese de incidéncia tributaria descrita na legislacao
patria:

"Por suas caracteristicas e objetivos definidos minuciosamente pelo Direito
Privado, ndo se ajustam as hipéteses da legislacao tributaria, caracterizando-
se a nao-incidéncia sobre suas operagBes com seus associados.” (Regime
Tributario das Cooperativas - A luz da nova Lei Cooperativista n° 5.764,16 de
dezembro de 1971 - Sdo Paulo, Editora Saraiva, 1974, pag. 40)
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Forgoso, ainda, destacar a doutrina de Flavio Augusto Dumont Prado, Da
Inconstitucional Exigéncia do PIS e da COFINS das Cooperativas de Crédito,
Revista Dialética de Direito Tributario n° 58, pag.

39: "Todavia, independentemente de se considerar como faturamento ou receita
bruta a base de calculo dessas contribuicBes, h4 que se destacar que as
cooperativas, em virtude das caracteristicas que lhe sdo peculiares, nédo
possuem receita bruta, e tampouco faturamento, no sentido técnico que a
palavra apresenta e no sentido técnico utilizado pelo constituinte para permitir
a incidéncia de tributos, tais como os ora analisados. [...]Se a cooperativa nédo
realiza contratos de venda, ndo haverd incidéncia da Cofins". [...JAnalisando
situacdo semelhante ao dos presentes autos, ndo-incidéncia da COFINS sobre
atos cooperativos, assim se manifestou o Professor José Anténio Minatel:

"E possivel colocar as sociedades cooperativas como contribuintes da COFINS,
tendo como parémetro, para a apuracdo da base de célculo, os gastos
realizados pela cooperativa com os chamados atos auxiliares?

Resposta: Nao, uma vez que as sociedades cooperativas ndo auferem receitas
guando praticam o verdadeiro ato cooperativo.” (N&do Incidéncia da COFINS
na Préatica do Ato Cooperativo. Revista Dialética de Direito Tributario n° 64, p.
144) [...]Outro também, ndo € o entendimento mantido pelo Professor Paulo
César Andrade Siqueira, litteris:

"Visto 0 ato cooperativo adequadamente, é impossivel, com as limitacdes
constitucionais ao poder de tributar atualmente existentes, que se consigne, ao
menos validam ente, tributa-lo. (...)Dessa forma, a COFINS e o PIS nédo
poderdo ser exigidos. (...) O faturamento ou a receita bruta da cooperativa, na
verdade, ndo existem." (Adequacdo Tributaria dos Atos Cooperativos de
Cooperativas de Trabalho. Revista Dialética de Direito Tributario. N° 60. P.
97) [...]Os atos cooperativos stricto sensu ndo estdo sujeitos a incidéncia do
PIS e da COFINS, porquanto o art. 79 da Lei 5.764/71 (Lei das Sociedades
Cooperativas) dispde que o0 ato cooperativo ndo implica operacéo de mercado,
nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.

Portanto, forte no art. 79 e seu paragrafo Gnico da Lei n°® 5.764/1971,
consoante as decisGes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica no sentido
de ndo ser possivel tributar as operacdes que envolve o atos cooperativo, e, em
abalizada doutrina, outra conclusdo ndo ha, sendo a de que as operacdes
realizadas entre a Recorrente e seus associados trata-se de NAO
INCIDENCIA TRIBUTARIA, vez que nio se trata de negocio mercantil, mas
sim de verdadeiro ato cooperativo.

Desta forma, considerando que as operacGes com o0s cooperados nhao
configuram hipétese de incidéncia das contribui¢cBes para o PIS e COFINS,
deve ser considerada como uma operacdo ndo tributada e considerada no
calculo da proporcéo.

(...)3.1.3.D0 Rateio do Crédito Referente aos Bens para Revenda Em seu
entendimento, o auditor fiscal alega que o crédito registrado na DACON sob a rubrica
"Bens para Revenda'" ndo pode ser objeto de rateio, pois as mercadorias sdo
comercializadas no mercado interno, logo, se a entrada é com tributacdo, a respectiva
saida também serd tributada. Desta forma, todo o crédito referente aos bens para
revenda foi vinculado & receita tributada no mercado interno.

Conforme averbado no topico anterior (3.1.2), os atos cooperados configuram-se em
hipotese de ndo incidéncia, assim, as mercadorias que entram com tributacdo e
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posteriormente so "'comercializadas™ com os cooperados NAO SAO TRIBUTADAS,
posto que se referem a operagdes de ato cooperativo.

Desta forma, Doutos Julgadores, requer-se que seja mantido o critério de rateio
informado originalmente pela Impugnante nos créditos sobre bens para revenda.

3.1.4. Do Rateio Indevido dos Créditos Vinculados Exclusivamente a Receita N&o
Tributada - Aliquota Zero Inicialmente, cabe-nos esclarecer que somente devem ser
submetidos aos critérios de rateio, os itens que sdo de uso comum para mais de um
tipo de receita.

Nesse sentido, a Recorrente identificou corretamente os custos e despesas vinculados
exclusivamente a receita tributada (CST 50), os custos e despesas vinculados
exclusivamente a receita ndo tributada (CST 51) e 0s custos e despesas que sao de uso
comum (CST 53).

TODAS ESSAS INFORMAGCOES FORAM APRESENTADAS
DETALHADAMENTE NOS ARQUIVOS DIGITAIS FORNECIDOS AO AUDITOR
FISCAL.

A autoridade fiscalizadora, para diminuir os créditos passiveis de ressarcimento,
entendeu que os créditos identificados pela Impugnante como vinculados
exclusivamente a receita ndo tributada (CST 51), também deveriam fazer parte do
rateio para que fosse possivel excluir a proporcéo dos créditos vinculados as saidas
com suspensao.

Primeiro, como se fard ver mais adiante, é infundada a argumentacdo de que os
créditos vinculados a receita com suspenséo devem ser estornados.

Segundo, a Recorrente identificou como custos e despesas vinculados exclusivamente
a receita ndo tributada, somente os itens empregados diretamente nas operagdes do
leite industrializado, UHT ou pasteurizado sujeitos a aliquota zero, em nenhum
momento foram considerados como exclusivos os custos vinculados &s receitas com
suspensao.

No quadro a seguir relacionamos alguns dos itens constantes nos documentos fiscais
entregues para a fiscalizacdo e que foram classificados com a CST 51, vejamos:

Observa-se que esses itens sdo perfeitamente identificAveis como vinculados
exclusivamente a receita de venda do leite industrializado que esté sujeito a aliquota
zero, ndo havendo qualquer razéo para incluir esses créditos na base de rateio.

Portanto, mais uma vez, ndo ha fundamento legal que ampare o entendimento
perfilhado pelo agente fiscal, motivo pelo qual o despacho decisério ora impugnado
merece reformas.

3.2. DO DIREITO AO RESSARCIMENTO DOS CREDITOS VINCULADOS
A SAIDA COM SUSPENSAO

O ilustre Auditor Fiscal fundamenta, com base no § 42 do art. 8° da Lei n°
10.925, de 23.07.2004, que nos casos de venda de "leite in natura", por se tratar
de uma operacao de saida com suspensdo das contribuicdes, o crédito basico
vinculado a essa operacao deve ser estornado, pois ndo ha direito ao desconto
de créditos.

Fato é que o dispositivo legal utilizado pela autoridade fiscalizadora para as
operacOes do periodo em questdo esté tacitamente revogado pelo disposto no
art. 17 da Lei 11.033, de 21.12.2004, que determina que:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isen¢do, aliquota 0 (zero) ou ndo
incidéncia da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS néo impedem a
manutencao, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagdes. (grifo
Nosso)
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E de se notar que a lei retro transcrita ¢ lei posterior e especifica -garantidora
do direito ao crédito, daquela utilizada pela autoridade fiscalizadora, portanto,
o dispositivo legal utilizado para negar o crédito da Impugnante foi revogado.
Desta forma, a Impugnante tem direito a manter e utilizar os créditos de PIS e
COFINS vinculados as vendas efetuadas com suspensao.

Nada obstante, o art. 16 da Lei n° 11.116, de 18.05.2005, autorizou o
ressarcimento do saldo credor acumulado em virtude do art. 17 da Lei
11.033/2004, citado anteriormente, vejamos:

Art. 16. O saldo credor da Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins apurado
na forma do art. 32 das Leis n"s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei ns 10.865, de 30 de abril de
2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendario em virtude do
disposto no art. 17 da Lei ne 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera ser
objeto de:

1- compensacdo com débitos préprios, vencidos ou vincendos, relativos a
tributos e contribuicfes administrados pela Secretaria da Receita Federal,

observada a legislagdo especifica aplicavel a matéria; ou Il - pedido de
ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo especifica aplicavel a
matéria.

Paragrafo Gnico. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de
agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario anterior ao de publicagédo
desta Lei, a compensagdo ou pedido de ressarcimento podera ser efetuado a
partir da promulgacéo desta Lei. (grifo nosso)

Nesse sentido, decidiu a 6% turma Delegacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Sao Paulo, ACORDAO N9 16-35603, de 05 de Janeiro de 2012,
vejamos:

EMENTA: COFINS. NAO CUMULATIVIDADE. VENDAS NO MERCADO
INTERNO. POSSIBILIDADE DE RESSARCIMENTO.

Nas vendas no mercado interno, o ressarcimento de créditos é permitido
apenas em relacdo aos dispéndios vinculados a operacdes efetuadas com
suspensao, isen¢do, aliquota zero ou ndo incidéncia da COFINS. Os créditos
relacionados a demais receitas no mercado interno podem ser aproveitados
exclusivamente para deducdo da contribuicdo apurada, (grifo nosso)

Assim sendo, a Recorrente tem direito a constituicdo, a manutencdo e ao
ressarcimento dos créditos vinculados as vendas com suspensdo, portanto,
Doutos Julgadores, requer-se a reforma do despacho decisério ora impugnado
para fins de reintegracdo dos créeditos expurgados em funcao das vendas com
suspensdo e também para que as receitas de venda com suspensdo seja
considerada no célculo da proporcao das receitas ndo tributadas utilizado para
rateio dos créditos.

3.3. DAS ALIQUOTAS INDEVIDAS APLICADAS NO CALCULO DOS
CREDITOS A ESTORNAR VINCULADOS A RECEITA DE VENDAS COM
SUSPENSAO

Nada obstante a exclusdo indevida dos créditos vinculados a receita com
suspensdo fundamentada anteriormente, salienta-se que a aliquota utilizada
pela autoridade fiscalizadora para calcular os créditos a serem estornados
estéd equivocada.



Fl. 16 do Acorddo n.° 3301-009.888 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n°10120.913062/2011-31

Em seu relatério de andlise, o auditor fiscal demonstra em tabelas o calculo do
crédito a estornar calculado sobre as compras de leite in natura proporcional
as receitas de venda com suspensao.

Conforme consta nessas tabelas, a aliquota aplicada sobre as compras de leite
in natura foi respectivamente 1,65% para o PIS e 7,6% para a COFINS.

Porém, sobre as aquisicBes de leite in natura a Impugnante apropriou crédito
presumido, o qual foi calculado com as aliquotas de 0,99% para o PIS e 4,56%
para a COFINS, que correspondem a 60% da aliquota normal.

No quadro a seguir relacionam-se alguns dos documentos que constam nos
arquivos digitais entregues para a fiscalizacdo com as respectivas aliquotas
aplicadas:

3.4. DAS EXCLUSOES DA BASE DE CALCULO PERMITIDAS AS SOCIEDADES
COOPERATIVAS A autoridade fiscalizadora alega que a cooperativa excluiu
indevidamente da base de célculo das contribuicbes a venda de determinadas
mercadorias, pois s6 teria permissao legal para excluir da base de calculo as vendas ao
associado da cooperativa, desde que sejam bens vinculados diretamente a atividade
econdmica do associado.

Neste particular, a autoridade fiscalizadora simplesmente desprezou o fato de a
Recorrente ser uma sociedade cooperativa, onde, conforme consignamos no tépico
3.1.2, de acordo com a Lei n® 5.764/1971 e com assento na firme jurisprudéncia do
STJ, os valores relativos ao ato cooperativo ndo podem sofrer incidéncia do PIS e da
COFINS - NAO INCIDENCIA.

E nem se alegue que em o produto sofrendo a incidéncia das referidas contribuigdes,
ter-se-ia validade de exigir o PIS e a COFINS sobre as operagdes da Recorrente com
seus cooperados.

Pensar desta forma é dar tiro de morte as disposi¢des constantes na Lei n9 5.764/1971
que rege todo o0 ato cooperativo.

O PIS e a COFINS incidem sobre o faturamento ou a receita das pessoas juridicas,
ndo h& como no ato cooperativo fazer valer a incidéncia sobre determinado produto,
em total desrespeito a Constituicdo Federal e a Lei n® 5.764/71.

Como se vé, o argumento utilizado pela Autoridade Fazendaria ndo pode subsistir,
por violagdo direta do principio constitucional da legalidade.

3.4.1. Do Calculo Incorreto das Exclus6es - Desconsideracédo do valor repassado aos
associados e de custo agregado Como se ndo bastasse a afronta aos principios
constitucionais averbada alhures, a autoridade fiscalizadora apds recalcular o valor
das exclusdes permitidas as sociedades cooperativas ignorou a existéncia das
exclusdes referentes ao valor repassado aos associados decorrentes da
comercializagdo dos produtos por estes entregues a cooperativa e também do custo
agregado aos produtos dos associados previstos, respectivamente, no inciso | do art. 15
da Medida Provisdria n® 2.158-35/2001 e no art. 17 da Lei 10.684/2003.

Conforme relata a autoridade fiscalizadora, o valor da "Exclusdo BC" informado no
quadro do paragrafo 41 do relatério de auditoria, foi obtido somando-se as receitas
mensais de venda de bens e mercadorias aos associados, excetuando-se 0s produtos
que em seu entendimento ndo seriam passiveis de exclusao da base de célculo.

Contudo, o valor das exclusdes ndo era composto apenas pelas vendas a cooperados,
MAS TAMBEM DO VALOR REPASSADO AOS ASSOCIADOS E DO CUSTO
AGREGADO, conforme demonstrativo a seguir extraido das memorias de célculo
apresentadas pela Impugnante ao agente fiscalizador:

(...)Como o valor das exclusdes calculado pelo agente fiscalizador foi obtido
somando-se as receitas mensais de venda de bens e mercadorias dos



FI. 17 do Ac6rddo n.° 3301-009.888 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n°10120.913062/2011-31

associados, o valor repassado aos associados e 0 custo agregado foi
simplesmente desconsiderado.

Esse fato fica mais evidente se analisarmos no més de outubro, o valor da
exclusdo calculado pelo agente fiscalizador constante no quadro do paragrafo
41 do relatério de auditoria que foi de R$ 1.937.825,88, se comparado com o
quadro acima constata-se que nesse periodo somente o valor repassado aos
associados e o custo agregado foi de R$ 1.963.804,47, ou seja, fica evidenciado
gue o valor repassado e o custo agregado ndo foram computados nas exclusdes
calculadas pelo auditor fiscal.

Novamente, Doutos Julgadores, ndo ha como subsistir a decisdo exarada no despacho
decisério ora impugnado, merecendo a mesma ser rechagada de pronto.

3.5. SALDO CREDOR ACUMULADO NO PERIODO DE AGOSTO DE
2004 A MAIO DE 2005 - PEDIDO DE RESSARCIMENTO

A autoridade fiscalizadora desconsiderou os créditos apurados no periodo de
09.08.2004 até 31.03.2005 informados pela Recorrente no pedido de
ressarcimento do 2¢ trimestre de 2005, alegando que cada pedido de
ressarcimento deve referir-se a um Unico trimestre.

Nada obstante, tal assertiva em nada prejudicar o direito da Recorrente, nem
tampouco causa prejuizos a Receita Federal do Brasil, fato é que o paragrafo
Unico do art. 16 da Lei 11.116/2005 estabelece que "o saldo credor acumulado
a partir de 9 de agosto de 2004 até o altimo trimestre-calendéario anterior ao
de publicacdo desta lei" podera ser compensado ou ressarcido a partir da
promulgacéo da lei. Vejamos o que textualmente estabelece o diploma legal:

Art. 16. O saldo credor da Contribuicéo para o PIS/Pasep e da Cofins apurado
na forma do art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n- 10.865, de 30 de abril de
2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendario em virtude do
disposto no art. 17 da Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera ser
objeto de:

I - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a
tributos e contribuicfes administrados pela Secretaria da Receita Federal,

observada a legislacdo especifica aplicavel a matéria; ou Il - pedido de
ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo especifica aplicavel a
mateéria.

Paragrafo Unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de
agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario anterior ao de publicagédo
desta Lei, a compensacdo ou pedido de ressarcimento podera ser efetuado a
partir da promulgacéo desta Lei. (grifos nosso)

A Lei n° 11.116, que foi publicada no D.O.U de 19.05.2005, determinou que o
saldo credor gerado a partir de 09 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre
anterior ao da publicacdo da Lei, poderia ser solicitado a partir da
promulgacé&o da Lei.

E o que fez a Recorrente?

Apurou o saldo credor de agosto de 2004 a marco de 2005 (Ultimo trimestre
anterior a publicacdo da Lei) e incluiu no pedido de ressarcimento do 29
trimestre de 2005 (a partir da promulgacéo da Lei).

SALIENTA-SE QUE A RECORRENTE ENTREGOU A AUTORIDADE
FISCALIZADORA TODAS AS MEMORIAS DE CALCULO E DOCUMENTOS
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QUE COMPROVAM A IDONEIDADE DOS CREDITOS GERADOS DE
AGOSTO DE 2004 A MARCO DE 2005.

Note-se, douta Autoridade Julgadora, que o disposto no pardgrafo Gnico do
art. 16 da Lei no 11.116/2005 regula matéria especifica e objetiva, posto que
ndo esta dispondo sobre saldo credor acumulado em um trimestre, mas, trata
de saldo credor acumulado em um periodo especifico, vale dizer, de
09.08.2004 até o ultimo trimestre anterior & promulgacéo da lei.

As leis processuais, como as demais leis, no que se refere a sua vigéncia,
subordina-se as regras comuns da Lei de Introducdo ao Codigo Civil
brasileiro, Decreto-Lei n® 4.657/1942. Nesse sentido, as lei processuais
comegam a vigorar apos a publicacao, respeitada a vocatio legis de 45 dias, se
outro nao foi especificado pela lei.

Portanto, as leis processuais ndo retroagem. Elas se aplicam a partir e no
momento da realizagdo do ato formal, no caso, no momento da formalizagédo
dos pedidos de ressarcimento, essa a licdo do Professor Humberto Theodoro
Janior:

Na verdade, a lei que se aplica em questdes processuais € a que vigora no
momento da préatica do ato formal, e ndo a do tempo em que o ato material se
deu.

Também a lei processual respeita o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a
coisa julgada (Constituicdo Federal, art.59, inc. XXXVI, e Lei de Introducgéo,
art. 69).

Em suma: as leis processuais sdo de efeito imediato frente aos efeitos
pendentes, mas nao sdo retroativas, pois s6 0s atos posteriores a sua entrada
em vigore que se regulardo por seus preceitos.s (grifos nosso)

E assim procedeu a Recorrente.

Considerando que o dispositivo em questao, paragrafo Gnico do art. 16 da Lei
ns 11.116/2005, trata-se de norma de natureza processual, pois refere-se a
efetivacdo de pedido de compensagdo e ressarcimento ("a compensacdo ou
pedido de ressarcimento podera ser efetuado a partir da promulgacdo desta
Lei"), ndo restam dulvidas de que os pedidos de ressarcimento devem ser
realizados sob a sua vigéncia, ndo podendo retroagir para seguir 0s
procedimentos adotados anteriormente.

Razdo pela qual ndo merece prosperar o argumento de que os créditos
apurados no periodo de 08.2004 a 03.2005 deveriam ser solicitados nos
respectivos trimestres, vaie dizer, conforme a norma anterior.

3.6. DO CREDITO APURADO NO MES DE ABRIL DE 2005 Conforme
demonstra a autoridade fiscalizadora, seu relatorio de auditoria compreende o
periodo de 05.2005 a 12.2005.A Recorrente formalizou pedidos de
ressarcimento do 2° trim. de 2005, o qual compreende o periodo de abril a
junho de 2005.

Salienta-se que por forca da expressao "ou pedido de ressarcimento podera ser
efetuado a partir da promulgacéo desta Lei" do art. 16 da Lei n® 11.116/2005
citado no topico anterior, sendo a lei publicada em 19.05.2005, no pedido de
ressarcimento a Recorrente informou o crédito referente ao més de abril
somado ao més de maio, somando ainda no més de maio os saldos
acumulados de 08.2004 a 03.2005.
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Fato é que se a autoridade fiscalizadora desconsiderou os créditos apurados no
periodo de 08.2004 a 03.2005 por ndo terem sido solicitados no trimestre
especifico, logo, 0 més de abril mesmo tendo sido informado no més de maio
estava dentro do trimestre de apuracéo, qual seja o 2° trimestre de 2005.

Toda a documentacdo, as memorias de calculo e os arquivos digitais que
demonstram e comprovam a origem do crédito referente ao més de 04.2005 foi
apresentada para o agente fiscalizador, portanto, requer-se de imediato que o
crédito apurado no més de 04.2005 seja integrado aos saldos passiveis de
ressarcimento apurados pelo auditor fiscal no 2° trimestre de 2005.

IV - DO DIREITO A CORREGAO MONETARIA

E de se notar que o pedido de ressarcimento dos créditos em epigrafe foi realizado ha
algum tempo, transcorrendo, portanto, longo periodo entre a data da existéncia do
crédito (direito da Impugnante) e o deferimento dos mesmos.

Logo, resta inegavel que os mesmos sofreram séria desvalorizacéo.

Razdo pela qual tem direito a Impugnante de ter os seus créditos devidamente
atualizados pela SELIC, incidente a partir da data em que passou ter direito ao crédito
até a data do efetivo ressarcimento e ou compensacao, no que em tudo se aplica o art.
39 da Lei n" 9.250/1995 e o art. 72 da IN RFB n° 900/2008.

Desta forma, os créditos em testilha que forem objeto de ressarcimento e ou
compensacao, deverdo ser atualizados monetariamente pela SELIC até o més anterior
ao ressarcimento ou compensacdo e 1%. Razdo pela qual todos os créditos da
Impugnante devem ser atualizados, sejam aqueles objeto de compensacéo efetivada
pela prépria Impugnante, sejam aqueles compensados de oficio, bem assim aqueles
ressarcidos em espécie.

Ao final, requer:

1- O recebimento e processamento da presente, com 0s documentos que a
acompanham;

2 - Seja dado provimento a presente manifestacdo de inconformidade para o
fim de que, reformando o Despacho Decisério:

a) sejam homologados os dados inseridos pela Impugnante e apurados nos
DACON's que comprovam o direito ao crédito;

b) seja reconhecido o direito creditério e o direito de ressarcimento do crédito
vinculado as receitas com suspensdo das contribuices;

c) seja reconhecido e mantidos todos os critérios de rateio apurados pela
Impugnante para segregacdo dos créditos, bem como mantido o critério de
apropriacado direta dos créditos vinculados exclusivamente & receita tributada a
aliquota zero (CST 51);

d) seja reconhecido o direito as exclusdes da base de calculo das contribuicbes
permitido as sociedades cooperativas no montante integral apurado pela
Impugnante;

e) seja reconhecido o direito creditério e o direito ao ressarcimento dos
créditos apurados no periodo de 08.2004 a 03.2005 informados no pedido de
ressarcimento do 2° trimestre de 2005;

f) seja considerado o valor passivel de ressarcimento apurado pelo agente
fiscalizador do crédito referente ao més de abril de 2005;

g) sejam declaradas homologadas as compensacdes realizadas em decorréncia
dos créditos mencionados;
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h) seja determinada a aplicacéo da atualizacdo monetaria sobre os créditos, da
seguinte forma: 1. a partir do momento da sua apuracdo (periodo em que foi
gerado) até a data da efetiva compensacao; e, 2. a partir do momento da sua
apuracdo (periodo em que foi gerado) até a data do efetivo ressarcimento, no
que se inclui o saldo remanescente a ser ressarcido em espécie, nos termos do 8§
49, do art. 39, da Lei n°® 9.250/95.

Analisada a manifestagdo de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento julgou improcedente, com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2005

RATEIO PROPORCIONAL. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS
VINCULADOS AO TIPO DE RECEITA. UNIFORMIDADE.

A adocdo de critério de rateio dos créditos comuns por vinculagdo ao tipo de
receita estd em consonancia com a legislacdo e os entendimentos da RFB
sobre o tema. O requisito de uniformidade da aplicacdo do critério adotado
refere-se a sua utilizacdo para todo o ano calendario em analise.

RECEITA BRUTA PARA FINS DE RATEIO PROPORCIONAL.
INCLUSAO DA RECEITA COM VENDA DE ATIVO IMOBILIZADO.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislag&o tributaria define o conceito de receita bruta para fins de rateio
proporcional relativamente & apuracdo de crédito da Cofins de maneira a
impor limitacdo a inclusdo da receita com venda de ativo imobilizado na
receita bruta sujeita a incidéncia da contribuicéo.

ATO COOPERATIVO. RELACAO COM O OBJETO SOCIAL DA
COOPERATIVA. OUTRAS RECEITAS. INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO.

O ato cooperativo, para ser tratado como tal, deve guardar relagdo com o
objeto social da cooperativa. Demais receitas, que ndo guardam relagdo com
0 ato cooperativo, devem ser incluidas na apuracdo da base de célculo da
Cofins por ndo estarem isentas de sua incidéncia.

CREDITOS DECORRENTES DA AQUISICAO DE BENS DESTINADOS
A REVENDA. RATEIO. IMPOSSIBILIDADE.

Os creditos apurados pela aquisicdo de bens destinados a revenda destinam-
se ao abatimento das contribui¢des apuradas em decorréncia da receita desta
revenda e devem ser a ela apropriados diretamente.

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. CREDITO DECORRENTE DE
VENDA EFETUADA COM SUSPENSAO. APROVEITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

E vedado as pessoas juridicas, inclusive as cooperativas de producéo
agropecudria, o aproveitamento de crédito em relagdo as receitas de vendas
efetuadas com suspensdo as pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal para alimentacdo
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humana ou animal, por ser mandamento decorrente de norma posterior e
especifica em relacdo a outra norma, anterior e mais abrangente.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005
CORRECAO MONETARIA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

Os créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, objetos de
ressarcimento, ndo ensejam atualizacdo monetaria ou incidéncia de juros,
por expressa determinagéo legal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério; 2005
DOUTRINA. JURISPRUDENCIA. NAO VINCULACAO.

A doutrina trazida ao processo ndo é texto normativo, ndo ensejando, pois,
subordinacdo administrativa. A jurisprudéncia judicial colacionada né&o
possui legalmente eficacia normativa e ndo constitui norma geral de direito
tributario se desatendidos os requisitos previstos na lei que disciplina o
Processo Administrativo Fiscal. As decisdes administrativas ndo se
constituem em normas gerais, salvo quando da existéncia de simula do
CAREF vinculando a administracdo tributaria federal.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Foi apresentado Recurso Voluntéario as fls.177/215, cujos questionamentos serao

analisados no voto.

Voto

E o relatério.

Conselheira Liziane Angelotti Meira
O Recurso Voluntario é tempestivo e deve ser conhecido
Analisaremos cada um dos pontos constantes do Recurso Voluntario.
l. PRELIMINARES
1.1 Das decisOes Judicias e Administrativas

Consta do inicio do voto da deciséo recorrida que:

Preliminarmente, esclareco que de acordo com a Portaria MF n° 341, de 2011, que
disciplinou o funcionamento das Delegacias da Receita Federal de Julgamento,
determina que o julgador deve observar as normas legais e regulamentares (art. 116, 111,
da Lei n.° 8.112, de 1990), bem assim o entendimento da Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) expresso em atos normativos, nestes ndo se enquadrando julgados
administrativos ou mesmo judiciarios que, a despeito de sua importante contribui¢do
para o entendimento do Direito, ndo vinculam as decisbes desta Administracdo
Tributéria, ainda que, porventura, guardem relagdo com a matéria em aprego. Com
excecdo da jurisprudéncia vinculante, termos previstos no 86° do art. 26-A do Decreto
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n°® 70.235, de 1972, e das simulas vinculantes do CARF, assim entendidas as que foram
aprovadas como tais por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

O julgador de primeira instancia administrativa afirma que nao esta vinculado as
decisbes judiciais ndo relacionadas ao caso concreto ou sem efeitos erga omnes. Na verdade,
trata-se de um introito de carater meramente informativo, pois é proprio do Direito que o
contencioso administrativo esteja absolutamente adstrito a algumas decisdes judicias - como as
decisdes do STF sobre matéria na sistematica da repercussdo geral- e ndo esteja subordinado a
outras - sem efeitos gerais ou ndo relacionadas a lide em julgamento (exempli gratia, 0 REsp n°
1.035.847, mencionado pela Recorrente).

A Recorrente traz essa questdo em sua preliminar, mas esse ponto ndo merece
maiores aprofundamentos. O julgador administrativo deve seguir a legislagdo, bem como as
decisbes judiciais concernentes a lide e assim o fez no presente caso.

Portanto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntario nesta preliminar.

1.2 Do Onus Probandi

Alega a Recorrente, ainda como preliminar, que esta comprovou seu direito ao
respalda-lo em sua escrituracdo fiscal e contabil. Defende que seus registros sdo fundados em
documentos habeis e idoneos e que seus créditos foram apropriados em conformidade com os
preceitos legais.

A Fiscalizacdo ndo afastou a contabilidade da Recorrente, aceitou-a. No entanto,
entendeu que os créditos langados ndo estavam em conformidade com a legislacdo. Este ponto,
contudo, ja configura mérito, que sera analisado nos itens seguintes.

Il. MERITO

2.1 Do método de determinacdo dos créditos - critérios de rateio para
segregacdo dos créditos aplicados comumente a mais de um tipo de
receita

Segundo a Recorrente, ela identificou todos os insumos e despesas de producédo
que sdo vinculados diretamente a receita ndo tributada no mercado interno, como é o caso, por
exemplo, das embalagens do leite UHT, e apropriou diretamente na coluna “Nao Tributadas no
Mercado Interno”; 0 mesmo teria sido feito com o0s custos e despesas vinculados a Receita
Tributada.

Em relacdo aos custos e despesas de uso em comum (como a energia elétrica),
houve rateio proporcional a receita bruta auferida.

No entanto, assevera a Recorrente, a fiscalizacdo teria inovado, criando critérios
de rateio diferentes para as diversas rubricas, e nédo teria considerado as vendas com suspensao
no calculo da proporcdo da receita ndo tributada aplicada sobre os bens e servicos utilizados
como insumos de produgdo, distorcendo o célculo da receita ndo tributada em relacdo a receita
bruta total.

Defende, a Recorrente, que 0s critérios de rateio devem ser uniformes e aplicados
consistentemente para todos os creditos sujeitos ao rateio.

O referido rateio esta consignado no Il do § 8 do art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002:
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§ 8° Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso
de custos, despesas e encargos vinculados as receitas referidas no § 7%e aquelas
submetidas ao regime de incidéncia cumulativa dessa contribuicdo, o crédito serd
determinado, a critério da pessoa juridica, pelo método de:

(..)

Il — rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a
relacdo percentual existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia nao-
cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada més.(grifou-se)

A fiscalizacdo conforme se pode verificar no Relatorio de Auditoria do Crédito da
Cofins (fls. 74/96), levantou, com base nas informacdes e documentos prestados pela Recorrente,
0S custos, despesas e encargos comuns e procedeu ao rateio em termos percentuais com a receita
bruta sujeita a incidéncia ndo-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada més. O
método de determinacdo dos créditos encontra-se descrito de forma minuciosa as fls. 76 e
seguintes. A Fiscalizacdo apresentou um resumo demonstrativo as 86/90, o qual colacionamos:

VALORES DECLARADOS DACON
s 1: Rubi Total
Mzi2005 |1 |Bens para Revenda (0bs 1) 323621622 | 3.469.101,01| 3.469.101,01 0,00
Mzi2005 |2 |Bens parz Insumos 1.668.764.13|1.457.24654| 68420658 77294996
Mzi2005 |3 |Servigos (Insumes) 18755910 12698854 5047096 7651758
Mzi2005 |4 |Despesas de Enerzia Elétricae .. 6230531 4259253 2081734 2177519
Mzi2005 |5 |Despesas de Alusméic de Prédios 0,00 0.00 0,00 0,00
Mzi2005 |6 |Despesas de Alusuéis de Miquinas | 14049.34| 712719 000 712719
Mzi2005 |7 |Despesas de Avmazenageme . 49975470( 31722407 4263006| 27459401
Mzi2005 (8 |Despesas de Contraprestacies . 0,00 0.00 0,00 0,00
Mzi2005 |9 |Encargos de Depreciacio .. 0,00 0.00 0,00 0,00
Mzi2005 |10 |Sobre Imob. (Valor de Aquisicio) | 238.779.83| 16323227| 7978070 8345157
Mzi2005 |11 |Amortizacio de Edificagdes e . 0,00 0.00 0,00 0,00
Mzi2005 |12 |Devolugies de Vendas (7.6%) 363,97 363,97 363,97 0,00
Mzi2005 |13 |Outras OperagBes 0,00 0.00 0,00 0,00
() Ajustes Negativos de Créditos @) | 0,00
Mzi/2005 (-} Ajustes Negativos (Auditoria) (3) -186219.15| -186.219.15 0,00
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Fl. 242

Tun/2005 |1 |Bens para Revenda (0bs 1) 2022 765,63 |3.254.464.03| 3.254.464.03 0,00
han/2005 |2 |Bens para Insumos 2345.355,08|2.059.044.84| 966.691.64|1.092.353,.20
han2005 |3 |Servigos (Insumes) 17817991 o8369.80 3927696 5929234
Tun/2005 |4 |Despesas de Enermia Elétnicae . 6959948 a4s04575] 283084 1964730
Tun/2005 |5 |Despesas de Alusuéis de Prédios . 0,00 0.00 0,00 0,00
han/2005 |6 |Despesas de Alususic de Migquinas 705,00 0.00 0,00 0,00
Tun/2005 |7 |Despesas de Armazenageme . 53722637( 31996679 68.157.87| 25180893
hun/2005 |8 |Despesas de Contraprestacies 0,00 0.00 0,00 0,00
Tun/2005 |9 |Encargos de Depreciacio . 0,00 0,00 0,00 0,00
Tun/2005 |10 |Sobre Imob. (Valor de Aquisicio) | 271.647.24| 18752288 11083932 7668336
ha2005 |11 | Amortizacio de Edificagies o . 0,00 0.00 0,00 0,00
Tun/2005 |12 | Devolucdes de Vendas (7.6%) 930,52 930,52 930,52 0,00
Tan/2005 |13 | Qutras Operages 0,00 0.00 0,00 0,00

-1.828.26

() Ajustes Negativos (Auditoriz) (3) _168.040,51
Tul2005 |1 |Bens para Revenda (0bs 1) 2 786.333.95 | 2.804.099.62 | 2.803.554.88 544,74
Tul2005 |2 |Bens para Insumes 147625332 1.481.767.32| 94640450 353536282
Tul2005 |3 |Servigos (fnsumes) 23067070 17989552 s201238] 97smsile
Tul2005 |4 |Despesas de Energia Elétricae . 7116881 5198986 3138528 2040438
Tul2005 |5 |Despesas de Alusnsis de Prédins 0,00 0.00 0,00 0,00
Tul2005 |6 |Despesasde Alusnéis de Miguinas | 815300 0,00 0,00 0,00
Tul2005 |7 |Despesas de Armazenageme . 51333239 32889181 73.83543| 25505638
Tul2005 |8 |Despesas de Contraprestacies . 0,00 0,00 0,00 0,00
Tul2005 |9 |Encargos de Depreciaio .. 0,00 0.00 0,00 0,00
Tul2005 |10 |Sobre Imob. (Valor de Aquisicie) | 275.132.91| 20098861 122.106.14| 7888247
Tul2005 |11 | Amortizacio de Edificagdes & . 0,00 0,00 0,00 0,00
Tul2005 |12 | Devolugdes de Vendas (7.6%) 1369.83| 136983  1369.83 0,00
Tul2005 |13 |Outras Oparzcées 0,00 0.00 0,00 0,00

Tul 2005

(=) Ajustes Negativos de Créditos (2)

£19.93

523,79

229615
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VALORES DECLARADOS DACON

(-} Astes Negativos (Anditoria) (3)

Total

Fl. 243

Azo2005 |1 |Bens para Revenda (0bs 1) 2 640.547.45 | 2. 736.845.16| 2.736.845.16 0.00
Azo2005 |2 |Bens pars Insumes 1993 467,65 1.946.300,09| 1.127.687.72| 81861237
Az02005 |3 [Servigos (losumes) 195088 72| 9910730 4918026 40m1m04
Azo/2005 |4 |Despesas de Energia Flétricae . 7776481 5911961 3642997| 2268964
Azo2005 |5 |Despesas de Alususic de Prédios 0.00 0.00 0.00 0.00
Azo/2005 |6 |Despesss de Alusudis de Migquinas 242 50 0.00 0,00 0.00
Azo2005 |7 |Despesas de Armazenageme . 50390309 34317380 8443793 25873587
Az02005 |8 |Despeszs de Contraprestacies 0.00 0.00 0.00 0.00
Azo2005 |9 |Encargos de Depreciacio .. 0.00 0.00 0.00 0.00
Azo2005 |10 |Sobre Imob. (Valor de Aquisicio) | 284814.16| 21652597 13342502 83.100.96
Az0/2005 |11 | Amortizacio de Edificagies e 0.00 0.00 0,00 0,00
Azo2005 |12 | Devolugies de Vendas (7.6%) 385.76 885.76 885.76 0.00
Az02005 |13 [Outras Operagies 0.00 0.00 0.00 0.00

() Ajustes Megativos de Créditos (2)

() Ajustes Megativos (Auditoriz) (3)
Set2005 |1 |Bens pars Revenda (0bs 1) 2.749.89] 90| 3.124.048.79( 3.124.048.79 0.00
Set2005 |2 |Bens para Insumes 1672.699.99|1.340.267.61| 744.847.44| 59542017
Set2005 |3 [Servicos (Insumes) 15748883 s7.10756| s7.10470 3000236
Set2005 |4 |Despesss de Enerzia Elétricae . 8164300 6122274| 3815948 2306326
Set2005 |5 |Despesas de Alusuéis de Prédios .. 0.00 0.00 0.00 0.00
Set2005 |6 |Despesas de Alusméis de Miquinas 0.00 0.00 0.00 0.00
Set2005 |7 |Despesss de Armazenageme . 47667240 30529208 7778679 22750529
Set2005 |8 |Despesas de Contraprestacies . 0.00 0.00 0.00 0.00
Set2005 |9 |Encarsos de Deprecizcio 0.00 0.00 0.00 0.00
Set2005 |10 |Sobre Imob. (Valor de Aquisicio) | 28490168 21364071 133.150.98| 8048073
Set2005 |11 |Amortizacio de Edificacies e 0.00 0.00 0.00 0.00
Set2005 |12 | Devolughes de Vendas (7.6%) 2447 2447 2447 0.00
Set2005 |13 Outras Operagies 0.00 0.00 0.00 0.00
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VALOEES DECLARADOS DACON

Fl. 244

Set/2005 () Ajustes Negativos de Créditos @)

() Ajustes Negativos (Auditoriz) 3)
Out’2005 |1 |Bens para Revenda (0bs 1) 3 547.787.63 | 2.822.684.51| 2,822 684,51 0,00
Out2005 |2 |Bens para Insumos 1.392.800.89| 1229 554,00 71746238 51209164
Out2003 |3 | Servigos (Insumes) 173.549.82| 9445756] 4634467| 4811289
Out’2005 |4 |Despesas de Energia Elétrica e - 9043401 7032013 4368820 2663193
Out’2005 |5 |Despesas de Alugndis de Prédics 0,00 0,00 0,00 0,00
Out2005 |6 |Despesas de Aluguéis de Miquinas | 4370,00 0.00 0,00 0,00
Out2005 |7 |Despesas de Armazenagem e - 45073000| 31129890| 8279359 22850532
Out/2005 |8 | Despesas de Contraprestagdes 0,00 0,00 0,00 0,00
Out2005 |9 |Encargos de Depreciagio - 0,00 0.00 0,00 0,00
Out2005 |10 | Sobre Imob. (Valor de Aquisicic) | 287.017.92| 22318083 13865685 84352398
Out2003 |11 | Amortizacio de Edificagies = 0,00 0,00 0,00 0,00
Out’2005 |12 | Devolugdes de Vendas (7.6%) 159883| 159883| 159883 0,00
Out2003 |13 | Outras Operaghes 0,00 0.00 0,00 0,00

3.049.92
(-) Ajustes Negativos (Auditoriz) () -132.514,78
Now2005 |1 |Bens para Revenda (0 1) 2537.079.41 | 2 602.162.08| 2.602.162,08 0,00
Now2005 |2 |Bens para Insumes 137897331 |1.346.839.03| 361.445.71| 98539332
Now2005 |3 |Serviges (Insmmes) 11861634 so096ss| 2635550 6254139
Now2005 |4 |Despesas de Energia Elétnca e . 12283181 5781331 434189 S47TL42
Now2005 |5 |Despesas de Alusnéis de Prédios 0,00 0,00 0,00 0,00
Now2005 |6 |Despesas de Alusnsis de Miquinas | 1570834 932147 0.00| 932147
Now2005 |7 |Despesas de Armazenzzem e . 44563306 320.041.77| 4102911 27901266
Now2005 |8 |Despesas de Contraprestacdies 0,00 0,00 0,00 0,00
Now2005 |2 |Encargos de Depreciagio . 0,00 0,00 0,00 0,00
Now2005 |10 | Sobre Imob. (Valor de Aquisicie) | 287.717.82( 22911525 100.82016| 12829508
Now2005 |11 | Amortizaio de EdificacBes e . 0,00 0,00 0,00 0,00
Now2005 |12 | Devolucdes de Vendas (7.6%) 666,30 666,30 666,30 0,00
Now2005 |13 | Outras Operagdes 0,00 0,00 0,00 0,00
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Fl. 245

(-} Austes Negativos (Auditoriz) (2
Dez2005 |1 |Bens para Revenda (08 1) 2.538.235.46|2.562.361.98] 2.562.361.98 0,00
Dez/2005 |2 |Bens para Insumos 1.771.053.14| 1.777.858.96] 465.127.16/1312.731.80
Dez/2005 |3 |Servigos (Insumas) 75.866.68| 6891677| 3723305 31683.M2
Dez2005 |4 |Despesas de Energia Eléirica e . 107.02242| sos0893| 4553789 4427105
Dez2005 |5 |Despesas de Alugnéis de Prédios .. 0,00 0.00 0.00 0,00
Dez2005 |6 |Despesas de Aluzuéis de Miquinas .| 26./95.34|  9.777.61 0o0| 977761
Dez’2005 |7 |Despesas de Ammazenageme 43399549| 32614578 48.46154| 27768424
Dez2005 |8 |Despesas de Contraprestagdes .. 0,00 0.00 0.00 0,00
De2/2005 |9 |Encargos de Depreciacio . 0,00 0.00 0.00 0,00
Dez2005 |10 | Sobre Imob. (Valor de Aquisigio) | 289.390.17| 24285221 123.13884] 11971327
Dez/2005 |11 | Amortizacio de Edificaghes e . 0,00 0.00 0.00 0,00
Dez'2005 |12 |Devolugdes de Vendas (7.6%) 1977048 1977048 19.770.48 0,00
Dez’2005 |13 |Outras Operaghes 0,00 0.00 0.00 0,00

() Ajustes Negativos de Créditos @) [ 0,00

() Ajustes Negativos (Auditoriz) (3

Verifica-se, assim, que, em termos gerais, o critério de rateio adotado pela
fiscalizacéo revela-se consistente, adequado, uniforme e em consonancia com a legislacéo e com
a interpretacdo expressa nas Solugdes de Consulta publicadas pela Receita Federal.

Nos itens seguintes, passamos a analise de questdes mais especificas.

2.2 Da venda de bens do ativo permanente nas receitas ndo cumulativas

Defende, a Recorrente que as receitas de venda de ativo permanente, embora ndo
facam parte da base de calculo, caracterizam-se como receita ndo cumulativa, e, por isso, devem
ser reintegradas ao calculo da proporcédo para rateio dos créditos.

A fiscalizacdo, contudo, teve outro entendimento. Desconsiderou do calculo da
proporgdo entre as receitas tributadas por incidéncia ndo cumulativa da contribuicdo social e a
receita bruta por entender que a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente nédo
compde a receita bruta, com base no §3° do artigo 1° da Lei n°® 10.637, de 30 de dezembro de
2002. Vejamos as disposic¢des legais:
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Art. 1° A contribui¢io para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominacgao ou classificacdo contabil.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a
receita bruta da venda de bens e servicos nas operacfes em conta propria ou
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica.

§ 2° A base de célculo da contribuicdo para o PIS/Pasep é o valor do
faturamento, conforme definido no caput.

§ 3° N&o integram a base de calculo a que se refere este artigo, as receitas:

()
I11 - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de mercadorias em

relacdo as quais a contribuicdo seja exigida da empresa vendedora, na
condigdo de substituta tributaria ;

(..)VI - nédo operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado.
(grifou-se)

Como se observou na deciséo de piso, trata-se de situacdo de n&o incidéncia da
Contribuicdo para o PIS e da Cofins sobre a venda de bens do ativo imobilizado. Dessarte, de
forma correta, como se concluiu na decisdo recorrida, a previsao para manutencdo de créditos em
relacdo as vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota zero ou ndo-incidéncia das
ContribuicGes para o PIS e da Cofins, prevista no art. 17 da Lei n° 11.033, de 2004, ndo se aplica
ao caso de receitas decorrentes da venda de bem do ativo imobilizado, pois ndo ha
necessariamente créditos vinculados a tais receitas.

Transcrevemos as conclusdes da decisdo recorrida, com as quais assentimos:

As receitas decorrentes da venda de bens do ativo imobilizado, por tratar-se de receitas
ndo operacionais, apesar de esta terminologia ndo ser mais empregada na contabilidade
atual, sdo, deste modo, ndo usuais e, ainda assim, o crédito decorrente da amortizacdo
ou depreciacdo destes bens permanece sendo apurado, mesmo que ndo ocorra nenhuma
venda de bem de ativo imobilizado quando da apuracdo do crédito.

Deste modo, incluir tais receitas na receita bruta total para fins de rateio entre as receitas
tributadas no regime ndo cumulativo e néo tributadas geraria distor¢des nas proporcées
calculadas, uma vez que, por exemplo, a amortizacdo/depreciagdo € apurada
mensalmente, independentemente de ter havido receita decorrente da venda dos bens em
questdo.

Ademais, saliente-se que a Lei n°® 11.033, de 2004, por meio da qual o0 mencionado art.
17 foi inserido no ordenamento juridico nacional refere-se a um regime tributario
especial para incentivo ao investimento, no caso, modernizagdo e ampliacdo da
estrutura portudria nacional. Trata-se, pois de um regime de excecdo a regra geral.

A regra aplicada ao caso, desde a origem do regime de incidéncia ndo cumulativa da
Contribuicdo para o PIS e da Cofins, instituido respectivamente pela Lei n® 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é a de
apuracdo de créditos relativos as despesas com depreciagdo e amortizagcdo de bens
incorporados ao ativo imobilizado.

Por seu turno, a regra, também desde a origem do regime de incidéncia ndo cumulativa,
é a de a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente, atualmente
denominado "ndo circulante”, ndo integrar as bases de calculo da Contribuicdo para o
PIS e da Cofins. Repise-se, a receita decorrente da venda de bens do ativo permanente
nao foi e ndo é objeto de incidéncia da Contribuicdo para o PIS e da Cofins.
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Assim, propomos manter, por seus proprios fundamentos, o entendimento da
deciséo a quo de que as receitas decorrentes da venda de bem do ativo imobilizado ndo podem
ser incluidas no cOmputo da receita bruta para finalidade de rateio de créditos comuns a mais de
um tipo de receita (tributada ou n&o tributada).

Dessa forma, cumpre negar provimento ao Recurso Voluntario neste item.

2.3 Do Ato Cooperativo e dos bens para revenda

Com base em doutrina e jurisprudéncia que colaciona, a Recorrente defende que
as operagdes com os cooperados ndo configuram hipotese de incidéncia das contribuicdes para o
PIS e COFINS e devem ser consideradas como operagdo ndo tributada no calculo da proporcao
para o rateio de que trata o inciso Il do § 8 do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002.

Contudo, a fiscalizagdo teve outra interpretagdo: desconsiderou como ato
cooperativo a revenda de mercadorias adquiridas para revenda. Conforme planilhas que constam do
processo no. 10120.913068/2011-17 (fls. 547/977), julgado conjuntamente nesta sessdo, esses bens
revendidos eram notoriamente nao relacionados as atividades tipicas da Recorrente (cooperativa de
producdo de leite), eram mercadorias necessarias para 0 desempenho das atividades comerciais dos
cooperados.

Mister analisar o artigo 11 da Instru¢cdo Normativa SRF n° 635, de 2006, que elenca
as exclusdes admitidas da base de calculo das contribuicbes em pauta. . Reproduzimos trecho que
nos interessa especificamente:

Art. 6° A base de céalculo da Contribuicdo para PI1S/Pasep e da Cofins é o faturamento,
que corresponde a receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pelas
sociedades cooperativas, independentemente da atividade por elas exercidas e da
classificacdo contéabil adotada para a escrituragdo das receitas.

()

Art. 11. A base de célculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas
sociedades cooperativas de producdo agropecuaria, pode ser ajustada, além do disposto
no art. 9°, pela:

()

Il -exclusdo das receitas de venda de bens e mercadorias ao associado;

()
8§ 1° Para os fins do disposto no inciso | do caput:

I -na comercializacdo de produtos agropecudrios realizados a prazo, assim como aqueles
produtos ainda ndo adquiridos do associado, a cooperativa podera excluir da receita
bruta mensal o valor correspondente ao repasse a ser efetuado ao associado; e, Il -0s
adiantamentos efetuados aos associados, relativos a producdo entregue, somente
poderdo ser excluidos quando da comercializagdo dos referidos produtos.

§ 2° Para os fins do disposto no inciso Il do caput, a exclusdo alcancard somente as
receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculadas diretamente a
atividade econdmica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa,
e serdo contabilizadas destacadamente pela cooperativa, sujeitas a comprovacao
mediante documentacdo habil e idénea, com a identificacdo do associado, do valor
da operacdo, da espécie e quantidade dos bens ou mercadorias vendidos. (grifou-se)

8§ 3° As exclusfes previstas nos incisos Il a IV do caput:

(.).



FI. 30 do Acorddo n.° 3301-009.888 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n°10120.913062/2011-31

Consultando a lista de bens revendidos constante da planilha mencionada,
encontramos 0s seguintes:

= absorvente feminino,
= achocolado,

= acUcar, adocante,

= jgua oxigenada,

= algodao,

= Ajinomoto,

= aguardente de cana,
= amaciante de carne,
= aveia Quaker,

» Dalas,

* batata,

= biscoitos,

= borracha,

= linguica de porco,

» sorvetes,

= cafés,

= caldo de carne,

= caninha (bebida alcoolica),
= canetas,

= chocolates,

= fraldas,

= gelatina,

= geleias,

= goiabada,

* macarrao,

= jogurtes,

» leite em po,

* 4gua,

= ovomaltine,

= palmito,

= panela de pressao,
= pées,

* requeijao,
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= peixe congelado,
» almondegas,
= carne de frango,
= hamburger,
» pizzas,
* pratos,
"  pregos,
= ervilha,
" régua,
* amendoim,
= forma de assar,
= sal,
= salgados,
= sandalias havaianas,
= temperos,
= pipoca,
= pimenta,
= Oleo de soja,
" sS0pa,
" sSUCOsS,
= vinhos variados,
= whiskies e outras bebidas alcéolicas,
» sabdo,
= cadernos,
= |eite de coco, ovos,
* massa para pastel,
= cereais, lengois, vela,
* margarina,
= marrom glace, 6leo de peroba,
= farinhas,
= aguardentes,
e muitos outros, a lista € muito extensa.

Cumpre lembrar que, conforme a propria Recorrente, uma cooperativa de produtores
de leite, informa em seu Recurso Voluntario “Na consecucdo de seus objetivos a Recorrente
industrializa e comercializa produtos de origem animal e vegetal”.
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Assim, é realmente muito dificil sustentar que as mercadorias elencadas estdo
“vinculadas diretamente a atividade econémica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da
cooperativa, e serdo contabilizadas destacadamente pela cooperativa, sujeitas & comprovacdo
mediante documentacdo habil e idénea, com a identificacdo do associado, do valor da operacéo,
da espécie e quantidade dos bens ou mercadorias vendidos”, como exige a legislagao.

Tanto tal argumentacéo é complicada, que nao ha no Recurso Voluntario qualquer
mencao aos bens e & comprovacdo de que estdo vinculados diretamente atividade econdmica
desenvolvida pelos produtores de leite e que seja objeto da cooperativa.

Nesse contexto, proponho negar provimento ao Recurso Voluntario nesta matéria.

2.4 Do Rateio Indevido dos Créditos Vinculados Exclusivamente a Receita
Nao Tributada — Aliquota Zero

A Recorrente afirma que identificou corretamente os custos e despesas vinculados
exclusivamente a receita tributada (CST 50), os custos e despesas vinculados exclusivamente a
receita ndo tributada (CST 51) e os custos e despesas que sdo de uso comum (CST 53) e que tais
informacdes constavam de forma detalhada nos arquivos digitais fornecidos ao auditor fiscal.

Dessa forma, a Recorrente, segundo informa, identificou como custos e despesas
vinculados exclusivamente a receita nao tributada, somente os itens empregados diretamente nas
operacdes do leite industrializado, UHT ou pasteurizado sujeitos a aliquota zero, em nenhum
momento foram considerados como exclusivos os custos vinculados as receitas com suspensao.

A Fiscalizacdo entendeu que as Receitas de Revenda de Produtos Monofésicos
Tributados & Aliquota Zero e as Receitas com Suspensdo da Contribui¢do foram contadas no calculo
do rateio relativo as despesas relacionadas nas Linhas 04 a 11 e 13 da Ficha 122 pelo fato de estas
despesas serem consideradas comuns também aos bens para revenda com tributacdo monofésica a
aliquota zero e as vendas com suspensdo da contribuicao.

Na decisdo recorrida, optou-se por manter o rateio da fiscalizacdo porque se
tratavam de despesas comuns, que deveriam ser incluidas na receita bruta da ndo cumulatividade
para finalidade de calculo do rateio dos créditos comuns e também porque a SD n° 3-Cosit, de
2016 determina que as receitas sujeitas a incidéncia monofasica, ainda que tributadas a aliquota
zero, podem ser incluidas na receita bruta com a finalidade de célculo do rateio. Segundo os
julgadores a quo, este entendimento pode também ser aplicado as receitas com suspensao.

Neste ponto, entendemos que assiste razdo a Recorrente por dois motivos:

e a Recorrente segregou 0s custos e despesas vinculados exclusivamente a receita tributada
(CST 50), os custos e despesas vinculados exclusivamente a receita ndo tributada (CST
51);

e a SD n° 3-Cosit, de 2016 permite que sejam ser incluidas no célculo da “relagdo
percentual existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia ndo-cumulativa e a receita
bruta total”, mesmo que tais operagdes estejam submetidas a aliquota zero; trata-se de um
“podem”, uma opgao disponivel para o contribuinte, ndo uma obrigacao.

Dessarte, proponho dar provimento ao Recurso Voluntario em relacdo aos
créditos Vinculados exclusivamente a receita ndo tributada/aliquota zero.
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2.5 Do direito ao ressarcimento dos créditos vinculados a saida com
suspensao

No que toca ao direito ao ressarcimento dos créditos vinculados & saida com

suspensao, a Recorrente repete as alegacdes constantes da Manifestacdo de conformidade, sem
considerar que, na decisdo a quo, foi explicada a evolucéo legislativa, a base legal vigente e também
a regulamentacdo em instru¢do normativa que respaldam o posicionamento da fiscalizacéo.

Considerando que o entendimento da decisdo recorrida estd perfeito e ndo foi

questionado pela Recorrente, adotamo-lo integralmente, pelos seus proprios fundamentos, e o

reproduzimos:

A interessada rebate alegando ser infundado o entendimento de que as saidas com
suspensdo impedem o aproveitamento de créditos a elas vinculados.

A interessada alega ter direito a manter e utilizar os créditos da Contribuigcdo para o PIS
e da Cofins vinculados as vendas efetuadas com suspensdo, pois, conforme afirma, o
fundamento legal no qual se baseia a autoridade tributéria foi tacitamente revogado pelo
art. 17 da Lei 11.033, de 2004, por ser norma posterior e especifica aquela utilizada pela
autoridade fiscalizadora.

A verdade é que o dispositivo legal sob o qual a autoridade tributaria fundamenta sua
deciséo, a saber: inciso 11 do §4° do art. 8° da Lei n°® 10.925, de 2004, possui redagéo
dada pela Lei n° 11.051, de 29 de dezembro de 2004, posterior, portanto, a Lei n°
11.033, de 21 de dezembro de 2004. Ademais, o teor do art. 8° da Lei n°® 10.925, com a
redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004, é mais especifico que o do art. 17 da Lei n°
11.033, de 2004. Para melhor elucidar a analise, transcrevemos o art. 8° da Lei n°
10.925, de 2004:

Art. 8° As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias
de origem animal ou vegetal, classificadas nos Capitulos 2 a 4, 8 a 12, 15, 16 ¢
23, e nos codigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos 0713.33.19, 0713.33.29
e 0713.33.99, 09.01, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03,
1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM,
destinadas a alimentacdo humana ou animal, poderdo deduzir da contribuicao
para 0 PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada periodo de apuracao,
crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do
caput do art. 3-das Leis nes 10.637, de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29
de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica.

Art. 80 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias
de origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os
produtos vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02,
03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08,
0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos 0713.33.19, 0713.33.29 e
0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00,
1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimentacdo humana ou animal, poderdo deduzir da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada periodo de apuragdo, crédito
presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso Il do caput do
art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de
dezembro de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica.(Redacdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)(Vigéncia)(Vide Lei n°
12.058, de 2009)(Vide Lei n° 12.350, de 2010)(Vide Medida Provisoria n° 545,
de 2011) (Vide Lei n°® 12.599, de 2012)(Vide Medida Proviséria n°® 582, de
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2012)(Vide Medida Proviséria n° 609, de 2013 (Vide Medida Provisoria n° 609,
de 2013(Vide Lei n° 12.839, de 2013)(Vide Lei n° 12.865, de 2013)

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisi¢des efetuadas
de:

I - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de secar, limpar,
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem
vegetal, classificados nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cddigos
1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal,
classificados nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e
1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;(Redacdo dada pela Lei n® 11.196, de
2005)

| - cerealista que exerca cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal
classificados nos cddigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cédigos 1006.20 e
1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul
(NCM);(Redacéo dada pela Lei n° 12.865, de 2013)

Il - pessoa juridica que exerca cumulativamente as atividades de transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e Il - pessoa juridica e
cooperativa que exercam atividades agropecuarias.

Il - pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria e cooperativa de
producéo agropecudria.(Redacéo dada pela Lei n°® 11.051, de 2004)

§ 200 direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § lodeste artigo
SO se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo periodo de apuracéo,
de pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no Pais, observado o
disposto no§ 4.do art. 3odas Leis nes10.637, de 30 de dezembro de 2002,
£10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 3,0 montante do crédito a que se referem o caput e o0 § lodeste artigo sera
determinado mediante aplicacéo, sobre o valor das mencionadas aquisicdes, de
aliquota correspondente a:(Vide Medida Proviséria n°® 582, de 2012)(Vide
Medida Provisoria n° 609, de 2013)(Vide Lei n° 12.839, de 2013)

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2odas Leis n0s10.637, de
30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 0s
produtos de origem animal classificados nos Capitulos 2 a 4, 16, e nos c6digos
15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparacdes de gorduras ou de 6leos
animais dos codigos 15.17 e 15.18; e(Vide Lei n° 13.137, de 2015)(Vigéncia)

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2.da Lei no10.637, de 30
de dezembro de 2002, e no art. 2.da Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003,
para os produtos de origem animal classificados nos Capitulos 2, 3, 4, exceto
leite in natura, 16, e nos cddigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou
preparacGes de gorduras ou de Oleos animais dos codigos 15.17 e
15.18;(Redacdo dada pela Lei n° 13.137, de 2015)(Vigéncia)

I - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2odas Leis
nos10.637, de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de dezembro de 2003,
para os demais produtos.

I - 50% (cingiienta por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n°s 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e
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seus derivados classificados nos Capitulos 12, 15 e 23, todos da TIPI;
e(Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)(Revogado pela Lei n® 12.865, de
2013)

Il - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002, €10.833, de 29 de dezembro de 2003, para
os demais produtos.(Incluido pela Lei n® 11.488, de 2007)

IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2.da Lei
no10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2.da Lei no10.833, de
29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa juridica,
inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisoria ou definitivamente,
perante o Poder Executivo na forma do art. 90-A;(Incluido pela Lei n® 13.137,
de 2015)(Vigéncia)

V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2oda Lei no10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2.da Lei no10.833, de 29 de
dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa juridica,
inclusive cooperativa, ndo habilitada perante o Poder Executivo na forma do
art. 9o-A.(Incluido pela Lei n® 13.137, de 2015)(Vigéncia)

§ 4. E vedado as pessoas juridicas de que tratam os incisos | a Ill do § lodeste
artigo o aproveitamento:

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

Il - de crédito em relacdo as receitas de vendas efetuadas com suspensdo as
pessoas juridicas de que trata o caput deste artigo.

§ 5oRelativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e 0 § lodeste
artigo, o valor das aquisi¢des nao podera ser superior ao que vier a ser fixado,
por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.

8 6oPara os efeitos do caput deste artigo, considera-se producéo, em relacdo
aos produtos classificados no cddigo 09.01 da NCM, o exercicio cumulativo
das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para
definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos gréos, com
reducédo dos tipos determinados pela classificacao oficial.(Incluido pela Lei n°
11.051, de 2004)(Revogado pela Medida Provisoria n° 545, de 2011)(Revogado
pela Lei n® 12.599, de 2012).

§ 700 disposto no § 6odeste artigo aplica-se também as cooperativas que
exercam as atividades nele previstas.(Incluido pela Lei n°® 11.051, de
2004)(Revogado pela Medida Proviséria n° 545, de 2011)(Revogado pela Lei n°
12.599, de 2012).

§80FE vedado as pessoas juridicas referidas no caput o aproveitamento do
crédito presumido de que trata este artigo quando o bem for empregado em
produtos sobre os quais ndo incidam a Contribuicdo para o PIS/PASEP e a
COFINS, ou que estejam sujeitos a isencdo, aliquota zero ou suspensdo da
exigéncia dessas contribuic@es.(Incluido pela Medida Proviséria n® 552, de
2011)(Vide Decreto Legislativo n® 247, de 2012)

89,0 disposto no 8 8.ndo se aplica as exportacdes de mercadorias para o
exterior.(Incluido pela Medida Proviséria n® 556, de 2011)(Producdo de
efeito)Sem eficacia § 10. Para efeito de interpretacdo do inciso | do § 3o, 0
direito ao crédito na aliquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os
insumos utilizados nos produtos ali referidos.(Incluido pela Lei n°® 12.865, de
2013)
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A autoridade tributéria acrescenta, ainda, o disposto no art. 34 da Instrugdo Normativa
SRF n° 635, de 2006, pelo qual a RFB afirma claramente que as vendas de leite in
natura a granel, efetuadas por cooperativas de producdo agropecuaria, com incidéncia
suspensa das contribuices sociais em estudo, ndo permite o desconto dos créditos a
estas vinculados. Ao ensejo:

Art. 34 A incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins fica
suspensa em relacdo as receitas auferidas por sociedade cooperativa de
producdo agropecuaria decorrentes da venda de:

(..)I1 - leite in natura a granel, quando a cooperativa exercer cumulativamente
as atividades de transporte e resfriamento do produto;

(..)84° Os custos, despesas e encargos vinculados as receitas das vendas
efetuadas com a suspenséo prevista no caput, ndo geram direito ao desconto
de créditos por parte da cooperativa de producao.

Resta clara, portanto, a vedagdo a&s cooperativas de produgdo agropecudria do
aproveitamento de crédito em relagdo as receitas de vendas efetuadas com suspenséo,
por ser mandamento decorrente de norma posterior e especifica em relagdo a outra
norma, anterior e mais abrangente.

Vale destacar que ndo sdo todas as vendas de leite in natura que impedem o desconto de
créditos, mas apenas aquelas efetuadas com suspensdo da incidéncia da Contribuicéo
para o PIS e da Cofins. Nesse sentido, a prdpria autoridade tributaria, como transcrito a
seguir, diferencia as vendas de leite in natura com suspensdo do total de venda de leite
in natura:

33. Assim, os estornos foram calculados, com base nas informag6es fornecidas
pelos arquivos digitais de notas fiscais de saida apresentados & auditoria, a
partir dos percentuais de venda do leite in natura com suspensdo da
contribuicdo sobre o total de venda de leite in natura:

Dessa forma, propde-se negar provimento ao Recurso Voluntério neste ponto.

2.6 Das aliquotas aplicadas no célculo dos créditos a estornar
vinculados a receita de vendas com suspensao

Neste ponto, a Recorrente novamente repete as questdes constantes da Manifestacao
de Inconformidade, sem se ater ao conteido da decisdo recorrida.

Os julgadores a quo entenderam que

A interessada afirma que apurou créditos referentes as suas vendas com suspensdo de
incidéncia da Contribuicdo para o PIS e da Cofins pela aplicacdo equivalente a 60% das
aliquotas de 1,65% e 7,6% respectivamente. Alega, entdo, que a autoridade tributaria,
todavia, efetuou o entorno pela aplicacéo das aliquotas integrais.

Todavia, de fato, da analise da documentacao elaborada pela autoridade tributéria o que
se verifica é uma completa reapuracao de oficio da Contribuigdo para o PIS e da Cofins.
Verificamos, nesta reapuracdo, que ndo houve célculo de crédito referente a vendas de
leite in natura com suspensdo da incidéncia das referidas contribuicdes sociais,
portanto, ndo houve efetivo estorno de créditos, mas, repise-se, uma nova apuragéo.

N&o procede, deste modo, o alegado pela manifestante.

Compulsando os autos, verifica-se que realmente houve uma reapuragdo de oficio,
conforme se concluiu na DRJ, e, portanto, nao assiste razdo a Recorrente neste ponto.
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Assim, tendo em conta a retiddo da decisdo de piso e que esta ndo foi questionada no
Recurso Voluntéario, propde-se manté-la integralmente.

2.7 Do célculo das exclus@es - o valor repassado aos associados e de
custo agregado

Mais uma vez, a Recorrente retoma alegacfes constantes da Manifestacdo de
Inconformidade, sem questionar o contedido da decisdo da DRJ. Os termos constantes da decisdo
recorrida esclarecem de modo absolutamente satisfatorio esta questao:

A interessada alega que a soma das revendas realizadas para cooperados, efetuada apos
os ajustes feitos pelo auditor fiscal, fecha exatamente com o valor por ele excluido da
base de calculo das contribui¢des, deste modo, a contribuinte alega ficar evidente que a
autoridade tributaria ndo considerou no calculo das exclusGes, os valores repassados aos
associados e o custo agregado aos produtos dos associados.

No paragrafo 41 do Relatério de Auditoria, podemos verificar que o auditor-fiscal
considera como receita de venda, no caso em aprego, 0 somatério das notas fiscais de
vendas de mercadorias, reincluindo na base de célculo aquelas que ndo guardam relacéo
com o ato cooperativo. Estd correta a autoridade tributaria, uma vez que a base de
calculo das contribuigBes sociais em aprego é a receita bruta, no caso, da venda de
mercadorias aos préprios cooperados, nos termos dos art. 1°, §2°, das Leis n° 10.637, de
2002, e n° 10.833, de 2003, tendo em conta que se refere a ato ndo cooperativo.

Dessa forma, adotamos o entendimento da decisdo recorrida pelos seus proprios
fundamentos, negando provimento ao Recurso Voluntario neste topico.

2.8 Das exclusdes da base de célculo - desconsideracdo do valor
repassado aos associados e de custo agregado

A interessada afirma que a autoridade tributaria excluiu indevidamente da base de
calculo da Contribuicdo para o PIS e da Cofins a venda de certas mercadorias por ndo guardarem
relacdo com o ato cooperativo; argumenta que a fiscalizacdo desprezou o fato dela ser uma sociedade
cooperativa.

No entanto, consignou-se na decisdo de piso que se trata dos mesmos bens
considerados no item 2.3 deste voto, ou seja, foram vendidos aos associados chocolates, bebidas
alcélicas, comidas, absorvente feminino etc.

A Recorrente nao fez nenhuma mencéo a tais bens.

Dessa forma, em relacdo a este item, cabe manter a mesma conclusdo do item 2.3:
negar provimento ao Recurso Voluntario porque as mercadorias vendidas ndo estdo vinculadas
diretamente a atividade econdmica desenvolvida pelo associado e enem ao objeto da cooperativa de
produtores de leite, ou seja, ndo guardarem relacdo com o ato cooperativo.

2.9 do saldo credor acumulado no periodo de agosto de 2004 a maio de
2005 - pedido de ressarcimento

Defende a Recorrente neste item que, com base no paragrafo Unico do art. 16 da
Lei n®11.116, de 18 de maio de 2005, todo o saldo credor apurado por ela entre agosto de 2004
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e maio de 2005 poderia ser objeto de um Unico pedido de ressarcimento, no caso, elaborado
quando do pedido de ressarcimento referente ao 2° trimestre de 2005. Transcrevemos o artigo:

Art. 16. O saldo credor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins apurado
na forma do art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n- 10.865, de 30 de abril de
2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendario em virtude do
disposto no art. 17 da Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera ser
objeto de:

(...)Paragrafo Unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9
de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario anterior ao de publicagédo
desta Lei, a compensacdo ou pedido de ressarcimento podera ser efetuado a
partir da promulgacéo desta Lei. (grifou-se)

A fiscaliza¢do entendeu que, de acordo com o art. 22 da IN SRF n° 600, de 2005, em
vigor & época da transmisséo do PER em andlise, a interessada ndo poderia ter incluido
todo o saldo credor do periodo em questdo em um Unico pedido de ressarcimento.
Transcrevemos o referido dispositivo para melhor elucidacdo da matéria em apreco:

Art. 22. Os créditos a que se referem os incisos | e Il e 0 § 4° do art. 21,

acumulados ao final de cada trimestre-calendario, poderdo ser objeto de
ressarcimento.

§ 1° O pedido de ressarcimento a que se refere este artigo sera efetuado pela
pessoa juridica vendedora mediante a utilizacdo do Programa PER/DCOMP
ou, na impossibilidade de sua utilizaco, mediante peti¢do/declaracéo (papel)
acompanhada de documentagdo comprobatoria do direito creditorio.

§ 2° O pedido de ressarcimento dos créditos acumulados na forma do inciso Il e
do § 4° do art. 21, referente ao saldo credor acumulado no periodo de 9 de
agosto de 2004 até o final do primeiro trimestre-calendario de 2005, somente
podera ser efetuado a partir de 19 de maio de 2005.

§ 3° Cada pedido de ressarcimento devera:
| - referir-se a um dnico trimestre-calendario.

Il - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre calendario,
liquido das utilizagGes por deducgdo ou compensagao. (grifou-se)

Assim, da analise dos dispositivos mencionados, adotamos o entendimento da
decisdo de piso, no sentido de que o art. 16 da Lei n°® 11.116, de 2005, permitiu o aproveitamento
de créditos apurados anteriormente a sua publicacdo; trata-se, como se concluiu, ndo de norma
meramente processual, como alega a interessada, mas de norma que, de fato, outorgou um direito
retroativo a seus destinatarios. permaneceu a necessidade de a Administracdo Tributéria
disciplinar os procedimentos por meio dos quais tal direito poderia ser exercido. E o fez por meio
do art. 22 da IN SRF n° 600, de 2005, que, em verdade, estipulava que cada pedido de
ressarcimento deveria referir-se a um trimestre calendario. Do contrario, a propria analise desse
saldo de créditos restaria prejudicada, conforme entendimento da autoridade tributaria
responsavel pela deciséo. Entendimento com o qual concordamos.

Assim, mantemos o entendimento da decisdo de piso, no sentido de que nédo
procedem, portanto, as alegacdes da manifestante.



FI. 39 do Acorddo n.° 3301-009.888 - 32 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n°10120.913062/2011-31

2.10 do crédito apurado no més de abril de 2005

Alega a Recorrente que seu relatério de auditoria compreende o periodo de
05.2005 a 12.2005. A Recorrente formalizou pedidos de ressarcimento do 2° trimestre de2005, o
qual compreende o periodo de abril a junho de 2005.

Salienta a Recorrente que, por for¢a da expressdo “ ou pedido de ressarcimento
podera ser efetuado a partir da promulgacao desta lei” do art. 16 da Lei 11.116/2005 citado no
topico anterior, sendo a lei publicada em 19.05.2005, no pedido de ressarcimento a Recorrente
informou o crédito referente ao més de abril somado ao més de maio, somando ainda no més de
maio os saldos acumulados de 08.2004 a 03.2005.

Informa que toda a documentacéo, as memorias de calculo e os arquivos digitais
gue demonstram e comprovam a origem do crédito referente ao més de 04.2005 foi apresentada
para 0 agente fiscalizador, portanto, requer-se de imediato que o crédito apurado no més de
04.2005 seja integrado aos saldos passiveis de ressarcimento apurados pelo auditor fiscal no 2°
trimestre de 2005

Segundo o entendimento da decisdo a quo, o Fisco apreciou 0 PER objeto deste
processo tal qual transmitido pela contribuinte, conforme destaca:

02.667.442/0001-11 34599,24656.170908.1.5.11-8744 Pagina 3

Ficha Detalhamento do Crédito - Cofins Ndo-Cumulativa - Mercado Interno

Discriminagio Ebril Maio Junho Total
Crédito da Cofins-Mercado
Interne (art. 17 da Lei
n® 11.033/2004) 0,00 3.419.567,81 244.434,01 3.664.001,82

Parcela do Crédite Utilizada
para Deduzir da Cofins 0,00 0,00 0,00 0,00

Parcela do Crédito Utilizada
Mediante Entrega de
Declaragbes de Compensacio 0,00 0,00 0,00 0,00

Saldo de Créditos Passivel
de Ressarcimento 0,00 0,00 0,00 3.664.001,82

Assim, seguimos na linha de entendimento da deciséo recorrida, por entendermos
gue a analise foi realizada com base no pedido original da prépria interessada e que ndo cabe a
este foro apreciar novo pedido de restituicdo/ressarcimento (PER) ou declaracdo de compensacao
(DCOMP).

2.11 Do direito a correcdo monetaria

Defende a Recorrente que é seu direito ter seus créditos da contribuicdo para o
PIS e da COFINS corrigidos monetariamente a partir da data do protocolo dos pedidos de
ressarcimento até a data da sua efetiva utilizagdo. Informa que a matéria ja foi decidida pelo
Superior Tribunal de Justica em sede de recurso representativo, que reconheceu o direito a
correcdo monetaria sobre os créditos de IPI, PIS e COFINS objeto de ressarcimento (REsp n°
1.035.847), determinando a incidéncia da SELIC a partir da data do protocolo dos pedidos de
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ressarcimento (Embargos de Divergéncia em Agravo n° 1.220.942) até a efetiva utilizacéo
(ressarcimento ou compensagéo).

Nesse ponto, adoto entendimento que surgiu do aprofundamento e da discussédo do
tema durantes as sessfes nesta turma, considerando também a jurisprudéncia da Camara Superior
de Recursos Fiscais deste CARF.

Mister, inicialmente, esclarecer alguns pontos, pois, especificamente para PIS e
COFINS, este E. CARF editou uma simula que afasta a aplicacdo de correcdo monetaria ou
juros aos pedidos de ressarcimento:

Sumula CARF n° 125

No ressarcimento da COFINS e da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativas ndo incide
corre¢cdo monetaria ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n° 10.833, de
2003.

Peco vénia para transcrever os dispositivos mencionados na simula acima:

Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4%do art. 3° do art. 4% dos 8§ 1%
2°do art. 6° bem como do § 2% inciso Il do § 4% § 5°%o art. 12, ndo ensejara
atualizacdo monetéria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores.

]

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo-cumulativa de que trata alei
n°10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:

[]
VI - no art. 13 desta Lei.

Contudo, referidos dispositivos tém aplicacdo apenas para os créditos escriturais
do regime ndo cumulativo, utilizados para deduzir do PIS e da COFINS devidos pela incidéncia
dos tributos em cada periodo de apuracao.

Enquanto no regime da ndo cumulatividade, os créditos ndo podem ter corre¢éo
monetaria, ja que ndo ha mora da Fazenda. Dispositivo semelhante ndo existe para o IPI e gerou
uma questdo judicial até ser pacificada pelo REsp 1.035.847/RS, no sentido de que a corregéo
monetaria ndo incide sobre os créditos de IPI decorrentes do principio constitucional da néo-
cumulatividade (créditos escriturais), por auséncia de previsao legal.

No entanto, uma vez acumulados os créditos de IPl e formulado o pedido de
ressarcimento, o obstaculo da Fazenda Publica representa a mora, sendo devida a aplicacdo da
correcdo monetaria, conforme entendimento firmado na Siumula STJ 411.:

E devida a correcdo monetaria ao creditamento do IPl quando ha oposicio ao seu
aproveitamento decorrente de resisténcia ilegitima do Fisco

Recentemente, esse mesmo racional adotado para o IPI foi adotado para os
créditos ndo cumulativos do PIS e da COFINS, em sede de recursos repetitivos, no REsp n°
1.767.945/PR, relator ministro Sérgio Kukina, tendo sido fixada a seguinte tese:

TESE FIRMADA: "O termo inicial da correcdo monetaria de ressarcimento de crédito
escritural excedente de tributo sujeito ao regime ndo cumulativo ocorre somente apos

escoado o prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24
da Lei n. 11.457/2007)" (grifei)

Utiliza como fundamento o decidido no EREsp 1.461.607/SC quando foi
conferido o direito de aplicacdo da SELIC para creditos escriturais de PIS e COFINS ap0s
escoado o prazo de 360 dias para a Fazenda responder o pedido de ressarcimento. O voto ainda
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transcreve diversos outros julgamentos do STJ conferindo o direito aos juros e correcdo
monetaria para creditos de PIS e COFINS, utilizando como fundamento o artigo 24 da Lei n.
11.457/2007 e utilizando como base as decisdes relativas ao crédito escritural de IPI, aplicando a
SUmula STJ 411 e o repetitivo REsp 1.035.847/RS.

O embate travado na corte ndo foi se a SELIC é ou ndo aplicavel, mas, sim, a
partir de quando a corre¢cdo monetéria e juros sdo aplicados: se do protocolo do pedido de
ressarcimento (Min. Mauro Campbell e Min. Regina Helena Costa) ou apos transcorrido os 360
dias, restando vencedor o entendimento pelos 360: "Com a devida vénia, tenho que esperar o
transcurso do prazo de 360 dias ndo equivale a equiparar a corre¢cdo monetaria a uma sancéo,
mas sim conceder prazo razoavel ao fisco para averiguar se o pedido de ressarcimento
protocolado vai ser confirmado ou rejeitado."”

Consta do voto uma discussao sobre os artigos 13 e 15, VI, da Lei n. 10.833/2003
retro transcritos, inclusive mencionando a Simula CARF n. 125, para contextualizar que 0s
créditos escriturais do regime da ndo cumulatividade ndo podem sofrer correcdo monetéria. No
entanto, uma vez acumulados os créditos, como admitido pelo art. 6°, 1, § 2°, da Lei 10.833/2003,
e o contribuinte formula um pedido de ressarcimento, deve-se aplicar o artigo 14 da Lei n.
11.457/2007. Peco vénia para transcrever alguns trechos do voto:

Assim, considerando que o STJ ja havia decidido que: (I) os créditos decorrentes do
principio da ndo cumulatividade possuem natureza escritural; (1) essa natureza s6 pode
ser desconfigurada acaso seja comprovada a resisténcia ilegitima do fisco; e (lll) o
prazo de que dispe a Fazenda Nacional para analisar os pleitos de
compensagdo/ressarcimento de créditos € 360 dias, comegou a aportar ao Judiciario a
seguinte questdo: qual o marco inicial para eventual incidéncia de correcdo monetaria
nos pleitos de compensacdo/ressarcimento formulados pelos contribuintes: a data do
protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao
escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007?

[.-]

Foi entdo que essa questdo controvertida foi novamente submetida & Primeira Secéo
deste STJ, pelo julgamento do EREsp 1.461.607/SC, tendo se sagrado vencedor o
entendimento de que "o termo inicial da corre¢do monetéria de ressarcimento de crédito
de PIS/COFINS ndo cumulativo ocorre somente apds escoado o prazo de 360 dias para
a analise do pedido administrativo pelo Fisco". [...]

Consoante decisdo de afetacdo ao rito dos repetitivos, a presente controvérsia cinge-se a
"Definicdo do termo inicial da incidéncia de corre¢do monetaria no ressarcimento de
créditos tributarios escriturais: a data do protocolo do requerimento administrativo do
contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da
Lei n. 11.457/2007".

Debatido artigo legal tem a seguinte redagéo:

Art. 24 da Lei 11.457/2007. E obrigat6rio que seja proferida deciso administrativa no
prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de peticdes,
defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

]

Com efeito, a regra € que no regime de ndo cumulatividade os créditos gerados por
referidos tributos sdo escriturais e, dessa forma, ndo resultam em divida do fisco
com o contribuinte.

Veja-se o que dispde o art. 3°, § 10, da Lei 10.833/2003, que versa sobre a COFINS: "O
valor dos créditos apurados de acordo com este artigo ndo constitui receita bruta da
pessoa juridica, servindo somente para deducédo do valor devido da contribuicdo.” (vide
ainda o art. 15, Il, dessa mesma lei: "Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo
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cumulativa de que trata a Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: [...] Il -
nos incisos VI, VIl e IX do caput e nos §§ 1° e 10 a 20 do art. 3° desta Lei;").

Ratificando essa previsdo legal, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF editou 0 Enunciado sumular n. 125, o qual dispde que, "No ressarcimento da
COFINS e da Contribuicdo para o PIS ndo cumulativas, ndo incide correcdo monetaria
ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n° 10.833, de 2003."

A leitura do teor desses artigos deixa transparecer, isso sim, a existéncia de
vedacdo legal a atualizacdo monetdria ou incidéncia de juros sobre os valores
decorrentes do referido _aproveitamento de crédito - seja qual for a modalidade
escolhida pelo contribuinte: deducdo, compensacdo com outros tributos ou
ressarcimento em dinheiro.

Convém ainda relembrar gue a propria Corte Constitucional foi quem definiu que
a correcdo monetaria ndo integra o nucleo constitucional da ndo cumulatividade
dos tributos, sendo eventual possibilidade de atualizagdo de crédito escritural da
competéncia discricionéria do legislador infraconstitucional.

Dessa forma, na falta de autorizagdo legal especifica, a regra é a impossibilidade de
corre¢do monetéria do crédito escritural.

Além disso, apenas como excec¢do, a jurisprudéncia deste STJ compreende pela
desnaturacdo do crédito escritural e, consequentemente, pela possibilidade de sua
atualizacdo monetdria, se ficar comprovada a resisténcia injustificada da Fazenda
Publica ao aproveitamento do crédito, como, por exemplo, se houve necessidade de o
contribuinte ingressar em juizo para ser reconhecido o seu direito ao creditamento (o
que acontecia com certa frequéncia nos casos de IPI); ou o transcurso do prazo de 360
dias_de que dispde o fisco para responder ao contribuinte _sem qualguer
manifestacdo fazendéaria.

Assim, o termo inicial da correcdo monetaria do pleito de ressarcimento de crédito
escritural excedente de tributo sujeito ao regime nao cumulativo ocorre somente
quando caracterizado o ato fazendario de resisténcia ilegitima, no caso, o
transcurso do prazo de 360 dias para a analise do pedido administrativo _sem
apreciacao pelo Fisco. (grifei)

A tese fixada se refere a qualquer tributo ndo cumulativo, na medida em que o

artigo 24 da Lei n. 11.457/2007 ndo trouxe um tratamento para um tributo especifico, como o

IPI:

3. Tese a ser fixada em repetitivo Em suma, para os fins do art. 1.036 do CPC/2015,
este relator propde a fixacdo da seguinte tese em repetitivo, sem necessidade da
modulacdo de que trata o art. 927, § 3° do mesmo Codex: "O termo inicial da
correcdo_monetéria de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo
sujeito ao regime ndo cumulativo ocorre somente ap6s escoado o prazo de 360 dias
para a andlise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)"

(grifei)

O REsp n° 1.767.945/PR, julgado em sede de recursos repetitivos, teve seu

acorddo publicado em 06/05/2020 e transitado em Julgado em 28/05/2020, ou seja, apos a

Stmula CARF n. 125.
Com isso, as decisfes definitivas de mérito proferidas pelo Superior Tribunal de

Justica na sistematica dos recursos repetitivos, deverdo ser obrigatoriamente reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, conforme determina o art. 62, §
2°, do Regimento Interno.
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A Sumula CARF n° 125 deve ser interpretada no sentido de que, no ressarcimento
da COFINS e da Contribui¢do para o PIS ndo cumulativas, ndo incide corre¢cdo monetéria ou
juros apenas enquanto ndo for configurada uma resisténcia ilegitima por parte do Fisco, a
desnaturar a caracteristica do crédito como meramente escritural.

Assim, resisténcia ilegitima resta configurada apds 360 dias contados da data do
pedido de ressarcimento, configurando a partir de entdo a mora da Fazenda Puablica, nos termos
do que decido pelo STJ.

Portanto, cumpre dar parcial provimento ao Recurso Voluntario neste item.

CONCLUSAO

Diante do exposto, proponho DAR provimento PARCIAL ao Recurso Voluntario
em relacdo aos créditos Vinculados exclusivamente a receita ndo tributada/aliquota zero.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira - Relatora



